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PARECER Nq 31, DE 1975 - CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem n.O 
14/75-CN (n.o 22/75, na origem) do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deUbe­
ração do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.o 1.381, de 23 de dezembro de 1974, 
que "dispõe sobre o tratamento tributário apli­
cável à empresa individual nas atividades imo­
biliárias, e dá outras providências". 

Relator: Senador Mendes' Canale. 
, ' 

O Senhor Presidente da República, nos termos do 
art. 55 da. Constituição, submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.o 1.381, 
de 23 de dezembro de 1974, que "dispõe sobre o tra­
tamento tributário aplicável à empresa individual nas 
atividades imob1l1árias, e dá outr~s providênc.ias". 

O objetivo do presente Decreto-lei, como se deduz 
da própria Exposição de Motivos do Ministro de Es­
tado da Fazenda, é a reformulação, correção e aper­
feiçoamento das normas relativas à tributação das 
atividades imobiliárias exercidas por pessoas fisicas. 

Ainda consoante a Exposição de Motivos, o pro­
blema se situa historicamente na extinção do im­
posto sobre lucro imobiliário, em 1966, devido às 
razões ali apontadas, Dessa época até' 1969, houve 
praticamente um hiato no tratamento legislativo da­
do ao assunto, o que facilitava muito os negócios e a 
especulação das pess~as físicas, no comércio imobi­
liário e na indústria de construção, sem qualquer 
responsabilidade própria das atividades empresariais. 
Com o Decreto-lei n,o 515/69 tentou-se reprimir os 
abusos e proteger as atividades regulares do setor; 

Agora, o Decreto-lei em exame vem reformular, 
corrigir e aperfeiçoar o anterior, pela própria evolu­
ção da atividade imob1l1ária, no sentido de fortalecer 
e propiciar maior capitalização das empresas regu­
larmente constituidas para tal finalidade, restringin­
do-se, por isso, a atuação das pessoas físicas, como 
acentua a ExpoSição de Motivos. 

O presente Decreto-lei, realmente, amplia adisci­
plina anteriormente dada à matéria, bem assim, es­
clarece pontos duvidosos do mencionado Decreto-lei 
n,o 515/69. 

Aspecto importante, também, ressaltado na Ex­
_ posição de Motivos,. diz respeito à conveniência' de 

I 

terem sido mantidos os limites de operações de com­
pra e venda, permitidas, sem tributação às pessoas 
físicas. Em outras palavras, é dada liberdade às pes­
soas físicas de transacionarem no mercado imobiliá­
rio, livres da tributação e da equiparação aqui disci­
plinada, uma vez observados os limites estabelecidos 
para essà8 transações. 

Não obstante, uma crítica há de ser feita. Trata­
se do disposto no § 3.°, do art. 2.0, do Decreto-lei em 
exame, que nos parece demasiado dentro do contextd 
a que se refere. Com efeito, o parágrafo anterior do 
mesmo artigo especifica as condições pelas quais a 
autoridade fiscal aceitará a data de aquisição ou de 
'alienação do titulo de própriedade, quando esta for 
fa;vorável aos i~teresses da pessoa física. Assim sendo, 
nao vemos razao de se conceder ou delegar compe­
tência ao Ministro da Fazenda para estabelecer cri­
térios adicionais, vale dizer, ampliar aquelas condições 
previamente fixadas no § 2,°, como impõe o men­
cionado e criticado § 3.° Todavia, entendemos por' 
outro lado, que o senão ora apontado não prejudica 
absolutamente o contexto legal aqui examInado. 

Ante o exposto, considerando tratar-se de medida 
plenamente acertada, somos. pela aprovação do pre­
sente Decreto~lei, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 29, DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n,0 1.381, de 
23 de dez.embro de ·1974. 

Artigo único. ~aprovado o texto do Decreto-lei 
n.O 1.381, de 23 de dezembro de 1974, que "dispõe so­
bre o tratamento tributário aplicável à empresa indi­
vidual nas atividades imobiliárias, e dá outras pro­
vidências" .. 

Sala. das Comissões, em 1.0 de abril de 1975. -
Senapor Renato Franco, no exercício da Presidência. 
- Senador Mendes Canale, Relator. - Deputado Nor­
ton Macedo - Deputado Francisco ROcha. - Depu­
tado .José Haddad - Deputado Sylvio Venturolli -
Deputado Celso Carvalho - Senador Mattos Leão -
Senador Leite Chaves - Senador Henrique de La 
Rocque - Deputado Ruy Cooo - Senador Milton 
Cabral - Senador Ruy Carneiro - Senador Jessé 
FreIre.' 
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PARECER N9 31, DE 1975 - CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensacem n.o 22, 
de 1915-CN. (Mensarem n.0 14, de 1915, na Pre­
sidência da Repúbllca) do Senhor Presidente da 
RepúbUca, submetendo à aprovação do Conrres-
50 Nacional, o texto do Decreto-lei n.O 1.389, de 
21 de janeiro de 1915, que "isenta do imposto 
de importação e do imposto sobre produtos in­
dUstrializados os aparelhOS tipo ''Neurostlmu­
lator" (Pacemaker)". 

Relator: Senador Ruy Carneiro 
O Senhor Presidente da República submete à de­

liberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 
55 da ConstituIção, o texto do Decreto-lein~o 1.389, 
de 21 de janeiro de 1975, que "isenta do imposto de 
importação e do imposto sobre. prodUtos industrializa­
dos os aparelhos tipo "Neuroestimulator" (Pacema­
ker)". 

Os aparelhos tipo Neuroestimuladores, a que se 
refere o Decreto-lei em tela, popularmente conheci­
dos como "marca-passo", são de grande emprego na 
medicina moderna. 

Em sua E"posição de Motivos, o Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, .assim justifica a isenção con-
cedida: . 

"Como é do conhecimento de Vossa Excelên­
cia, a partir de 1974 iniciou-se no Brasil o im­
plaI).te de neuroestimuladores, tipo "pacema-. 
kers", destInados a libertar os pacientes de uma 
elCistência vegetativa, em .leitos de hospital ou 
em cadeiras de rodas. 
Trata-se de aparelhos implantáveis, mediante 
prótese, no sistema nervoso central, a fim de 
estimular o cerebelo e outras estruturas desse 
sistema, com o que se vem obtendo considerá­
vel êlCito no tratamento de paralisias, epilepsias, 
tremores, distonias, doença de Parkinson e ou­
tras manifestações. 
Não obstante, a construção do "marca-passo" 
requer tecnOlogia avançada, ainda não elCisten­
te no Pais, razão pela qual o Ministério da Saú­
de opinou favoravelmente à concessão de bene­
fícios fiscais, ora propostos, dado o alto grau 
de essencialidade do aparelhO e seus acessó­
rios." 

Após a implantação de neuroestimuladores, ini­
ciadahá bem pouéo no Brasil, muitos pacientes inter­
nados em caráter quase definitivo tiveram oportuni­
dade de retornar àvJda normal. 

Nesses casos o "marca-passo" foi imprescindível 
e nosso Pais aInda não possui a referida tecnologia 
que sua fabricação requer. 

Tendo em conta o alto custo do aparelho, não se­
ria justo acrescê-lo dos encargos tributários, dada a 
essencialidade para a vida humana. 

Foi atento a esses aspectos que o próprio Minis­
tério da Saúde opinou favoravelmente à isenção pre­
tendida. 

Com o benefício fiscal conferido pelO Decreto-lei 
ampliou-se a fal"a da população brasileira com aces­
so a este importante aparelho. 

Cuidou-sede preservar o similar nacional na for­
ma da legislação vigente. 

A medida tem grande alcance social e sua ado­
ção justificou plenamente a el'pedição do Decreto-lei 
sob exame. 

Ante as razões el'postas, nada opomos ao Decre­
to-lei n.o. 1.389, de 21 de janeiro de 1975, concluindo 
pela sua aprovação na forma do seguinte: 

PROJETO' DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 30, DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.389, de 
21 de janeiro de 1915. 

Artigo único. ~ aprovado o te"to do Decreto':lei 
n.O 1.389, de 21 de janeiro de 1975, que "Isenta do im­
posto de importação e do imposto sobre produtos in­

. dustrializados os aparelhos tipo "Neurostimulator~' 
(Pacemaker)." 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 1975. - Se­
nador Ruy Santos, no exercício da Presidência - Se­
nador Ruy Carneiro, Relator - Senador Mendes Ca­
nale - Deputado Vasco Amaro - Senador Adalberto 
Sena- Senador Henrique de La Rocque - Deputado 
Henrique PrettI - Senador Mattos Leão - Deputado 
AngeUno Rosa - Deputado Dib Cherem - Deputado 
Amaury Müller - Senador Arnon de Mello.. 
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PARECER N'.33, DE 1975 - CN 

Da Comissão Mista, sobre a Mensa,em n.o 
18, de 1975-CN (n.o 18, de 1375, na ori­
gem) do Senhor Presidente da RepúbUca, sub­
metendo à aprovação do Congresso Nacional, o 
texto do Decreto-lei n.o 1.385, de 31 de dezem­
bro de 1974, que "reajusta os vencimentos dos' 
servidores da Secretaria e dos Serviços AuxiUa­
res do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
e dá outras providências. ' 

Relator: Deputado Manoel Rodripes 
Pelo Decreto-lei D.o '1.385, de 31 de .dezembro de 

1974, foram reajustados, em 25%, os valores de ven­
cimentos das Escalas de Retribuição dos Grupos cons­
tantes das Leis n.os6.039 e 6.040, de 9 de maio de 
1974, da Secretaria e dos Serviços Auxiliares do Tri­
bunal de Justiça do 'Distrito Federal. Referidas Leis 
estabelecem normas quanto à contraprestação devi­
da aos ocupantes de carg{)s dos Grupos-Direção e As": 
sessoramento Superiores, Atividades de Apoio Judi­
ciário, Serviços Auxiliares, Transporte Oficial e Por",: 
taria, Artesanato, Outras Atividades de Nível Médio, 
do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 

O aumento concedido pelo, Decreto-lei n.O 1.385/74 
fixou-se em 25%; incidiu. sobre os valores dos venci­
mentos-base estabelecidos pelas Leis n.08 6.039 e 6.040, 
sem reflexo nas demais parcelas, exceto na gratifi­
cação adicional por tempo de serviço. 

Conseqüência natural do aumento de 30% ao fun­
cionalismo civil e m1l1tar concedido pelo Decreto-lei 
n.o 1.3-.:8, de 24 de outubro do ano passado, o ato 
legislativo em exame, que abrangeu os servidores do 
TJDF, foi, antecipadamente, examinado pelo DASP 
- que, inclusive, recUgiu o projeto, cujo texto foi 
aprovado pela Presidência da República e agora se 
encontra em exame -nesta Comissão Mista. 

Da mesma forma que outros Decretos-leis, relativos 
a aumento de. vencimentos, o texto ora submetida à 
deliberação do COngresso Nacional já está em vigor. 
Obedece aos padrões do D.epartamento Administrativo 
do Pessoal Civil e dispõe de todos os detalhes perti­
nentes a vencimentos e proventos dos funcionários 
do Poder Judiciário da Capital da República. O arti­
go 3.0, por exemplo, reajusta (nos valores constantes 
da Tabela "B", dO Anexo do Decreto-lei n.o 1.348/74, 
correspondentes às faixas graduais imediatamente 
superiores· ao valor de vencimento do nivel respectivo, 
fixado pela Lei n,o 6.040/74, acrescido de 20%) os 
valores· e proventos dos funcionários que ocuparem 
cargos incluídos no novo Plano de Classificação .. A 
mesma concessão é feita aos aposentados que tiveram 
proventos revistos com base nos valores fiXados pelo 
mesmo Plano de Classificação. Mas tal proVidência 
não se aplica aos ocupantes de cargos das Categorias 

,Funcionais do Grupo-Atividade de Apoio Judiciário, 
nem aos aposentados. que já tiveram seus proventos 
revistos (artigo 3.0 parágrafO único). 

O Decreto-lei em exame estabelece limites máxl-
, mos (artigos 4.° e 5.° parágrafo único); atende aos 

funcionários não átendldos pelo Plano de Classifica­
ção (artigo _5.°); majora em 25%. a gratificação pela 
representaçao de Gabinete (artigo 6.°); concede an­
tecipação de 10% do aumento, a Jlartir de dezembro 
de 1974 (artigo 7.°); ressalva (artigo 8.°) a possibili­
dade de mudança, na época indicada, de uma para 
outra faixa gradual de vencimentos; majora o salário­
familia, a partir de dezembro de 1974 (artigo 9.0 ); 

-despreza as frações de cruzeiros, nos cálculos (artigo 
10) e esta1:-elcc~ que as despesas decorrentes do rea-
juste em apreço correrão por conta dOS recursos orça-

mentários próprios do Tribunal de Justiça do Distrito 
. Federal. 

Todas as exigências legais, portanto, foram exa­
minadas e atendidas. Inclusive, qua.nto à apreciação 
pelo Congresso Nacionfl.l (artigo 55 da Constituição) 
do texto baixado pelo Ch~fn tio Governo. 

O Presldente da República tem competência ex­
clusiva para dispor sobre a organização a.dmInistrativa 
e judiciária do Distrito Federal <artigo 57" IV, da 
Carta Magna). Da mesma forma compete criarcar­
gos, funções ou empregos públicoS ou aumentar ven­
cimentos e a despesa públic/il (artigo 57, n). 

Somos, portanto, pela aprovação do texto. do De­
creto-lei .n.o 1.385, de 31 de dezembro de 19'14, na 
forma do seguinte . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, _ N.o 31, DE 1975-CN 
Aprova o texto ao Decreto-lei n.o 1.385, aê 

31 de dezembro de 1974. 
O -Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. * aprovado o texto do Decreto-lei 

n.o. 1.385, de 31 de dezembro de 1974, que "reajusta. 
os vencimentos dos servidores da Secretaria e dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de J'ustiça do Distrito 
Federal, e dá outras providências". ' 

Sala das COmissões, em 2 de abril de 19'15. -
Senador FaustoCastelo-Braneo, Vice-Presidente, no 
exercicio da Presidência. - Deputado Manoel Rodrl­
pes, Relator - Senador Virgillo Távora - Senador 
Renato Franco - Deputado HenriQue Prettl - Depu­
tado Dib Cherem - Deputado .BenrlQue Córdova ~ 
Senador Milton Cabral - Senador 8u)" Carneiro -
Senador Jessé Freire --:- Senador WUson Campos -
Senador Adalberto Sena - SenadorOsu-e. Teixeira. 

PARECER N9 34, DE 1975.;... CN 
Da Comissão Mista, sobre a Mensagem n.o 

29, de 1975-CN (n.o 060, de 1975, na origem), 
que submete à aprovação do Congresso Naelonal 
o texto do Decreto-lei n. o 1.395, de 11 de março 
de 19'75, que "fixa a remuneração do Governador 
do Estado do Rio de. Janeiro no períodO de 15 de 
março de 1975 até o início da vigência da Cons­
tituição do. novo Estado". 

Relator: Senador Lourival Baptista. 
A Mensagem n.O 060, de 1975, firmada pelo Senhor 

Presidente da República, solicita do Congresso Nacio­
nal a ratificação do texto do Decreto-lei n.o 1.395, de 
11 de março do c-orrente ano, conforme preceituação 
do artigo 55 da nossa C:onstituição. 

O referido Decreto-lei fixou a remuneração do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro, no periodo 
de 15 de março de 1975 até o inicio da vigência da 
Constituição do novo Estado, atribuindo-lhe subsídios 
mensais de Cr$ 16.500,00 (dezesseis mil e qUinhentos 
cruzeiros) e uma verba de representação mensal de 
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros). 

Tais pagamentos correrão à conta dos recursos 
orçamentários Jlróprios do no.vo Estado, de acordo com 
o estabelecido no artigo 3.0 do' citado Decreto-lei 
n.o 1.395. 

O Co'ngre.sSó Nacional, na verdade, já havia auto­
l;'izado o Senhor Presidente da RepÚblica a baixara 
Decreto-lei comO objetiVO afinal cumprido, ao votar 
a lei Complementar .n.o 20, de 1.0 de julho de 1974, 
cujo artigo 5.0 é do seguinte teor: 

"Até o início da vigência da Constituição do 
Estado, o Presidente da República, mediante De-
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creto~lei; fixará a remuneração do Governador 
e 'disporá sobre o respectivo pagamento." 

o ato presidencial, que poderia ter sido gerado tão 
somente pelas motivações reguladas pelo artigo 55, 
item lU da Constituição, foi duplamente amparado 
pelo reforço legal que lhe acresceu a Lei Complemen­
tar nP 20. 

No mérito, verifica-se que os subsídios e verba de 
representação fixadQs para o GovernadQr do novo 
Estado do Rio de Janeiro, no período mencionado, o 
foram em valores e sob critérios de eqüidade que aten­
dem plenamente, sem qualquer restrição, ao interesse 
público. 

Em vista do exposto, opinamos favoravelmente à 
proPQsição, com o seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 32 DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.395, de 
11 de março de 1975 que "fixa a remuneração do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro no 
período de 15 de março de 1975 até o início da 
vigência d;t Constituição do novo Estado". 

Artigo único. li: aprovado o texto do Decreto~lei 
n.o 1.395, de 11 de março de 1975, que "fixa a remu­
neração" do Governador do Estado do Rio de Janeiro 
no período de 15 de março de 1975 até o início da 
Vigência da Constituição do novo Estado", revogan­
do-se as d.isposições em contrário. 

salá das Comissões, em 8 de abril de 1975. -
Deputado Eduardo Galil, Presidente - Senador Lou­
rival Baptista, Relator - Deputada Lygia Lessa Ba!ltos 
- Senador Heitor Dias - Senador Vasconcelos TOlTes 
(com restrições, de acordo com declaração de voto por 
escrito) - Senador Henrique de La Rocque - Senador 
Fausto Castelo-Branco - Deputada José Bonifácio 
Neto '-- Senador Saldanha Derzi - Senador Amaral 
Peixoto - Senador Jarbas Passarinho - Senador Ro-
berto Saturnino. ' 

Voto em separado, do Senador Vasconcelos Tor­
res, na Comissão Mista incumbida de apreciar 
a Mensagem n.O 29, de 1975. (CN) _ n.o 060/75. 
na origem - do Senhor Presidente da :Repú­
blic.a, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.0 .1.395, de 11 
de março. de 1975 que "fixa a retnuneracão do 
Governador do Estado do Rio de Janeiro no 
período de'15 de março de 1975 até o Início da 
vigência da Constituição do novo Estado" 

Com restrições, por entender que o Governador do 
Estado do Rio de Janeiro deveria ganhar pelos menos 
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) mensais ou então 
perceber subsidios equivalentes a um Procurador do 
extinto Estado da Guanabara que ·aufere muito mais 
que um Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, em 8 de abril de uns. - Vascon­
celos Torres .. 

! 

PARECER N9 35, DE 1975 - CN 

Da Comissão Mista sobre a Mensagem n.o 
1'7/75-CN (n.o I!U75, na origem), que Submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.o 1.384, de 31 de dezembro. de 1974, 
que "reajusta os "encimentos dos servidores das 
Secretarias das Seções Judiciais da Justiça Fe­
deral de Primeira Instância e dá outras pro\'i­
d~ncias". 

Relater: Deputado Norberto Schmidt . 
O Senhor Presidente da República, nos termos do 

art. 55 da Constituição, submete à deliberação' do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n.o 1.384, 
de 31 de dezembro de 1974, que "reajusta os venci­
mentos dos servidores das Secretarias das Seções Ju­
diciárIas da Justiça Federal de Pritneira Instância, e 
dá outras providências". 

O Decreto-lei em exame, no que concerne aos 
seus objetivos, pode ser considerado simples exigêncIa 
'legislativa, uma vez que a revisão salarial tem sido 
medida de rotina há vários anos, em face do constante 
desgaste a que estão submetidos os. vencimentos dos 
servidores pÚblicos em geral. 

No caso presente, o reajuste de vencimentos é 
feito nos mesmos . limites e condições já deferidos a 
outros órgãos e com estrita observância das prescri­
ções legais pertinentes à nova Classificação de Cargos 
e paridade salarial. 

A necessidade de um ato especial para os servi­
dores das Seções Judiciais da Justiça Federal de Pri­
meira Instância está perfeitamente explic.ada na Ex­
posição de Motivos do Ministro de Estado da Justiça, 
quando afirma: "os funcionários de Justiça Federal 
de Primeira Instância não fazem parte do Quadro 
de servidores do Tribuna.l Federal de Recursos, razão 
por que a proposta apresentada não se enquadra na 
autorização constitucional contida no artigo 5.6, in 
fine, mas, sim nas disposições do item Il do artigo 57 
da Constituição". 

Neste, como nos demais casos já submetidos à 
nossa deliberação, a medida é oportuna e necessária. 
Daí porque somos pela aprovação 'do texto do Decre­
to-lei n.O 1.384, de 31 de d~7.embro de 1974, nos ter­
mos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NP 33, DE 1975-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.384, de 
31 de dezembro, de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.o 1.384, de 31 de dezembro de 197'1, que reajusta os 
vencimentos dos servidores das Secretarias das seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instância, 
e dá outras providências. 

Sala das Comissões,. em 1.0 de abril de 1975. -
Senador Lourival Baptista, Presidente, no exercício da 
Presidência - Deputado Norberto Schmidt. Relator 
-:- Deputado Adhemar Gbisi - Deputado Edgard 
Martins - Senador Heitor mas - Deputado Cotta 
Barbosa - Deputado Magnus Guimarães - Deputado 
Ubaldo Corrêa - Deputada Lygia Lessa Bastos -
Senador Jarbas Passarinho - Senador Mendes Canale. 
- Senador Lenoir Vargas - Senador José Liudoso. 
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--------_-...:----- SUMÁRIO 
1- ATA DA 29' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE ABRIL 

DE 1975 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Correspondência 
do Prereito de Miraguaí -'RS, enviada ao Senhor Presidente da 
República, sobre a reserva do posto dos índios da Guarita, entre 
os Municípios de Maraguaí, Tenente Portda e Redentora - RS. 

DEPUTADO GERALDO GUEDES- Necessidade de no­
va faixa de pavimentação da BR-232. 

1.2.2 - CO,munlcaçio da Presidência 

Convocação de sessão do Consresso Nacional a realizar-se 
hoje, às dczenove horas, com Ordcm do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura da Proposta de Emenda à Constituição n9 6, 
de 1975, que dá nova redação ao art. 36 da Constituição. 

1.3.2 - Deslgnaçio da Coml.io Mista. Flxaçio de calend'­
rio para tramltaçio da matéria, 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 30' SESSÃO CONJUNTA. EM 9 DE ABRIL 

DE 1975 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN -Congratulando-se 
com os vereadores de todo Brasil, no momento que se anuncia a 
votação da Proposta de Emenda à Constituição, que determina o 
pagamento de subsídios a todos os vereadores. 

DEPUTADO A. H. CUNHA BUENO- Homenagem pós­
tuma a D. Marina Vieira Carvalho de Mesquita. 

DEPUTA DO ITA LO CONTI ...:..- Visita que o PresidenteEr­
nesto Geisel rará ao Japão, em outubro próximo, segundo notí-
cias veiculadas pela imprensa. ' 

DEPVTADO NELSON'THIBA U - Necessidade de gratui­
dade do ensino de 19 e 29 Graus e do ensino superior. 

DEPUTADO CARDOSO DE ALMEIDA - Manifestação 
de ·pesar pc:lo ralecimento de D. M~rina Vieira Carvalho de Mes­
quitu. 

DEPUTADO JORGE PA ULO -Conveniência de uma me­
lhor estrutura da sociedade conjugal brasileira. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL- Conferência pro­
nunciada pelo Dr. Gustavo Adolpho de Souza Murgel no Rotary 
Club de Campinas-Norte - SP, sobre a problemática da saúde. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Manifestando seu, 
propósito de reapresentar emenda, quando da apresentação do 
projeto de ·Iei complementar sobre a remuneração dos 
ven:adores, rererente aos atuais vereadores de Niterói - RJ. 

DEPUTADO RAIMUNDO DINJZ - Confirmando o mes­
mo entendimento do Senador Nelson Carneiro sobre a matéria. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Manires­
taçào de apreço e solidariedade cristã a Dom Jerônimo de Sã 
Cavalcante, diante da questão do divórcio. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Discussão, em primeiro túrno, da Proposta de Emenda à 

Constituiçào nY I, de 1975, que dá nova redação ao § 29, do artigo 
15, da Constituição, que dispõe sobre a remuneração dos verea­
dores. Apro"ada, com emenda, em primeiro turno, após usarem 
da palavra na sua discussão os Srs. Peixotol Filho, Raimundo 
Dinil, Alceu Collares, Antunes de Oliveira,. Argilano Dario, 
Marcos Frc:ire e Altair Chagas, tendo feito declaração de voto os 
Srs. Airon Rios e licnrique Brito. À Comissão Mista, para ela­
borar a redação para o segundo turno regimental. 

2.4 - ENCERRAMI;NTO 

ATA DA 29' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE ABRIL DE 1975 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 8'- Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às II horas, ach:tm-se presentes os Srs. Sen:tdores: 
Ad:tlberto Sena ':- Altevir Leal - Josi: Guiomard - Evandro 

Carreira - Josi: Esteves - Josi: Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas P:tss:trinho - Renato Franco - Ale)(andre Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - F:tusto Castelo-Branco -
l,fcA-idio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio 
Túvora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jesse': Frc:ire - Domício Gondim - Milton.Cabral - Ruy Carneiro. 
- Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - lieitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Relende - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Nelson 
Carnt:iro - Gustavo Capanema- Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montora - Lázaro Barboza - Osires Teixeira -
Italivio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho -' Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir 
Vargas - Otair Becker- Daniel Krieger - Paulo Hrossard _. 
Tarso Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior -'- M DB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDB; Jocl Ferreira - MDB;Mário 
Frot:t - MDB; Rarael Faraco - ARENA; Raimundo Parente­
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermcs - ARENA; Jader Barbalho - MDB; João Menezes -
MDB; Jorge Arbage- ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio 
Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 
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Maranhio 

Epitácio Cali:teira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Josê Ribamar ,Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Tcmístodcs Teixeira - ARENA; Vieira da Silva 
ARENA. 

Plaur 

Cc:lso 'Bãrros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
- ARENA; Hugo Napoleão, - ARENA; João Cllmaco - ARE­
NA; Murilo RC:l.endc: ..:. ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valentc: - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flâvio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARE­
NA; Humbcrto Bc~e:rra - ARENA; Januário Feitosa - ARENA; 
Manoe:l Rodrigues '- ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENt\; Paes de 
Andrade: - MOS: Parsifal B;lrroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

António Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MOS; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -
ARENA; Wande:r1cy Maril. - ARENA. 

ParaRIa 

Adernar Pen:ira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
António Gomes - ARENA; Antônio Mariz - 'ARENA; 
Humbe:rto Lucena - MOB; Janduhy Carneiro - MDB; Maurício 
Leite - ARENA; Petrónio Figueiredo - MOB; Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Codho - MOS: Fe:rnando Lyra - MOB; Geraldo Guedes - ARE­
NA: Gom!::tga Vasconcc:los - ARENA; Inocêncio Oliveira - ARE­
NA: Jarbas V:tsconcc:los, - M OB; Joaquim Guerra - ARENA; 
Josias Leite - ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel -
ARENA: Monsenhor Fern:ira Lima - ARENA; Ricardo Fiuza -
ARENA; Sêrgio Murillo - MOB; Thales Ramalho - MOB; Va­
lério Rodrigues - ARENA. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA: José Costa:- MOB; Theobaldo Barbosa­
ARENA: Vinicius Clnsanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg - ARE­
NA: José Carlos Teixeira - MOB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oinil- ARENA. 

Bahia 

Antonio José - MOB; Ojahna Bessa - ARENA; Fernando 
Mag.lIhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique 
c.lrdosn - MDB; Hildí:rien Oliveira - MOB: Horúcio Matos­
ARENA: Jlliin Alves - ARENA: Jn;lo Durval - ARENA: JUl<lhy 
Magalh;lcs - ARENA: Leur Lom:lnto - ARENA: Lomanto 
JlIni<lr - ARENA: Manoc:1 Novacs - ARENA: Meandro Min:lhim 
- ARENA: Ney Ferreira - MDB: Nnide Cerqueira - MOB: 
Odulpphll Dnmin!,!lIes - ,\RENA: Prisco Viana - ARENA: Ro­
gi:rill Ri:go - ,\RENA: RÓf111110 G:tlv,io - ARENA: Ruy B:!cclilr 

- ARENA: Theódulo Albuquerque - ARENA: V:tsco Neto -
ARENA: Vian:! Neto - ARENA: Vieira Linl:t - ARENA: Wilson 
Falcflll- ARENA. 

Espfrito Santo 

Aloisiu Santos - MOB; Argil:tno O:trio - MOB; Gerson 
C.lmata - ARENA: I~enrique Pretli - ARENA; Mário Moreira­
MOB: Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frot:t - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves -,MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - M OB; Aleir Pimenta - MDB; Ãlvaro Valle - ARENA; 
A01:tral Nello - ARENA; Ário Theodoro..;... MOB; Brígido Tinoco 
...:. MOB: Célio Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA: Erasmo Martins Pedro - MOB; Flexa Ribeiro - ARE­
NA: Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; Hélio 
de Almeida ,- MOB: Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo 
Jorg.: - M OB: Joel Lima - M OB; Jorge Moura - MOB; José Bo­
nirúcioNeto - M DB: José Haddad - ARENA; José Maria de Car­
valho - MOB: José Mauricio - MOB; José Sally - ARENA; Léo 
Simões - MOB: Leónidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARE­
NA: L)'gia Lessa B:tstos - A~ENA; Lysâneas Maciel - MOB; 
M:tc Dowell Leite de Castro - MDB; Marcelo Medeiros - MOB; 
.Milton Steinbruch - MOB: Miro Teixeira - MOB; Moreira Fran­
co - MOB: Osmar Ll.!itiío - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; 
Pedro Faria - M D B: Peixoto Filho - M OB; Rubem, Oourado -
MDS: Rubem Medina - MOB: WallerSilva- MOB. 

,Minas Gerais 

M.:io Cunha -::- ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bc:nto Gonçalves - ARENA; Bias Fortes -
ARENA; Carlos Colta - MOB; Colta Barbosa- MOB; Fábio 
Fo'nsêca - M OB; Fra~celino Pereira - ARENA; Francisco Bilac 
Pinto - ARENA; Genival Tourinho - MOB; Geraldo Freire -
ARENA: Homero Santos - ARENA; Humberto Souto -
ARENA; Ibmhim Abi-Ackel - ARENA; Jairo Magalhães -
ARENA: Jorge Ferral. - MOB; Jorge Vargas - ARENA; José 
Bonirú.:io - ARENA: José Machado - ARENA; Juarez Batista­
M DB: Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB; Melo 
Freire - ARENA: Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau -
MDB: Nogueira da Gama..;... MOB; Nogueira de Rezende -
ARENA: Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero - ARENA; Raul 
Bernardo - ARENA: Renato Azeredo - MOB: Silvio Abreu 
Júnior - M OB; Sinval Boaventura - ARENA; Tarcísio Oelgado­
MOS. 

Sio Paulo 

A.H. Cunha Bueno - ARENA; Adalberto Camargo - MOB;' 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MDB; Alcides 
I-'r:lI1ciscato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA; Antonio 
M<lrimOlO - ARENA: Athiê Coury - MDB: Aurélio Campos -
M DB: BloHa Junior...,.. ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Clrdoso de Alml!ida - ARENA; Oias Menezes - MDB; Oiogo 
Nomura - ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima -
ARENA: Ferr:ti Egreja - ARENA; Francisco Amaral - MOB; 
Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -:- MOB; Gioia Junior 
- ARENA: Guaçu Pitc:ri - MOB; Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oius-Novues - MOB: lvahir Garcia - ARENA; Jacob Carolo -
ARENA: João Arruda - MOB; João Cunha - MDB; João Pedro 
- ARENA: Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; 
José Camurgo - MOB: Line,oln Grillo - MOB; Marcelo Gato -
MDB: Octacílio Ahm:ida - MOB; OdemirFurlan - MOB; Otavio 
Ceccato - MDB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho -
M OS; Ruy Cõdo - M OB; Sulvudor Julianelli - ARENA; Santilli 
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Sobrinho - MOS; Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro 
Mtndes - MOB; Ulysses Guimarães - MOS; Yasunori Kunigo­
MDS. 

Gol'. 

Adhemar Santilo - MOS; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando' Cunha - MDS; Genervino Fonseca. 
- M DS; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival 
Nascimento- MOS; Jarmund Nasser - ARENA; Josê de Assis -
ARENA; Juarez Sernardes - MOS; Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

MltoGrOllO 

Antonio Carlos - MDS; Senedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUller - ARENA; Nunes Rocha....., ARENA; Ubaldo 
Sarém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro":'" MOB. 

Parani 

Adriano Valente ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alipio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MDS; Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MDS; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson TCÍlteira - ARENA; Fernando 
Gama - MOS; Flávio Giovini - ARENA; Camaliel Galvlo -
MDS: Gomes do Amaral- MDS; Hermes Macêdo - ARENA;' 
Igo 'Losso - ARENA; halo Conti '- ARENA; Joio VarIas -
ARENA: Nelson Maculan - MOS; Norton Macêdo - ARENA; 
Olivir úabardo - MDS; Osvaldo Suskei - MOS: Paulo Marques 
- MOS: Pedro Lauro - MDB: Santos Filho - ARENA: 
Sebastião Rodrigues Júnior - M DS; Walber Guimarães - MOB. 

Santl Catlrlna 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Anlelino 
Rosa - ARENA: Oib Chcrem - ARENA; Ernesto de Marco -
M DB: Francisco Libardoni - MOS; Henrique Córdova -
ARENA; Jaison Barreto - MOS; João Unhares - ARENA; Josê 
Thomé - MDS; Laerte Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOS; 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Valmor de Luca 
- MDS: Wilmar Oallanhol-ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOS; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - MOS: Amaury MUller - MOS; Antônio Bresolin­
MDB; Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos - MOS: Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
furtado - ARENA: Eloy Lenzi - MDB; Fernando Gonçalves -
ARENA: Getúlio Dias -MOS: Harry Sauer - MOB; Jairo Srum 
- MOS; João Gilbtrto - MOB; Jorge Uequed - MOB; JOR 
Mandelli -MOS: Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues­
MDS: Lidovino Fanton - MOS: Magnus Guimarães '- MOS; 
Mário Mondino - ARENA; Nadyr Rossetti - MOB; Nelson 
Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: Nunes Leal 
- ARENA: Odacir Klein - MDB;Rosa Flores - MOB; Vasco 
Amaro - ARENA. 

Antônio Pontes- MOB. 

Rondônia 

Jtrônimo Santana - MOS. 

Roraima 

Hé:lio ülmpos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (MallalhiesPlnto) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores e 355 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves comunicações concedo a pala­
vra ao nobre Deputado'Antônio Bresolin., 

. O SR. ANT6NI0 BRESOLlN (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem redsio do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressitas: 

O problema que vou. agora. abordar, focalizei-o largamente, hã 
poucos instantes. na Comissão de Agricultura e Polltica Rural da 
Cámara dos Deputados. 

Trata-se de uma reserva do posto dos índios da Guarita, encra­
vado entre os Municípios de Miraguaí, Tenente Portela e Redento­
ra. no Rio Grande do Sul. Vivem naquela área de terra mais ou 
menos 1.300 índios e grande parte da área, devastada noutros 
tempos, hoje é cultivada por mais de 200 fammas de agricultores, que 
no ano passado produziram mais ou menos 60 mil sacas de trigo; 80 
mil sacas de soja; 40 mil sacas,de feijão e mais de 20 mil sacas de 
milho. Os agricultores que cultivam a terra vivem na maior harmo­
nia com os indígenas e inais, o escritório da FUNAI, lã existente. 
tem interesse na presença daqueles agricultores - que dão um 
magnílico exemplo à integração do índio dentro da sociedade 
brasileira. 

Sr. Presidente. não compreendemos a política da FUNAI; mas, 
há muito tempo, esse órgão vem lutandO para tirar os agricultores 
dessa área de terra. O indígena, em média, cultiva um hectare i: meio 
de terra por ano. e sempre que não tem trabalho é usado para tra­
balhar junto aos agricultores; isso, com licença prévia da FUNAI e 
cóm diárias fixadas pela própria FUNAI. Numa região micropulveri­
zada, onde 250 famílias estão correspondendo ao apelo do Presi-' 
dente da República. que é o de produzir, a FUNAI, ainda agora. 
tenta tirar ess,es colonos. 

No mês de junho do ano passado, em audiência que tive com o 
General Geisel. tive oportunidade de abordar esse problema e Suâ 
Exceléncia me prometeu providências.' Infelizmente. até hoje nada 
roi rei to; e agora. o Prefeito de Miraguaí, Sr. Alcides Szulczewski. 
acaba de enviar longa correspondência ao Senhor Presidente da Re­
pública. correspondência que endosso integralmente; pois conheço 
muito bem aquele problema e considero uma tremenda injustiça 
aquilo que a FUNAI pretende .fazer contra os homens que 
trabalham e produzem. 

É o seguinte o documento a que me refiro: 

Excelentíssimo Senhor General Ernesto Geisel 
Digníssimo Presidente da República do Brasil 
Brasília - Distrito Federal -

Alcides Szulczewskl, na qualidade de Prefeito Municipal 
de Miraguaí. Estado do Rio Grande do SuJ, vem. mui respei­
tosamente, ~ presença de Vossa Excelência, a fim de expor, 
Considerar e no final requerer, o que segue: 

I-EXPOE: . 
1.1 -'0 Município de Miraguaí, que tenho a honra de 

administrar. é limítrofe com a área Indí}!ena de Guarita RS. 
onde perto de duas mil pessoas trabalham como agricultores, 
p:Ig:lndo arrendamento 11 FUNAI. 

1.2 - Os agricultores. arrendatários da reserva indígena 
de Guarita. em sua maioria plantam a mais de 15 anos, 
pagando religiosam'ente o que lhes é: cobrado pela FUNAI. 

1.3 - No dia 12 de março corrente, foram chamados ao 
Escritório do Posto Indígena de Guarita, todos' os 
:Irrtndatários para assinarem a notificação. de que deveriam 
entregar as terras até: o dia 31 dejulho de 1975. cuja fotocópia 
:lnexamos. 

l-CONSIDERANDO 

2.1 - Que desde muito as terras do Posto Indígena vêm 
sendo arrendadas e que a presença do colono sempre foi 
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be:né:lica ao selvícola, que recebe trabalho. instruçilo no ma­
nc:jo da te:rra. vivendo na mais perfeita harmonia c 
cordialidade:. 

2.2 - Que: a re:serva indígena de Guarit8 ,com uma Arca 
de: mais de: 23.000 he:ctares, apenas 4.380 são arrendados nio 
havendo derrubada de matos ou capoeiras. vivendo os indios 
em número de: aproximadamente: 1.300 pessoas no restante 
da área. 

2.3 - Que: os arrendatários fizeram investimento de 
grande: monta, principalmente com adubos. corretivos e 
curvas de nível. mantendo a lerra limpa. o que prova nio 
serem meros aproveitadores, mas que' estio zelando o 
Patrimõnio Indígena. 

2.4 '- Que os, arrendatários, em sua maioria receberam 
ordem verbul paru continuarem plantando e que poderiam 
calcariar as lavouras. 

2.5 - Que agóra ao receberem uma ordem de retirada 
brusca du área arrendada, o prejuízo sobe a milhÕCI de' 
cruldros. c: não têm como ressarciar as despesas: 

2.6 - Que o índio não possui tradiçilo aarlcola 
estruturada, e nào tem condições de tornar produtiva a terra 
já preparada, ficando a, mesma destinada a transformar-se 
em capoc:irões, não servindo nem para, caça e nem para a 
pesca, porque não há rios que propiciem a pesca. 

2.7 - Que a maioria dos arrendatários sio pessoas 
pobres, sem instrução alguma e que vivem somente' da 
agricultura e tirar-lhes a terra de uma hóra para outra seria o 
mesmo que lançá-los à mendicância, ,levA-Ias à miRria, quem 
sabe: ati: obrigando-os a delinqUir; 

2.!! - Que sem terras para trabalhar. a maioria dos 
arn:nd:nários, pessoas honestas •. trabalhadoras. muitos at6 
scm mcsmo uma árvore para se abrigarem • sua sombra, ' 
serão obrigados a procurar amparo em pa!ses vizinhos como 
a Argl!lllina c Paraguai, onde muitos têm procurado terras. 

2.9 - Que nós que vivemos o drama de cada dia dessas 
pc:ssoas, sl!ntimos o coração doer. vendo nôssos irmios sa(­
rem de sua terra natal, abandonar sua Pátria de que tanto se 
orgulharam de: pertencer, indo viver em terras estranhas. 

2.10 '- Que os arrendatários não são aproveitadorCl, 
mas trabalhadores sem terras, com famllia numerosa, buscan­
do no amanho da terra o sustento para si e sua famrlia. 

2.11 - Que o Município de Tenente Portela. Redentora 
c Miraguaí. atingidos com a medida têm sua economia basea­
da exclusivamente na agricultura, sem Indústria e sem 
Comércio de grande porte, não tendo assim condiÇÔC5 de pro­
piciar trabalho para esses, humildes agricultores que nilo 
I:onhecem outras profissões que não a de colono; 

2.1 i - Que Miraguaí, dada sua condição IlcoarAfica 
será fatalmente invadida pelos arrendatários em busca de 
empregos e certamente não poderá oferecer, por sua econo­
mia ser essencialmente agrícola e sua densidade populacional 
de 67 habitantes por kl1l~ p.rova ser minifundiária. 

2.13 - Que os agricultores residentes na Área Indlgena 
foram muito sacrificados com o baixo preço da s,oja na 
última safra a alta constante dos insumos. e' na presente safra 
"tacada pda 1:lgarta dilimando suas lavouras. impedindo 
dessa Imlno:ira aquisição de um pedaço de terra para 
tr:tb:tlhar. 

2.14 - Que já procuramos junto ao INCRA. uma solu­
ção para tào angustioso proble:ma, a fim de que essas famllias 
encontro:m colocação a curto prazo, já que não têm como ad-
4uirir terra, c até hoje nada foi resolvido. 

2.15 - Que os índios, como de resto todos os ,silvlcolas 
do Rio Grande do Sul, são específicos e preferem que 05 colo· 
nos trabalhl!ll1 em suas terras, ,porque assim encontram servi· 
ÇOI! amparo. 

2.16 - Que os prejulzos para 05 agricultores arrendatA­
rios I: grande:, já que possuem benfeitorias dentro da reserva e 
lhes i: negada a retirada das meslnas. 

2.17 - Considerando aíndll o problema social que será 
criado, causará transtorno à população e. principalmente. 
ãqul!les que mais, n,-'Cessitam de amp.aro. 

3-REQUEIRO 

3.1 - A VOSSIl Excelêncill, dentro das possibilidades, 
sem ferir o Estatuto do 'ndio e sem prejudicA-lo. a permantn. 
I:ia dos pacatos agricullorc:s junto às terras onde plantam. a 
fim de que tenham meios de subsistência c possam' continuar 
usufruindo dos beneficios de sua terra natal. , 

3.2 - Autorizar, o Instituto Nacional deColonizaçio c 
Reforma Aarária .-; INCRA. para que esse 6rllio envie uma 
Comissão de Estudos ao Municlpio de Miragua!. com objeti­
vo de encontrar soluçilo para tão angustiante situação. e es~ 
lias famílias não sejam obrigadas a se afastar do Rio Grande 
do Sul. 

3.3 - Que o INCRA. autorizado a fazer a Reforma 
Agrária no Rio Grande do Sul. desaproprie uma gleba de ter­
ras I:om área ,sufil:iente a abrigar os a~ricultores arrendat'­
rios da toldo de Guarita, oferecendo condições à mesma cul­
tura. I:om o mesmo clima. e sejam ali colocadas essas familias. 

Certo de que o presente pedido merecer' criteriosó es­
tudo por parte de Vossa Excclência, e que a reivindicaçlo de 
nosssos agricultorc:s seja aprovada. colho o ensejo para reite­
rar a Vossa fllcclência, meus protestos da ma,is elevada e dis­
tinta I:onsideraçilo. 
Atenciosamente. - Prefeito Municipal." 

Era o que tinhaa dizer, Sr. Presidente. (Multo llem I) 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alUII Plftto)-Conccdo a 
pala\lraao nobre Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (Pronuncia o .... IDte di .. 
cuno. Se .. re,ldo do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Con­
gressistas: 

Já se disse neste Pais. e creio que foi o Presidente 
Washington Luis, que adotou até este pensamento como 
ralão de ser do seu grande governo, que "governar 
signilicava abrir ,c:stradas". 

Depois dele, outros também disseram que governar nlo 
signilicu\la upc:nas abrir estradas, mas "abrir estradas e con­
servá-Ias". 

Não tenho a pretensão de formar "DlI. para governo nenhum, 
mas poderia lembrar à Casa que talvez lIovernar nio fosse apenas 
abrir "estradas e conser\lá-Ias". mas "fazer novas estradas". -
também. ' 

f o caso que acontece. por ellemplo. no Nordest~. na BR-232. jA 
in'teiramente esgotada. com o trAfego i'ntenso e neste tempo com 
mais do que as suas condições de passagem permitem; ~ uma rodovia 
que atende. praticamente. às necessidades econômicas de transporte 
de produçilo de todo o Pais. Ela scliga ao Sul. passando no meu Esta­
do, pela' parte mais senslvel de sua, economia, que ~ a parte do 
Agreste e do Sertão Ocidental de Pernambuco. . 

Sr. Presidente, pavimentada há seguramcnte S anos. a BR-232 
está, hoje, a pedir uma nova faixa de pavimentaçlo. Nesta hora em 
que o Ministério dos Transportes cuida de reexaminar o Plano 
,Rodo\liÍlrio Nacional, faço um apelo aS. Ell' e ao ,Diretor do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem. para que examinem este 
problema e façam por onde a BR-232, pelo menos no trecho de Per­
nambuco ~ que é o que nos cabe, pessoalmente -, seja reimplan­
tada em nova failla e tenhamos duplicada essa pavimentaçilo. tio 
ne:cessária ao desenvolvimento de todo o Nordeste brasileiro. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (MultobtlDl) 
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O SR. PRESIDENTE (Ma.llhles Pinto) - Não hã mais 
(mldures para o período de brevcs comunicaçÕcs. (Plusa.) 

Tendo sido publicado e distribuído em avulsos o Parecer n9 18, 
dc 1975. da Comissão Mista incumbida do estudo das Propostas &e 
Emcnda ia Constituição n9s I e 2. de 1975, esta Presidência convoca 
s.:ssão do Congr.:sso Nacional. a realiz.ar-se hoje, às dezenove horas, 
destinildil il discussào e votação da matêria. 

O SR. PRESIDENTE (Ma.alhles Pinto) - Atendendo à finali­
dad.: dil prescnte sessão. o Sr. 19-5ecretário procederá à leitura da 
I'ropusl:l de Emenda à Constituição n9 6, de 1975. 

f:: lidu iI seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CQNSTITU1tÃO N9 6, DE 1975 

I)ã nll\"ll rl'du~iillllll ar •• ~6 da ('ons.ilui~iill. 

Art. Úni.:o. O ilrtigo 36 da Constituição passa a vigorar com 
iI seguinte redação: 

"Art. 36. Nãu perd.: o mandato o Deputado ou Se­
Ilildor inves.ido na funçào de Ministro de Estado, Go­
v.:rn:ldor do Distrito F.:deral. Secretário de Estado ou Pre­
Idtu d.: Clpit;al, 

§ I'" SUI11.:nte sc cunvoc;arú o suplente no caso de vaga, 
nu dc investidura CI11 função prevista neste artigo, ou na hi­
pôtcs.: dc ;afasl:ll11cnto du titul;ar. em licença para tratamento 
dc s;aúdc por período superior a 90 (noventa) dias. 

§ 2'" Não h;al'cndll suplente. e trat;ando-.se de vaga, rar­
sc-{a c1ciçiio para prccnchê-l;a. se ralt;arem mais de quinze 
mcscs p;aril u térl11illll dllm;and:lhl. 

§ 3\' ('0111 liccnç;1 de su;a Câmara. poderá' o Deputado 
"u SClwdur dcscmp.:nh:lr missões temporárias de carâter'di-
plllmilticll "u cultur:ll," - -

J ustlncaçlo 

O principill CSC"pO da presente proposta de Emenda Cons­
titudun:ll é cvitar dcsfal4ue na representação partidária. 
dctcrmilwdo pel,) afastamcnto do parlumentar para tratamento da 
S:llldc. 

A dcmncr:lci;1 gira cm. torno de números. São as maiorias que 
dccidcm nus parlamentos. 

I'da falta dc um sufrúgiu pude-se perder uma votação inteira. 
A Emcnda ('unstitucionaln9 3. de 15 de junho de 1972, que con­

I'eriu :In ;art. 36 nol'o textu. admitiu a investidura de Senador e 
J)cput;ldu - scm pcrda dc m:lndatn- na funçào de Ministro de Es­
lad". Secrclúrio de Eswdo e Prefeito de Capital. Esqueceu-se, 
portanto. da (':lpital d:l União, cujo titular é. hoje. Governador. 
I':lra induir. puis. a funç:lo dc Governador do Distrito Federal·entre 
:I~ LlUC pudc excrc.:r u Scnad"r uu Deputado. sem perder o mandato, 
é LluC nwdilic:lmos:l red:lç;lo do referido art. 36, caput. 

l'rocedel1los a outra alteração, mediante aditamento de mais um 
parágrafo ao art.. 36. nào como acréscimo propriamente dito,mas 
simplesmen~e objetivando o desdobramento do § 19 em dois, aten­
dendo a preceito de Técnica Legislativa, que não recomenda duas 
normas num só dispositivo. 

O projeto de Constituição. encaminhado ao Congresso Na­
donal pelo saudoso Presidente Castello Branco, consignava a ma­
téria no .lfl. 37. § I~, estabelecendo: 

"No caso previsto neste artigo, no de licença por mais de 
quatro meses ou de vaga, ser' con\locado o respectl\lo 
suplente." 

A disposição era mais sábia e correspondia às necessidades 
purtid;lrias. Cumpre, por conseguinte, restabelecê-Ia. 

. Esperalido haver satisfatoriamente. justificado a presente ini­
ciativa. confio venha ela a recolher os sufrágios indispensáveis à sua 
cunvcrsão el11 t.:xto de nosso Estatuto Fundamental. 

Senado Federal, em 4 de .abril de 1975. - Josó Esteves- Evan­
dro Carreira - Renato Franco -: Leite Chaves - Ruy Carneiro -
Mauro Bcílcvides - Adalberto Sena - Altevir Leal - Wilson 
Call1pos.- Agellor Maria - José Lindoso - Evelásio Vieira -:- Lã­
zuro Barboza - Otair .Becker - Lenoir Vargas - Italívio Coelho -
Itanwf Frallc~) - lIenriquedc La Rocque - Luis Viana - Dirceu 
('ardoso - Bcnj.unim Farah - Mendes Canale..,.. Osires Teixeira -
Benedito Ferreira - Alexandre Costa - Gilvan Rocha - Roberto 
Saturnino - Milton Cabral- Paulo Guerra -Jarbas Passarinho­
Matos I.d,). 

O SR. PRESIDENTE (Mlllalhles Pinto) - De açordo com as 
indicações dus Liderunças, fic:! 'Issim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parccer sobre a l11atéria: 

I'ela Alhll1ça Renovadora Nacional - Senadores Altevir Leal, 
Rcn;Ho Francu. Virgílio Távora, Milton Cabral,.Ruy Santos, Itallvio 
('oclhu. Otuir Bccker, Mattus Leào e os $rs. Deputados Geraldo 
Guedes. Nelsun Marchel.an. José Sally, Murilo Rezende, Paulo 
Stud:art c Parente Frota. 

I'do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Dirceu 
('ardos(l. Ruy Carnciro. Adalberto Sena e os Srs. Deputados Jairo 
Brum, Fernando Cuelho. Octacílio Almeida. Josê Bonifácio Neto e 
Silvio Ahr.:u Júnior. _ 

. O SR. PRESIDENTE (MI.alhles Pinto) - Esta comissão. nos 
termos do artigo 74 do Regimento Comum, terá o prazo de 30 
(trinta) dias p:lra apresentar o purecer. 

De ueord,) c,)m o urtigo 75 do Regimento Comum, perante a 
cOl11iss:lomista. poderão ser apresentadas emendas, com assinatura, 
'no minin1<l. d.: 1/3 (um terço) dos membros da Câmara dos 
J).:plltados-<lu d" Senado Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Mallalhies Pinto) - Nada mais 
h;l\·cndo a tratar. dcclaw encerrada u sessão. 

I (Lel'allta-.fe a Sessào à.f 11 horas e 20 minutos.) 

ATA DA 30~ SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE ABRIL DE 1975 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PREsmtNclA DO SR. WILSON GON('ALVES 

Às 19 hO"ls. "dHlm-sc presentes os Srs. Scmldores: Adalberto 
Sen:l - Altcl'ir I.e:ll - José Guiomurd - Evandro Curreiru - José 
Este\'cs - José I.indoso - ('altete Pinheiro - Jarbus Pussurinho -
Ren;l!o Franco - Alexundrc Cost:a - Henrique de Lu Rocque -
José Sarney - -F:allsto C:lstcllo-Br;anco - Helvidio Nunes - Petró­
nio Portella - Maufll Benevidcs - Virgiliu Túvora - Wilson 
(joll\;alves - Agenor M:aria - Dinarte Mari/. -Jessi: Freire -
Dmnicio Gondim - Milton Cahral - Ruy C:arneiro - Marcos 
heirc - I'alllo Gllcrr;a - Wilson Campos -Arnon de Mello -

Luil. C.lvalc:lnte - Teotônio Vilela -Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heitor Dia's - Luiz Vi"na - Ruy Santos - Dirceu Car­
doso - Amaral Pcixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Tor­
res - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema 
- Itamar Franco - Mag.llhães pinto - Franco Montoro -
I.;'lzaro Barh"!.a - Osircs Teixeira - Italívio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha [)erzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
M;ltlo~ l.e;lo- I:vcl:'asio Vieira - Lcnoir Vargas - Owir Becker­
Daniel Kril:)!er- Paulo Brossard - Tarso Dutra. 
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E OS SRS. OEPUT A OOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOS: Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MOR. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDS: Joel Ferreira - MOB; Mário 
I-'rota - MOB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacíd Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
M OB: Jorge Arbage - ARENA: Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
Oias - ARENA: Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhlo 

Epitácio Cafe.teira - MOB: Eurico Ribeiro.-ARENA; João 
Castelo - ARENA: José Riballlar Machado - ARENA; Luiz Ro· 
cha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA; Marào Filho 
ARENA: Temistocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Plauf 

Celso Barros...;.. MOB: Correia Uma - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Napoleão - ARENA; João ClImaco -

ARENA: Murilo Rezc:nde - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Corrc:ia - MOB; FlAvio Marcmo 
- ARENA: Furtado Leite - ARENA; Gomes da -Silva -
ARENA: Humberto Bc:zerra - ARENA; JanuArio Feitosa -
ARENA: Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares­
ARENA: Mauro Sampaio - ARENA: Ossian Araripe - ARENA; 
I)aes de Andrade - MOB: Parsifal Barroso- ARENA; Paulo 
Studart - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney Lopes - ARENA; Pedro 
Lucena - MOB: Ulisses Potiguar - ARENA; Ving! Rosado -
ARENA: Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraibi 

Ademar Pereira - ARENA: Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA; Hum­
berto Lucena - MOB; Janduhy Çarneiro - MOB; Maurício Leite 
- ARENA: I'etrônio Figueireao - MOB: Wilson Braga -
ARt;NA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MOR: Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA: Gontaga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira -
ARENA: Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Guerra -
ARENA: Josias Leite - ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
M:tcicl - ARENA: Monsenhor Ferreira Lima - ARENA; Ricardo 
FiUI.:1 - ARENA: Sérgio Murillo - MOB; Thales Ramalho -
M OB: Valério Rodrigues - A RENA. 

Alagols 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA: Jo· 
si: Alves - ARENA: José Costa - MOB: Theobaldo Barbosa -
ARENA: Vinicius Cansanção - MOS. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA: José Carlos Teixeira - MOS; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz- ARENA. 

Bahia 

Antonio José - M OB: Ojalrna Bessa - ARENA; Fernando 
Magalhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique Car­
doso - MOS; Hildérico Oliveira - MDS; Horácio Matos -
ARENA: João Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA: Leur Lomanto - ARENA; Lomanto ,Jú­
nior - ARENA: Manoel Novaes - ARENA; Menandro Minahim 
-ARENA: Ney Ferreira - MOS; Noide Cerqueira --,. MOB; 
Odulpho Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogé­
rio Régo - ARENA; RÓl1uilo Galvão - ARENA; Ruy Sacelar­
ARENA; Theódulo Albuquerque - ARENA; Vasco Neto -
ARENA: Viana Neto - ARENA: Vieira Lima - ARENA; Wilson. 
I-'alcão -ARENA. 

Espfrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Dario - MOB; Gerson Ca­
mata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira -
M OB; Moacyr OaUa - ARENA; Oswaldo :lanello - ARENA; Pa­
rente Frota - A RENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
L:lvinas- MOB: AlciÍ' Pimenta - MOB: Álvaro Valle- ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco 
- MOB: Célio Borja - ARENA: Daniel Silva - MOB; Oarcilio 
Ayres - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil -
ARENA: Erasmo Martins pedro - MOS; Flexa Ribeiro -
ARENA; Florim Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB; 
Hélio de Almeida - MOB: Hydekel Freitas - ARENA; JGde 
Araújo Jorge-':'" MOB: Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB; 
José Bonifácio Nelo - MOB; José Haddad - ARENA; José Maria 
de Carv:llho - MDB; José Maurício - MOS; José Sally -
ARENA: Li:o Simões - MOB: Leônidas Sampaio - MOS; Luiz 
Br:lL - ARENA: Lygia Lessa BáslOS - ARENA; Lysâneas Maciel 
- MOB: Mac Oowdl Leite de Castro - MOS; Marcelo -Medeiros 
- MOB: Milton Steinbruch - MOS; Miro Teixeira '- MOS; Mo-
reir:1 Franco - MDB: Osmar Leitão - ARENA: Oswaldo Lima­
MOR: Pedro "'<Iria - MOB:Pcixoto Filho - MOS; Rubem Doura­
do- MOS: Rubem Medina- MOB; WalterSilva- MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Bias Fortes -
ARENA: Carlos Colta - MOB; Cotta Barbosa - MDS; Fábio 
I-'onséca - MOB: francelino Pereira - ARENA; Francisco. Bilac 
Pinto - ARENA: Genival Tourinho - MOB: Geraldo Freire -
ARENA: Homero Santos - ARENA: Humberto Souto - ARE­
NA: lbrahim Abi-Ackd - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; 
Jorge FerraL- MOB: Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio­
ARENA: José Machado - ARENA; Juarez Batista - MOB; 
M:lI1od de Almeida - A RENA;· Marcos Tito - M OB; Melo Freire 
- ARENA: Navarro Vieira - ARENA: Nelson Thibau - MOB: 
Nogueira da Gama - MOB; Nogueira de Rezende':"" ARENA; 
Padre Nobre - MOS: Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
....,.. ARENA: Renato AzeredO - MOS: Sílvio Abreu Júnior -
MOS: Sinval Boaventura"":' ARENA: Tarcisio Oelgado - MOB. 

Silo Paulo 

A.H. Cunha Bueno - ARENA: Adalberto Camargo - MOB; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB: Alcides Fran­
ciscato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA: Antonio Marimoto 
- ARENA: Athii: Coury - MOB; ·Aurelio Campos - MOB;. 
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Blotla Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso 
dc: Almt:ida - ARENA; Oias Menezes - MOB; Oiogo Nomúra­
ARENA: Edgar Martins - MOS; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egn:ja - ,ARENA: Francisco Amaral- MOS; Frederico Brandão 
- MOB: rreitas Nobre - MOB: Gioia Junior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB: Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes -
MDB: Ivahir Garcia - ARENA; Jacob Caro lo - ARENA; João 
Arruda - MDB: João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua - MOS; Jorge Paulo - MOB; José Camargo 
- MDB: Lincoln Grillo - MOB: Marcelo Gato - MOB; Octacílio 
Almeida - MDB: Odemir Furlan - MOB; Otavio Ceccato -
MDB: Pacheco Chaves - MOB; Rob'erto Carvalho - MOB; Ruy 
Côdo - M OB: Salvador Julianelli - AjiENA; Santilli Sobrinho -

, MDB: Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MOB: 
Ulysses Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo -, MOB. 

Go"s 

Adhemar Santilo ...:.. MOB: Ary Valadào - ARENA; Elcival 
Ctiado - ARENA: rernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- M DB: Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival 
Nascimento - M DB; Jarmund Nasser - ARENA; José de Assis -
ARENA: Juarel: Bernardes - MOB; Rezende Monteiro - ARE­
NA: Siqueira Campos -ARENA, 

Mato Grouo 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas- ARENA; 
Gastào Müller - ARENA; Nunes Rocha -'- ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA: Vaidomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo -ARENA: Waltc:r de Castro - MOB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues - ARE­
NA: Alencar rurtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Alvaro Dias - MDB: Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MDB: Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
R;tmos -, ARENA: Cleverson Teixéira -' ARENA; Fernando 
Gama - MDB: Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvão -
MDB:Gomes do Amaral - MOB; Hermes Macêdo'- ARENA; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA: Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo - ARENA; 
Olivir Gabardo - MDB: Osvaldo Buskei - MOO; Paulo Marques 
- MDB: Pedro Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; Se­
bastiào Rodrigues Júnior - M 00: Walber Guimarães - M OB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi- ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA: Dib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco -
MDB: Francisco Libardoni - MDB; Henrique Córdova - ARE­
NA: Jaison Barreto - MOB; João, Unhares - ARENA; José 
Thomé - MDB: Laene Vieira - MOB; Luiz Henrique - MOB; 
N~n:u Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; Vai mor de Luca 
- M DS: Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto HolTmann - ARENA; Alceu Collares - MOO; Aldo' 
I:agundes - MDB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Par;tgu;tSsu...,.... MOB: Amaury MíJller - MOB; Antônio Bresolin­
MDB: Arlindo Kun.:ler - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Carlos Santos - MDB: Célio Marques Fernandes - ARENA; Cid 
Furtado - ARENA: Eloy Lenzi - MOS: Fernando Gonçalves -
ARENA: Getúlio Dias - MOB; Harry Sauer - MDB; Jairo Orum 
- MDB: João Gilberto - MOB: Jorge Uequed - MOB; José Man­
dclli - MDB; Lauro Le:itào - ARENA; Lauro Rodrigues- MOB; 
I.iduvino Fanton - MDB: Mugnus Guimarães - MOB; Mário 
I'vhll1dino - ARENA: Nadyr Rossetti -MOB: Nelson Marchezan 
- ARENA: Norberto Schmidt - ARE~A; Nunes Leal - ARE-

.-' \ 

NA: Odadr Klc:ín - M DB: Rosa Flores, - MOB: Vasco Amaro -
ARENA, 

Amapá 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

krônimo Sant;1I1a - MOS, 

Roraima," 
Helio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - As listas de presen­
ça .tcusam o comparecimento de S9 Srs. Senadores e 355 Srs. 
De:putados. Havendo número regimental. declaro aberta asessão. 

Passando-se ao período de bre:ves comunicações. concedo a 
palavra ao nobre Deputado Josi: de Assis. (Pausa.) 

S. Ex' não estú presente. 
~ncedo a palavra ao nobre Oeputado Antônio Sresolin. 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN (Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. Pn:side:nte:. Srs. Congressistas. vim a esta tribuna. nesta noite 
memor:fvel', para congratular-me com os Vereadores de todo o 
Brasil. O aconte:cim.:nto i: verdadeiramente auspicioso, quando se 
anuncia a votação da emenda que determina o pagamento de 
subsidios aos represe:ntantes de todas as cidades brasileiras. 

A iniciativa é: das mais justas e das mais louváveis. 
Há mais de oito anos que: luto nesta trincheira em defesa dos in­

(cresses dos Váeadores e da comunidade. Neste longo espaço de 
tc:mpo recebi muitas correspondilnciasde apoio de todos os Estados 
e de: del.e:nas de: municípios. . 

A supressão dos subsídios constitui um atentado à própria Cons­
tituição, que asse:gura igualdade de: direitos a todos. Se os Senadores, 
Deputados Fe:de:rais e Estaduais. se nos Municípios com mais de 
200.000 habitantes os reprcse:ntantes do povo percebem subsídios, 
por que os Ve:readores das demais cidades devem trabalhar de graça? 
Nos grande:s municípios do País - no Amazonas e em 'outros 
Est;tdos - só os detentores do poder eCj)nômico podiam candidatar­
se. concorrer e dc:ger-se Vereadores. O modesto funcionário público, 
o ,tgricullor, o operário e outros. corno concorrer sem dispor de re­
cursq;; para seu transporte: e alimentação durante os trabalhos da Câ­
mara'! A emenda a ser aprovada traI. em seu bojo um ato de justiça 

',human;t. pois assegura a todos o direito de: concorrer para ser repre­
sentante do povo nas Câmaras Municipais. 

O MDB está felil,com isto. Tese tantas vezes defendida, sobre­
tudo na última campanha políiica. sente agora que seu esforço está 
coroado de exito. 

Mcn:ce destaque também ,a iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blic;t. por mais que só tenha aderido à causa após a espetacular, vitó­
ri:t do M DB nas urnas em 15 de novembro. Oe qualquer maneira 
S. Ex~ manifestou-sI! sensívd a uma reivindicação tantas vezes repe­
tid:t dest.ttribuna. 

Por isto ludo, esta vitória dos legislativos municipais pode ser 
consider:tda urna diste:nsiio. um passo a mais rumo à redemocra­
til.;u.;ào do P;tís. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado A.H. Cunha Bueno. 

O SR. A.H. CUNHA BUENO (Pronuncia o seguinte dlscurso_) 
- Sr. Presidente. Srs., Congressistas, a sociedade paulista está de lu­
to. Uma dI! suas figuras de: honra partiu para a vida eterna. Morreu 
D. Marina Vieira Carvalho de Mesquita. cuja longa vida, toda ela. 
foi dedicada,à luta em favor dos grandes ideais. Foi uma genuína re­
prcsentanl~ da mulher brasileira I! seus dotes femininos fulgiram 
sobretudo como esposa e m~le. como educadora I! permanente incen­
tivadora de obras sociais da mais alta importância. 

Quis o destino que:;t ilustre dama paulista - como se o destino 
quisesse: também ,coroar-lhe uma vida de muitas angústias! - quis o, 
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lh:~lili() ljuc D. Marina Mc:squita morrc:sse em solo estranho, na lon­
gíllllua Salshurgo. nu coração da Ãustria, longe dos filhos, dos netos 
I: de SlI,l gellte. 

EspOSl1 c mtle de: jornalistas - c: de jornalistas combativos e li­
vre.:s - vivcu e.: padcceu com eles todos os muitos e longos dias das 
tre.:"as d,1 ce.:nsur'l. todas as horas sem lim de regimes autoritários. 
Víü· e.: sllfreu. COIll o marido e os lilhos, a expropriação da empresa; 
e.:om cle.:s porli'ldanl\:nt.: lutou p.:\a reconstrução do patrimônio mo­
raI. intcle.:ctual. material e profissional do matutinoqueé uma honra 
p:tulist:le UIlHl glória brasildra: O Estado de S. Paulo. 

roi D. M,lrina Mesquita. pela sua fibra singular. pela sua capa­
cidade.: dc rcsisti:ncia .: p.:\o seu amor rledicado, a esposa admirável 
1:111 ljuc Jltlio Mesljuita Filho encontrou o outro l<Ul.o de si mesmo. 
"ljucla criatura quc. de: fato. a de: se: uniu para as alegrias e para os so­
rrinKlltns_para 'IS boas. COIllO para as más horas. 

Clllllparti/h'lndo COIll o marido as ince:rte:zas do futuro e 
\ in:ndo t:lllll ele.: os dr:ullas do e:;dlio. nunca ninguém lhe ouviu uma 
iwlll\T:t de.:dcs{lIlimo. uma cxpr.:ssão de: enfado. Ao revés, ela era 
tllda e.:spcrltnç'l. toda amor.: ternura, fonte sempiterna de inspiração 
e.: de ,tle.:nto paru a obra da r.:conquista, que se havia de processar. 
<."l11110 se processou, nos h:rmos mais positivos.: mais alteados. 

Com únimo rllrte e.: o coração sereno, sabendo que o déstino de 
scus ri/hlls scria, por vocação.: por preparação irresistíveis. o mesmo 
Jc,tilllJ de scus pais e d.: seu a~õ, c:ducou-os conscientemente para os 
lIlistcre.:s 'luc haveriam dc assumir, continuando a u'adição da 
ramilia. Incentl\'o.ullCk~ amor pela liberdade, o gosto pela coisa 
púhlica. ú dcvcr dl. o.:n "ir à com·unidade. E tudo isso. Sr. Presi­
de.:llte.:. Srs. COllgn:ssistas. ~m jamais renunciar aos deveres que a 
j'ortuna e.: a posição profissional e empresarial dó marido e filhos lhe 
1;lI.i'Bll pres<:ntes. Não houvc luta.cívica,em São Paulo, nem grandes 
ohras Ue assistência social. na terra bandeirante. a que não estivesse 
prcscnh:. atuantc c vivida. D. Marina Mesquita, que hoje repousa 
Ihl 'Cill d\! Scnhllr. 

/:S1l!. em rápida SílllI!SC:. a notável figura de mulher paulista e 
hm,'ildm cuja 1l1llrte.: a4ui pranteamos. associando-nos, na dor que 
lh csm:lga illfll~ks 4UC Jd.\ he.:rdaram o ser c: todas as suas imensas 
\ irtudc,. 

o SR. I'RESIIJENTE (Wilson Gonça'I'cs) - Tc:m a palavra o 
nohrc Dcputado h.do Conti. 

O SR. ITALO CONTI (Pronunria o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidemc, Srs. Con).!ressistas. as n:laçõcs entre o Brasil e o Japão 
lênl.ulti.m<illlcllle:. em race dos interesses mútuos que: ligam esses dois' 
paise.:s. :1ll1l1cntado sensivelmente. re:sultando dai mais intenso inte:r­
·ciilllhio n:cllnhccida/llcnte: hastante vantajoso para o Brasil. 

AlIue.:le.: grande país asi{ltico. mercê da contribuição que tem 
ofcrecido ao n\!ss\! desenvolvime:nlo. atrav<.-s de seus filhos .: 
dcs.:cndentcs. j(1 cimentou. em h,lses fortes. uma ami..:ade com seus ir­
miillS hrasilciros. que: atende 'IOS nossos altos interesses e à solidarie­
d:lde.: que dcvce.xistir e:ntre tiS nações amig.as. . 

Missl;es' japones:ls l':m vindo ;10 Br:tsil. como também daqui 
I':m partido outras para lá. São missões de fundamental importáncia 
para as <ltividades agrícolas. de transportes. técnicas e culturais, 
J.:slaC:lI1dll-se. princip,tlmente. aquelas de carCtter empres;lrial, intc:­
gradas por dirigcntes de grllnde:s indústrias. que aqui vêm examinar 
Cllm (l nOSSll Gove.:rnllllle:didas que permitam diversificar e aume:ntar 
as e.:xpllrtaçõcs dc prlldulos br'lsi/ciros. 

Temos llluilO li absorvcr do Jupiio - do seu capital e know-how. 
pllis deles muito pre:cis;llnos. 

Três imporlante:s missões japone:sas cstiveram no Brasil; ncste 
primeiro trimestre. e outra í: espemd:1 p;!ra depois de abril. A primei­
r:t roi a dos lécnicos governamentais cspecializados no setor agrícola. 
Durante um mi:s. aproximad'lmente. e:sses técnicos estiveram 
I":t/cndll !cV<lnt.llllcnto prclimin:lr das possibilidades de exploração 
d.: parlc da :'irea de cerr'ldo. ,Ibmngida pelo recém-lançado Pro- . 
)!T:lma de.: De:scnvolvimento do Cerrado: a segunda. que permaneceu 
cntn: nÍls dur.ullc três ou quatro semanas. foi a 'do setor de 

transportes f.:rrovillrios. que veio igualmente fazer levantamento pre­
limimlr d:ts possioilid:ldcs de cooperação do Japão .com o programtl 
d.: expansão e: modernização do sist.:ma ferroviário brasileiro. no 
"t]1.lal . cstá profundamente .:mpc:nhado o Governo do Presidente 
Ernesto Gcisc:l: e .1 I.:rceira. tumbém de ·caráter governamental. foi 
cheli;,d'l pelo cx-Vice:-Ministro do Comi:rcio e integrada por dirigen­
les de: :l/gum,ls grandes empresas daquele país. Já ne:ste segu.ndo 
trimestre. deve:rá vir outra. para tratar de assuntos ligados ao desen~ 
vo/vimcnto da agricultura mlcional. 

Este: nosso pronunciamento é oportuno e vem à. propósito da 
visita que o Exm l ' Sr. Presidente: da República. Ge:ncral Ernesto 
Gc:iscl. f.mí ao Japão, em outubro próximo. segundo notícias já 
vei"uladas pd:1 imprensa. Acredito que essa visita será sobremaneira 
prove.itosa para II Brasil. pois tornará ainda mais estreitos os laços de 
amizade que unem 'IS duas naçõe:s amigas. resultando em rCllis bendi­
cios ,I países tiio distlll1tes. d.: cu.\turas e ntças tão díspares, mas que: 
ncm por isso deixam de dar .:xcmplo ao mundo. num mom.:nto em 
llue :1 dcs:tvenC.1 c .1 discórdia impe:ra'm nas rc:laçõesentr<; numerosos 
pllVllS. 

A.~.~im. Sr. Presi~cnte, Srs. Congrc:ssist'ls. congnllulo-mc com a 
Naç;lll hrasileira er:tt;o votos pant que: dessa visita resultem sa/ut:lre:s 
henclici<ls pant nós c p:tr'l a gr·ande Nação do Sol Nascente. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra .10 nobn: Deput;ldo Nelson Thibau. 

() SR. NEl.SON THlBAU (Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente:. Srs. Congressistas, volto li esta tribuna para expor o meu 
ponto de vista. como Deputado Federal pela Capital de. Minas 
Gc:rais, sobre certos problemas que afligem meu Estado. Belo 
Horizonte recl:tma dc:sta Casa o cumprimento de algumas medidas 
que poderiam resolver muitas situações dificeis em Minas Gerais. O 
território nacional. de norte li .sul. de leste a oeste. está cheio de 
prohlemas que devem ser solucionados. já que os Srs. Deputados. 
como também os Srs. S.:nadore:s, prometeram resolvê-los durante a 
campanha eleito"l\. S. Ex's rcceberam os votos dos humildes, dos 
menos f'lvorecidos pt:la sorte. da juventude, dos estudantes. dos 
comerciantes. dos comerciários, e agora exigem que cumpram suas 
promess;ls. O voto é sagmdo e dado com o coração. Por isso nós, que 
estamos ne:sl:l Casa. temos de. cumprir o nosso dever. Mas fiquei 
decepcionado com a sessão que: hoje presenciei nesta <:ãmara. pelo 
histerismo·não só de parte: da ARENA. como também do MDB. 
cujo partido represe:nto. porque estão mais preocupados em discutir 
assuillos particulares. esquecendo a juventude brasileira (Palmas). os 
estudante:s. os menos favorecidos pela sorte. que: esperam deste Con­
g.resso Naciomllll responsabilidade moml dos Srs. D.:putados e dos 
Srs. Se:nlldores em atendcr urgentement.: aos pedidos.: aos reclamos 
d"s c:tpiwis e: do interior do Brasil. 

Aproveito a oportunidade, como represe:ntant.: da juventude:, 
que estil c.~que:cida. que: niio pode c:studar, parainrormar aos Srs. 
Deputados e .IOS Srs: Senadores que, no m.:u gabinete, há mais de 3 
mil cart:ts pedindo bolsas de estudo. A juventude não pede pão, 
:tlimento ou esmo/'ls. mas melhores condições para estudar. Querem 
curs:tr o Iq. o 2q grau ou o curso. superior. No entanto, esta Casa 
ab:1l1do l1;1 os jovens. os estudantes e se preocupa com discussões 
e:stí:rcis relativas ~\ e:squerda e à direita. 

Niio se d.:ve faler demagogia ideológica n.:sta Cas"a. Vamos 
discutir o sofrimento d:t juventud.:. 

Pe:co ao Sr. Presid.:nte •• IOS Srs. Senadores, aos Srs. Deputados. 
que tcnhum clemf:ncia com os cstudantes. Vamos procurar um meio 
de oferecer o:n,;ino gr<ltuito a e:sses jovens de espírito. ávidos de saber. 
quc querem estudar para ser alguém. amanhã. e poderem defender e 
dirigir esse grande Brasil. A juventud.: precisa, mais do que nunca, de 
lImparo. 

Por isso. Sr. Presidente. peço aos Srs. Congressistas que apres.:n­
tel11 um proj .. 'I.o torn'lOdo gratuito, .:m todo o território nacional, o 
ensino no I q c 29 grllus .: tambi:m no curso superior. para que.possa-
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mos ter, amanhã, verdadeiros brasileiros amando esse grande Brasil. 
Os estrangeiros admiram a imensidão do nosso território, mas a 
nossa imensa juventude está abandonada: 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a juventude quer estudar e 
precisa de ensino gratuito. Fazemos um apelo ao Sr. Presidente da 
República no sentido de que mande uma mensagem urgente a esta 
Casa oferecendo ensino gratuito a todos os jovens do Brasil. para 
que: não precisem pediras esmolas das bolsas de estudo. O Brasil, 
representado por esta bandeira, espera que a juventude cumpra com 
o seu dever. Mas. para que isso aconteça, nós, Deputados e 
Senadpres, unidos ao Presidente da Repúblic~', temos .. de saber 
cumprir também o nosso, proporcionando condições aos jovens do 
Brasil para qUI! possam e~tudar. (Multo bem! Palma •• ) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Com.a palavra o 
nobre Deputado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho manifestar o grande pesar 
do Estado de São Paulo e do Brasil, em vista do falecimento de D. 
Marina Vieira de Cal'valho Mesquita, representante de uma das mais 

'ilustres famílias paulistas, esposa do grande líder Júlio de Mesquita 
Filho. D. Marina sempre se dedicou, junto com o marido, às causas 
públicas e à direção de "d Estado de São Paulo", no sentido., 
invariavelmente, dos melhores interesses de nossa Pátria. Juntamen­
te com Júlio de Mesquita Filho, sofreu exílio, teve uma vida muito 
difícil, de muita luta, mas nunca deixou de ser companheira e esposa. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, a devida vêni(\.. para ler a nota 
publicada no "O Estado de São Paulo", que traça a biografia de D. 
M;lrina Vieira de Carvalho Mesquita: 

"Faleceu na madrugada de ontem, em Salzburg, 
Áustria, D. Marina Vieira de Carvalho Mesquita, viúva do 
Dr. Júlio de Mesquita Filho. Acompanhada da irmã e .de 
um;1 d;IS sobrinhas, ali se encontrava em viagem de recreio. 
Com seu desaparecimento, aos 77 anos ~e idade, per~e a 
sociedade paulista uma de suas figuras mais representativas, 

1igada a velhas estirpes luso-brasileiras. . • '. . 
A discrição com que sempre pautou sua eXlstencla torna 

difícil, no momento de dor, traçar seu correto perfil. Mas 
dela talvez se pudesse dizer que c:ncarnou as virtudes das 
mulheres paulistas de todo um longo período de nossa histó­
ria, que se recolhiam aos cuidados dC)mésticos, à educação 
dos . filhos e netos. à religião e à caridade, a fim de permitir 
que no lar, o chefe da casa encontrasse o repouso e o ânimo 
para reiniciar a luta cotidiana. 

Foi ao marido e aos lilhos que dedicou sua vida - afora 
:IS obr:Js dec;lridade a que, sem alardes publicitários, empres­
tou sempre seu decidido apoio. Por isso, falar de D. Marina, 
puni todos os que a conheceram, i: dizer das angústias que 
começ;Ir;lm a ;Issaltá-kt já em 1924, dois anos apenas após seu 
casamento, quando a revolução chega a São Paulo e na 
cidade conflagrada o marido tem posição política definida. E 
dizer. t:lmbém, de toda a anição que, se foi das mães aos 
p:lulisliIS, dela foi sem dúvida maior, do triunfo da Revolu­
çào de 30;1 deflagração e à derrota da Revolução. de 1932. 
Angústia não apenas por ver batidos nos campos de luta os 
ideais de que comungav;I, mas também por ver. o marido, o 
cunhado .: cOlllpanhciros de conspiração e. liderança 
revolucion:lria presos e enviados para o Rio e dali, meses 
depois. para o exílio. 

Ao m'lrido, ela se une com os filhos, ainda crianças. 
numa pequena casa nas proximidades de Lisboa, e ali 
permanecem cerca de dez meses, findos os quais regressam ao 
Brasil. 

O regresso não significou a volta à tranquilidade do lar. 
porque a política não eru tranqüila: a Constituinte de 34, a 

intentona de 35, a campanha de Arm~ndo de Salles Oliveira, 
o golpe de 37 marcaram uma vez mais sua vida. 

A lO de novembro, rompida a legalidade constitucional, 
Dr. Júlio - e ela por extensão - é novamentc.o alvo da 
ditadura: são as prisões durante a noite, pela madrugada, no 
jornal e na própria casa - e as detenções que se prolongam 
por dias ou semanas, para renovar-se não se sabe quando, 
nem por quanto tempo. E novamente o exílio - desta vez 
deixando os filhos para acompanhar o marido, de novo para 
a Europa. em seguida para os Estados Unidos, finalmente 
para a Argentina. E como as grandes senhoras, amparada 

'pela religião, encontra no sofrimento pela sorte dos parentes 
e pela ausência dos filhos, a força suficiente para permitir que 
o marido não esmoreça nà luta que se propôs sua desde o iní­
cio. Dedicando à desvelada companheira seu livro predileto 
- Ensaios Sul-Americanos - (exatamente produzido no 
exíÚo), Dr. Júlio de Mesquita Filho conseguiu resumir toda 
essa silenciosa e múltipla solicitude, nas breves e comoventes 
p;t1avras impressas na página de rosto: A Marlna e a todos 
aqueles a que a Iniqüidade baniu da terra em que nasceram. 

E no ano em que o jornal, que ajudou a edificar como 
tradição de luta e destemor, comemora o seu Cent~nârio e 
seus 95 anos de vida independente, que,o inesperado faleci­
mento de D. Marina V. C. Mesquita colhe-no.s com profunda 
dor. 

A def~sa do mesmo ideario e o igual empenho pela reno­
vação cultural do País aproximaram duas famílias: Vieira de 
Carvalho e Mesquita. Foi, assim, mais do que uma simples 
coincidência o fato de as duas tilhas de Dr. Arnaldo Vieira de 
Carvalho, fundador da Faculdade de Medicina - Marina e 
Alice - terem-se casado com os dois filhos mais velhos de 
Julio Mesquita: Julio. de Mesquita Filho e Francisco Mes­
quita. Ãquelas jovens a vida não seria um mar, de rosas, não 
lhes poupando a luta política em que os maridos se engaja­
ram, até mesmo dificuldades financeiras, no primeiro e segun­
do exílios, e durante a época de ocupação do ,"Estado". E a 
D. Marina, se os anos sofridos na política, de certa maneira a 
recompensaram em 1964 com o triunfo, ainda que efêmero, 
dos ideais esposados por Dr. Julio, a vida não lhe poupou a 
dor suprema de ver morrer o marido e o filho caçula (Luiz 
Carlos) - mas encontrando sempre na religião, na fortaleza 
interior que soubera construir e a fribra da mulher paulista 
das velhas estkpes, com que superar a adversidade. 

D. Marina Vieira de Carvalho Mesquita, desprezando a 
publicidade que sua posição permitiria, preferiu trab.ilhar 
silenciosamente em várias obras de caridade. Mais do que a 
todas, dedicou o melho·r de seus esforços à Associação Santa 
Terezinha, fundada por D. Margarida Galvão, para atender 
aos !ilhos dos hansenianos, desde a época em que a moléstia 
era um flagelo em São Paulo. E, quando sua fundadora fa­
leceu, devotou à obra benemérita uma assistência assídua, co­
tidianae sempre profícua - e silenciosa. E na mesma atitude 
de rêcato deu seu apoio a outra instituição de que São Paulo 
se orgulha: a Liga das Senhoras Católicas, entre várias outras 
obras de benemeréncia. 

Se alguma coisa de seu exteriorizava, era sua fé católica 
- c todos os anos, a !l de dezembro, comparecia à missa que 
os funcionários desta Casa fazem celebrar em louvor de 
Nossa Senhora da Conceição Aparecida, cuja imagem se 
encontra entronizada nas oficinas do "Estado". E, quando 
na Europa, peregrinava a Lourdes, Roma e Lisieux. 

Ã sua personalidade de grande senhora, soube unir a 
atenção pelos humildes: dedicada mãe de família, sabia 
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. compreender as aspirações e sofrímc:ntos dos que a ela chega. 
vamo Sem diliculdades, independentemente de posição social. 
Esta a imagem que para nós, do "Estado", dela nos fica, e 
que estarÚ presente na festa de Natal dos funcionários, quan. 
do pelu primdra vc/.. em muitos anos, não estará dando a to· 
dos a atenção de seu sorriso. e a cada um transmitindo a 

, Ir.tnqüilidudc interior que sempre foi sua ao longo de uma vi· 
da atribulada pc:los tempos difíccis em que viveu, neles saben. 
do imprimir a sua_marca." 

Era o que tinha a dil.er. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Jorge Paulo. 

O SR. JORGE PAULO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
"residente. Srs. ·Congressistas. volto hoje a falar da conveniência de 
uma melhor estrutura da sociedade conjugal brasileira. E o momento 
ê dos mais oportunos, já que agora toda a opinião pública do País 
esiá empolgada com o recrudescimento da apresentação e discussão 
de h:ses 'favodveis e contrárias ao divórcio. A dissolução do vínculo 
civil do matrimônio, como querem doutos Membros do Parlamento 
Nacional. bem como ponderável parcela da intelectualidade brasi· 
leira, que encontram decidido e entusiasta apoio na maioria do 
nosso povo, \ema palpitante e sempre atual, é um evento que nos. 
oferece e propicia condições ideais para pronunciamentos cõmoeste, 
tendcntcs a posicionar e rcformular mais adequadamente a nossa 

. estrutura conjugal, tal como entendo. 

O casamento é: uma das mais antigas sociedades surgidas no 
mundo, a mais séria e a mais Ímportante de todas, porque é ela o 
supedáneo da família e da humanidade. E para que exista uma socie­
dad~ pelo menos ralOavelrnente bem constituída, obviamente, é 
,imp~rioso que as famílias sejam bem implantadas, em termos sobre· 
'tudo d~ cusamentos adaptados à uma realidade ideal. As uniões 
matrimoniais realizadas tm função de interesses raciais, de COn­
veniências econômicas, ou àinda por injunções de grupos familiares e 
compatibilidades rdigiosas, para nào falarmos de outros interesses 
eS\r;lI1hos e negativos, geralmente são de resultados penosos e quase 
sempre irreversíveis. Por outro lado, os casamentos feitos entre peso 
soasdesajustadas sob o ponto de vista psíquico, ou emocionalmente 
inclllllpatívc:is. por I/':/.O:S totalmente despreparados espiritualmente 
para li gral1\lc.: I:llllletimento. como sói ucontecer com a maioria das 
pessoas. têm sido um verdadeiro desastre. E se falarmos então de 
uniões conjugais levadas a efeito entrl: neuróticos, muitos outros já 
cl1lju;ldraulls pda psican[(lisc como gr,lndes neuróticos, e .alguns 
psicopatas'! Sim. Sr. I'rcsiuente e nobres Congressistas. 1: deveras 
iniprc,sillnalllc \) número dc c>lsais que se uniram, não sob a inspira. 
~';I" dI.' Dcus, llU cm tcrínos dos sagrados idcais da -família, ou ainda 
conlll Clll1\'i:m. cspcciahnente sob \) controle rigoroso da saúde men· 
l;tI C J'bica. I: í; ;Iljui 'luc cstàll. inegavc:lmenlc, os futores pre. 
pII/l(.kr:llllc., dos C;(SaIllClllo.' ill;(dc'luadus, d.:sastrosos e infelizes. 
com o 'cu cllnhcl:idll co'rtejll dc. conot<lções altamente danosas panl 
o, rilh,,,. par;! a, r;!milia" para;( sociedade e para a Pátria. 

Assim, pret:isalllos cuidar do cus;(mento em bases humanísticas 
c: cientific;!s. runu>llllc:ntando·o e at\lparando·o com leis e procedi. 
mentos jurídicos C,IP;W!S dt: torn~·lo na realidade uma sociedade 
acabau;1 c definitiva sob o ponto de vista do amor. da compreensão, 
d;! comunhão e'piriIU>lI. da ternur>l e do Direito. Só desta forma 
podcremos constituir. em última análise. uniões conjugais, famílias e 
sllcied;tuc. senão perleitas. como queriam os liIósofos utópicos, mas 
pelo menos m"isrc:;tliSlas e m>lis ;tjustáveis ;tOS maior.:s ideais dese. 
jados e busçados pelo hOlllem. 

A ;trg(lk:lll e e'lUaç:lo do divlircio, para a sociedade brasileira 
nos nossos di;t,. S;ill tempcstiv;ts e da mais alta valiu, mas é: imperioso 

e urgente: que cuidemos antes de tudo da criatura humana, do cas:r­
me:nto e da família, para que todos nós possamoov1'vi:r em paz e mais 
felizes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah'es) 
pal;tvra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

Concedo a 

O SR. FRANCISCO AMARAL (Pronuncia o legulnte discurso.) 
~ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tenho o maior aprc:ço-pcssoal -
como, aliás, é: comum, por toda parte - pela 1iI0sofia-e pelos ideais 

que: servem aos rotarianos como ponto. de apoio ao seu labor 
permanente, Não me esqueço, jamais, de que o espírito rotário se 
alimenta, sobretudo, destas duas concepções generosas: "dar de si 
antes de pcnsar em si" e "mais se beneficia quem melhor serve". 

Nào praticando a política partidária nas suas reuniões, mas 
vivendo a política human,ística, o Rotary Internacional promove luta 
constante e indormida pelo bem comum. 

Quero, aqui e agora. destacar um exemplo que me é muito caro, 
pois está vinculado às atividades do Rotary Club de Cmpainas -
Norte. ou seja, ao meu torrão tão querido. • 

Desejoso de contribuir com a sua parcela de esforços e de 
conhecimentos, aquele Rotary, tão superiormente dirigido por 
lrineu Chechia Neto, tomou.o rumo de estudar e promover, na 
medida de suas forças, a integração de recursos materiais e humanos 
com a tinalidadede dar solução ao. problema médico-assistencial, 
associando as idí:ias de interconexào da medicina assistencial com li 
mcdicin;t prevcntiva. ' 

Ninguém pode: negar que: vemos, no Brasil, uma acentuada 
dispersão de recursos em atividade·meio - arrecadação, administra­
çào. propaganda etc. - e, conseqüentemente, uma triste falta de 
recursos puru u ati~!dade-fj/1l. 

Disso resulta, cm pn:juízo do povo, em detrimento das classes 
menos ravon:cidas, que a pessoa humana vai sendo cada vez mais 
relcgad;t ;t segundo plano. Os médicos - de um modo genéríco - es· 
1:1" senun Ch;tIll<lU\h ;t lutar Cllntm a doença. e não a favor do 
p;tcicnh:. 

Salvo o cnlermo, de modo geral, o que se assiste, em seguida, é o 
seu rc:torno ãs condições em que vivia, condições que respondem, 
maciç~lIno:ntc:, pelas doenças que adquiriu. Isto importa, necessa. 
ri.tlnente. no retornó das doenças, estabelecendo·se a via crucls que 
compõe este: mdancólico círculo vicioso. 

Aqui. de um lado, apuramos que mais de cinqOenta por cento 
dos méuieos brusileiros estão concentrados na área Rio -São Paulo; 
ali. inr;tustamente, nos deparamos com a inexistência da medicina 
pre\'entiv;t, tanto m:tis grave quando todos conhecemos as deficién. 
ci;ts notórias do saneamento básico, lugur comum brasileiro. 

Trazendo à discussão tema tão apaixonante:, o Rotary Club de 
Campinas-Norte fCl ouvir um estudo perfeito, magnífico e atual, .: 
;ttravés do qual o. ilustre mi:dico Dr, Gustavo 'Adolpho de Souza 
M urgel .examinou em profundid;tde o problema, traçando críticas e 
oferecenuo soluçõo:s da mais alta valia. 

Louvo, com emoção. o Rot;try Club de Campinas-Norte e o 
DI'. Gustavo Adolpho de Soula Murgel, pela exceléncia de sua 
contribuição. L:: entenuo, Sr. Pn:sidente, que a conferí:nciadaquele 
cicntista, dallUdc estudioso, deve figurar em nossos Anais como 
subsídio V.tliOSll para a Comissão de Saúde da Câmara dos 
D.:putadus. É com essa intc:nção. COIl1 o desejo de ser útil à Casa c: aó 
Brasil, que leio est.: magnítico trab>llho do Dr. Gustavo Adolpho: 

"A tarefa que aceitei, de trazer ao Rotary idéias e 
propusiçôes a respeito da prllble:l11áticu de saúde no nosso 
p~lÍs. fllcalil.>tndo os porquês das proposiçiies apresentadas 
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atu~t1mentc Ptlla Administração M\Jnicipal, é ao mesmo tem­
po úrdua c prazerosa. Árdua porque não me alcança a 
pretensão dc, em tào acidentado terreno, em que as variáveis 
suplantam qualquer previsão, traçar 'com propriedade 
111l1tem:itica as linhas dc panorama tão c0!l1plexo como triste 
e constrangedor. com o equilíbrio de quem aponta fatos, sem 
parecer o crítico que quer possuir a Verdade. Tão árdua que 
peço a todos a compreensão de quem escuta narração isenta 
de julgamentos. feita por quem participa com todos, a todo 
instante das responsabilidades inerentes ao momento que 
vivell1<ls, i: procura, com ise:nção de ânimos, sentir, equa­
cionar e participar de soluções, sem se perder na presunção' 
vU/,iu c urrogante: das críticas mal intencionadas. ' . 

Prazerosa, e: quase peca:ninosamente prazerosa, porque 
nos agrada, honra e envaide:ce a oportunidade de tentar tra­
duzir aqui 'a pn:ocupação da Administração do Município, à 
lju.1I se associam também as preocupações de esferas da área 
l'cdcml, cm se: dedicar seriamente à solução de problema 
social, de cuja .magnitude ninguém duvida. Grato portanto 
estou à Administração do Município, aqui representada por 
S. b~ o Sr. Prefeito Municip'II, acompanhado de assessores 
diretos, secretários e diretores, pela oportunidade e confian­
I;U. fazcndo de mim, porta-voz de seus ideais. Grato me sinto 
tumbém aos senhores visitantes, autoridades insignes no 

, Legislativo, no Executivo, no Judiciário, e grato, como sem­
pre'grato rui a esta instituição pronta a ouvir, a sentir, a jul­
gar e ,I colaborar de corpo e alma com.as iniciativas nobres, 
despindo-us de qualquer conotação de caráter politico, social 
"LI rdigi'lso. ,I RUlar)' Clube d.: Campinas-Norte. 

Digamos inicialmente ,que acreditamos em uma soluçào 
naeiun.1I p'lfa o problema social e de saúde, interligados os 
duis entre sie ao da Educação. E ela deverá atender a requisi­
tos de amplitude tal, a cobrir as variáveis enormes de 
cUIllPOSil;iio econômico-social, étnica, climática e política de 
nosso imenso c terrivelmente variudo território. 

Ela dcyer"l também aprese:ntar características de constan­
te el;\sticid"de para acompanhar, obediente, as variações 
determinadas pelos illnuxos de: desenvolvimento ex­
perimentados pelu país, e que criam, dia a dia, novas variá­
veis e 110'"as opçiies pela desejávcl recuperaçào progressiva de 
popuhl<.:ões uté entiio marginalizadas por restrições ceo­
nômic;ls. sociais e educacio,nais. 

Todo homelllljue sube na sua escala adquire consciência 
de seus valores il1trínseclls, projeta o seu ego e, assumindo 
progressiv'ls responsabilidades, experimenta o direito de 
upçiics. ISIO se renetirá em todos os se:tores de suas escolhas 
- li trajar se Illodilica, .1 postura se: e:nrijc:ce, a argumentação 
I'i<:a eivada de conliança nascida das experiências vividas e 
tell1per:lda pelo .Icultur.llnento progressivo e a personalidade 
sc define por linh'ls mais nítidas. Alguns poderão se fixar 
mais 11;IS superlici;llidadcs vãs das. aparências externas, 
outros tenderão p:1f:1 'IS sondagens mais profundas das ,ra­
I'-~es cxistenciais, n)'ls todos criarlio, todos gerarão opções, 
materiais llU espirituais, I1HIS sempre novas opções. 

QualL)uer sistenw rígido, hoje aceitável, será então 
<lm.mh;\ into\cr"\vd SI! n;1O car'rcgar consigo a capacidade de 
adaptaç;I'1 11 esper'lda e:xpansão d.:senv,)lvimentista· da per­
sOllalidade de nOSS'l povo. Cremos tambêm firmemente que a 
illlportaç:lo de 'sistenws existentes em outros países nào 
passa de poesia ou C'lI1tO de sereia, pois não há superposição, 
cm nenhum de!.:, das camcterísticas que revestem o nosso 
'pr,lhlellla atu:II, nem sob o aspecto quantitativo, nem sob o 
;Ispecto ljualitati"o e dináinico de nossas condições sócio­
eC'lIlÓmÍ\:;ls. étnicas. ecológicas e climáticas., 

A cOllvic~';io L)ue dClllllnstrlllllos nasce de alguma vivên­
ci:1 de quem consumiu a infiincia, assistindo li comovedora 
,h:diC:lç;1ll de um mcdico e pai, às vczes mais médico do. que 

. pai, mas sempre: muito pai, sendo o médico dedicado que foi, 
em luta diuturna e humana, equilibrada e incansável, e 
ampanlda pela resignação e sacrifício da mãe, cujos exemplos 
lilcram nascer a admiração pela carreira e as preocupações 
por problemus hoje ainda tão vivos. 

E da admiração pela carreira, a paixão destorcida pelo 
te:cnicismo orgulhoso, que freqUentemente impele o médico a 
lutar mais contra a doença do que em favor do paciente. f:: a 
fase perigosa do esquecimento dos "porquês" em que se per­
de: de vista o objetivo que é a pessoa humana, e se tolda a 
vislio, com o objetivo parcial da vitória efêmera sobre a doen­
ça. Cura-se a parasitose e se esquece de que o paciente voltará 
ao meio insalubre que a c!1usou; extirpa-se parte do estômago 
ulceroso e Se o devolve, diminuido às tensões que o 
consumiram: hidrata-se a criança agonizante e se a entrega à 
sanha das moscas e da poluição do ambiente. 

Mas um dia se acorda. E às; vezes se acorda com irrita- , 
ção em. fria madrugada precedida por dia estafanle, pleno de 
tensões e de incertezas, e sucedida por outro dia já também 
lotado de trabalho e de: cansaço em previsão quase desalen­
tadora e agravada pela falta do descanso que o telefone nos 
vem roubar. As lamentações justas da sacrificada esposa idên­
ticas às da màe, outrora, se soma de imediato o choro do fi­
lho ainda pequeno .. E à tarefa de se preparar para ir ao 
encontro do atendimento urgente, acrescenta-se o momento 
de ternura do aconchego da criança querida mimada em seU' 
berço e protegida pOr delicados cobertores. Ali, todo o 
carinho na arrumação. como que projeção do amor materno 
nos bordados e na composição das cores, e do afeto paterno 
na carícia do cobrir e do afagar que aquieta. 

Mas o impacto do frio da madrugada ... e como são .frias 
as mudrug.adas de nossos invernos! ... traz à mente do médico 
o curto descanso interrompido, a quebra da resistência para ~ 
lut~1 já programada do dia seguinte, e o cansaço remanescente 
se ussocia à previsão do cansaço vindouro ... e a irritação 
reIHlSCC. 

Na chegada ao hospital, o quadro nào percebido de um 
contraste indescritível. A criança, esquálida, ventre estufado, ' 
respiração ofegante da agonia que se aproxima. O carinho da 
mãe, agora não nos bordados e rendas, mas nos remendos 
coloridos e serzidos com amor ... e o pai, tenso e agressivo, 
cansado tambêm do ontem, sem o repouso tambêm para o 
amanhã, nem o lisico e ll1uito menos o psíquico, projetando 
angústia sofrida em raiva incontida. 

Desesperado. sem conhecer sequer de nome aquele 
jovem mêdico de quem dependerá a vida de seu filho, sofrido 
'e nt:lltratado pela vida, extravasa sua amargura, sua des­
confiança e o seu terror imenso. reclamando de maneira 
rude:, ate:ndimento que imagina poder ser mais. râpido. Ao 
receber, enl trOCa de sua indagação, outra pergunta áspera e 
irritada, a n:spe:ito do que fizera até então pelo seu filho, para 
evitar que centenas de vermes lhe obstrufssem o instestino, 
atônito, retirade seu bolso, já rota!a receita que meses antes 
pode:ria ter sido salvadora, e confessa não ter podido comprá­
la. E aS lágrimas que lhe saltam então dos olhos, e o choro 
convulsivo a que s~ entrega sangram o fundo da sensibilidade 
do médico que: se vira para esconder as próprias lágrimas e 
t,ll"ez a vergonha pela agressão indevida. 

Salva, depois, a criança, a emotividade daquele momen­
to passa a se projetar, não só no relacionamento, agora 
amigo, dos dois homens responsáveis por aquela vida, como 
tambél11 continuadamente na consciência do médico, ator e 
expeclador de cena tão cOl11ovente. 

Por que a irritação inicial de dois seres frente ao fato? 
Por que a compreensão súbita e emotiva, espontânea e 
explosi~a que os uniu, a seguir, em abraço recíproco de 
compn:ensão c: confiança'! Por que o contraste de 
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perspectivas existenciais entre os dois? Por que a evoluçilo da 
moléstia até o limite da fatalidade, sem o recurso para refreâ­
la'! Por que a desconfiança e a insegurança? 

Estas c: muitas outras' perguntas são ainda vivas e 
deverão ser cultivadas por todos nós como estimulo a um 
aperfeicoamento espiritual e à dedicação para a procura nào 
de igualdades maliciosamente apregoadas, mas de um 
equilíbrio que possa garantir o mínimo necessârio à satisfa­
Cão da dignidade e. da individualidade do homem e. da 
,.família •. sob o aspecto material, educacional,social e 
humanístico, 

1:::01 nosso meio ligamos, historicamente, pela nossll pró­
pria formacão política, a idéia de assistência à de um pater­
nalismo que quase sempre' agride, humilha e abafa o desen­
volvimento' da sensibilidade do homem para com as suas 
n:spoJls'lbilidades frente à família. Acordamos agora para o 
signilicado de associar à assistência, a promoção da pessoa 
humaml. 

No campo da Saúde. a referida tendência 'trouxe à nossa 
époc;1 uma herança triste. caracterizada por diversiticação 
inacreditável 'de iniciativas, tanto no campo governamental 
federal. estadual ou municipal, como na área da chamada 
benemerência. como na área privada •• com acentuada disper­
são de n:cursos em atividades meio (arrecadação. administra­
.,;fI<i. pwpagand;1 etc.) e conseqUente falta de recursos para as 
.ltil'i(].I(]CS-(jIll. 

A Medicina Assistencial que deveria 'se ocupar- da 
função de cobrir os escapes da ação de eficiente Medicina Pre­
ventiva. em seus aspectos de saneamento bâsico e saúde pú­
blica. passou a ser a tônica da Saúde, E.sem saneamento, atra­
vés de tratanlento das águas, captação de residuos, combate. à 
poluição. e sem o cuidado das vacinações, do controle das 
endemias durante a migração das populações, sem o combate 
:IS purasitoses, cada vel mais se avolumara e se avolumam as 
exigências de recursos humanos e materiais para o trata­
mento. ou seja, para a dispendiosa Medicina Assistencial. 

A medida então que o fracasso da Medicina Preventiva 
se agiganta e os problemas sócio-econômicos se agravam, a 
fome. a angústia. a insegurança e a agressão das endemias e 
epidemias vai carreando massas enormes da população para 
;1 Medicina Assistencial. São os anemiados por parasitoscs, 
enfraquecidos pela tuberculose, corroídos pela sifilis, angus­
tiados pelas dificuldí!des e doentes pelas tensões, os descren­
tes do futuro c vencidos pelo peso árduo de trabalho mal 
compreendido. são estes que afluem aos ambulatórios as­
sistencÍ;lÍs. E a sobrecarga é tão grande, a complexidade de 
problemas tào variada e perdida nas interrelações entre o 
psiquismo e o orgãnico; que investir em tratar, para devolver 
ao próprio meio que gerou a doença, é o mesmo que burilar e 
polir objeto precioso retirado da lama e, a, seguir, com 
indilerença e descaso. jogú~lo novamente na lama. Todo o 
trabalho é: perdido, todo o material e tempo gasto o é 
inutilmente. pois os meslllos pacientes voltarão aos ambula­
tórios em poucos meses para consumir recursos, consumidos 
eles próprios pela doença e pelo descrédito de dias melhores! 
E como a onda avassaladora de demanda assistencial sobre­
puja de muito a capacidade de atendimento das diversifica­
das instituições. nasceu o mito da falta de médicos e se tra­
tou. com evidi:ncia matemática, de multiplicá-los. Às custas 
da criação de 60 novas escolas, as formadas de profissionais 
passar:lIll a ser produlidas. A expansão súbida demonstrou a 
f.lIla de docentes. de hospitais de ensino e, certamente, a falta 
de compreensão e preparo passarão a dominar quantitativa­
mente o panorama, já traduzido pela super-especialização 
precoce, dispendiosa e pouco produtiva, mas que serve como 
defesa. como limitação de campo de saber, e não como 

complementação sadia de forma~ão sólida, ttcnica e huma­
nisticamenh: falando. 

Aí então a explicação das receitas cujo custo u/trllpll~~1I 
20 a 30% do salário mínimo. para tratamento de simples 
arecções gripais, Receitas que geram mais doenças e 
problcmas do. que curam os pacientes. l:: o grosso calibre, 
com chumbo fino, do mau atirador, que atira no rumo, sem 
qualquer precisão. 

/: o paraíso de alguns, os' que vendem, e a tortura .dos 
outros, que são. impelidos a comprar,ou o opróbio de alguns 
que são obrigados a pedir. 

Mais de 50% dos médicos do Brasil estão instalados na 
faixa compreendida entre Rio e São Paulo e a expansão de 
produção não tem provocado interiorização, Egolsmo? Falta 
de patriotismo'! falta de sensibilidade'? Sim, mas defeitos 
iguais aos encontrados em todas as outras categorias pro­
fissionais, desde o padre ao militar, desde o comerciante att o 
industrial, desde o operário até o camponês, todos se acoto­
velando em torno dos interesses que a pr6pria sensibilidade 
exalta. concentrados em torno das áreas de maior densídade 
econômica. 

E não se pode negar que a migração do. campo para a 
cidade, fenômeno natural, até exaltado como indice de desen­
volvimento, seja um fluxo de direção exatamente oposto ao 
que se pretende dar. a uma categoria profissional, multipli­
cando-a quantitativamente, como se fluido fosse, para se 
esparr:lmar, no seu excesso, por todo.o nosso rr.apa, 

E o campo. fértil de alimentos, o ar purificado pelos ve­
getais. permitindo vida salutar, sc-geal que rude, se nilo ofere­
ce o conforto :lprego:ldo das metrópoles, pelO 1MAQS livra o 
homem do' enclausuramento nos porões, da promiSCUidade 
anti-higiênica das favelas, da poluição do ar, da subnutrição 
crônica. da massificação despersonalizante e esmagadora, Ao 
'impacto deste chamado conforto da metrópole, o homem 
passa a ser presa fácil das doenças. 

Pudera se situassem sô no campo médico e social as con­
seqUi:ncias dos fatos de que nos ocupamos, O homem tenso, 
desequilibrado, .atônito, diminui sua produçào. Nem sempre 
o caç:tdor de atestados médicos é um aprovcitador ou 
relapso. Quase sempre í: um doente por tensões, sob,recarrega­
do de filhos que a educação insuficiente não lhe permitiu pro­
gramar. limitado por rendimento irreal. pressionado.por pro­
p:lganda ostensiva e abafante do lazer, suas estruturas jã 
frúgeis pela formação, e enfraquecidas pela doença, sua e dos 
seus. niio resiste ao impacto. Procura a única desculpa Jegal 
para descanso em um dia, daqueles que todos nós temos, os 
da depressão e de cansaço. E a única desculpa legal é o ates­
tado médico! 

Sabemos que. o absenteísmo é resultante de, fatores 
múltiplos, mas quase podemos afirmar que seu sustentáculo 
maior cm nosso meio í: o aspecto social. Não nos deteremos 
p'lra analisar o quanto ele onera nossa produção. pois todos 
conhecem mdhor o assunto do que um médico. 

Não nos deixemos, entretanto, envolver pretensiosa­
mente pda crença de que só nós nos preocupamos com tais 
problemas. Todos hoje se preocupam! 

Entretanto. não nos estaríamos preocupando à moda 
d:tlluele pai e daqude médico, cujo encontro acabei de re­
latar'! Não estaríamos nós irritados. desconectados do obje­
tivo. nos agredindo mutuamente com criticas estéreis,estimu~ 
lando superposições de: ações nas áreas mais apetitosas e dei­
x'lndo :I descoberto as mais difíceis e necessitadas'? 

Já que os lenho aprisionados hoje aqui, permitam-me 
nl(lis uma lembrança profissional, agora a de clinica privada, 
a do ar condicionado e dos carpetes, da despreocupação 
social. do relacionamento material mais descontraido. Da­
quela que parece fácil. 
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Orgulhoso, com sua hora marcada, bem trajado, SCluro 
de si ele se. apresenta, expõe a sintomatolo.ia com clareza, 
passa por exame, cl(nico e ~ encaminbado a Cltames 
subsidiários, tudo para demonltrar uma úlcera que lhe corr6i 
o estômago. Se não tratada poderA IiquidA~lo. 

. Originou-se 'a moléstia, nio do trabalho Arduo que lhe 
possibilitou amealhar invejável e s6lida fortuna. Poderia até 
ter ela desaparecido pela descontração trazida durante o 
lazer dos magnificos passeios, dos autom6vei. de luxo, dai 
belas amantes, do conforto da exísténcia. Mu OI olhol 
úmidos e os gestos tremulos demonstram, ou melhor, traem, 
o inconformismo, alora confessado, do fracalso de uma es­
posa perdida, de um filho viciado em entorpecentes e de uma I 
filha de vida chamada moderna. ou "pra frente", rotulada a 
seu tempo de prostituição social. ' 

Nào quer compreender que durante lua uc:ençÃo, 'o 
exemplo transmitido foi o de lixaçio aOI valores materiais e o 
do abandono e do desinteresle pelo. valores humanol e. da 
famma. Guardou muito ... Transmitiu nada. 

E quando cansado das vaidades e carente de calor 
humano, voltou-Se para si - o desastre era irremedibel - e 
percebeu, através de uma moléstia orl4nica e atual, que jA 
era doente há muito tempo. Doente por dinheiro. doente por 
poder. dominado pela vaidade. 

Número quase nunca traduz realidade quando 
manipulamos valores humanos. O crescimento material 
esplendoroso de um homem pode ler paralelo I lua 
deterioraç~o Intima. 

E os palses, são constituldos por homens! 
A avaliação de Indices de crescimento ccon6mico, 

isolada e fria, pode trazer a euforia falsa da realizaçlo com­
pleta. E a euforia é sempre despida de senlo critico, é sempre 
descuidada e por vezes arroBante e ce.a. 

Os Indices sociais e de saCade, imperfeitos ainda entre n6s 
por. falta de investimentos que possibilitam informações pre­
cisas, ainda assim não mentem. Continuamos entre o bloco 
que lidera a mortalidade infantil no mundo, e, ano a ano, ela 
cresce em curva paradoxalmente, solidAria I do orlulhosc 
crescimento do produto interno bruto. -

. As endemias se alastram, antcc:cdendo, ls vezes, até a 
chegada do asfalto, e quantitativamente aumentam nas Arcas 
ondejá residiam. 

A Medicina Assistencial, sobrecarrelada, sofrida, mal 
compreendida e criticada, se divorciou hA muito da Medicina 
Preventiva, desconectada de programas globaiS, com açAo cir~ 

cunstancial e esporádica em áreas esparsas. A Promoçlo 
Social, quase sempre confundida com Assilt~ncia paternalis­
ta, desprovida de recursos, se vê tolhida nos seus anseiol de 
integração para uma atitude s~ri,a e Ilobal. ' 

Convém reunir esta famllia' antes que Nel~on Carneiro 
olicialize o desastre! Conv~m reunir a todas, Medicina 
Assistencial e Assistencia Social, em seus paptis cspccflicol 
de socorrer o que existe e sobretudo informar, e Medicina 
Preventiva e Promoção Social, em trabalho de embasamento 
continuo para o enfoque terapeutico das.causas. 

Isto para que. na volta da luta econômica, titinica, em 
busca ·do respeito das outras nações, o nosso Pars nlo encon­
tre em seu seio filhos doentes e carentes de educaçlo,vlcios 
em progressão, desagregação de famnias e tensão social. 

Isto para que não tenha a necessidade de, dolorido e 
com os olhos úmidos, trémulo e inseBuro, procurar, 
terapêutica enérgica ,para feridas profundas que possam 
ameaçar sua constituição, .:omo aquela úlcera sAstrica. mar­
ca de angústia, estigmatizava o fracasso do cliente material­
mente,realizado, a que me referia. 

Isto porque, assim como o objetivo final do chefe de fa­
mllia é a própria famllia, o objetivo final da nação é o 
homem. . 

Perder-se nos objetivos paralelos ou intermediArios do, 
enriquecimento material é certamente perder-se na tragédia 
da vida ou História. 

O 'poder material é estágio, é episódio, é meta .interme­
diária, é quando muito, instrumento para se alcançar a eleva­
çào do Homem. 

Campinas já deu demonstração de sua sensibilidade. e fi~ 
gura hoje como exemplo a ser citado e copiado no que se refe­
re ao saneamento bãsico. . ' 

Cuidou tanto deste aspecto que alcançou rndiccs s6 vis­
tos em algumas capitais de palscs desenvolvidos. E o fez atra­
vés da visilo providencial e do sacrilicado esforço de 

, administradores capazes e corajosos. 
Entretanto, zona de descompressão de problemas, 

verdadeiro oásis, passou a atrair' populações migrantes em 
proporção inquietadora. Atlulram então para cá, nio só os 
homens em busca de trabalho e condições ideais para suas fa­
m!lias, mas tamb~m os problemas sociais, de educação e de 
saúde, que viajam em suas bagagens. 

E quanto mais luta a cidade para resolvé-Ios, mais atra­
tiva se apresenta e maiores serão os fluxos migratórios con­
vergentes. 

~ um des~fjo a ser aceito, o do cuidado com esta popula­
ção ainda carregada de problemas, inadaptada, e, em ge­
r"I, esparsa pela periferia da cidade. E como sentir con­
t'inuamente seus problemas, como auscultar suas neces­
sidades, como promover sua elevação? , 

Nilo há organismo que sobreviva sem órgãos periféricos 
de captação de sensibilidade. Mesmo crianças que nascem 
privadas dos nervos periféricos sensitivos, e a quem a Nature­
za, parece que por dádiva, as livrou do supUcio da dor fisica, 
mesmo estas não sobrevivem. Não sentem a dor e não se 
defendem, portanto, das agressões, não denunciam os sinais 
precoces da infecção, perdem o instinto de defesa. Sim, 
porque dor é alerta, é sentinela, é alarme através do qual 

.. acordamos para a defesa~ 

Centralizar excessivamente é quase sempre perder a sen­
sibilidade sobre o que ocorre nas margens, é,perder a infor~ 
mação, é limitar portanto a capacidade de reagir. 

E as Administrações Regionais recém-criadas foram pa­
ra servir de órgãos de sensibilidade, depois de informação aos 
centros capitais da administração, e depois, ainda, como 
órgãos de execução das medidas elaboradas a partir da 
análise das impressões colhidas. ' 

Seria, entretanto, uma dispersão de recursos materiais e 
humanos usá-Ias tão-somente na faixa de obras públicas. 
Com um pouco mais de recursos, sua atividade se multipli­
caria para sentir, informar e agir no campo social e de saúde. 
I:: assim foi planejado peJa Administração que agora implan­
ta sua primeira unidade. Administradores, médicos. dentis­
tas, a trabalharem integrados, enfocando os problemas de 
maneira global, tendo a pessoa humana como objetivo. Dei­
xei de citar propositalmente a Promoção Social, para dizer, 
em particular, que é fundamentalmente ela que coloca o selo 
do humanitarismo verdadeiro, e que dã forma definitiva à ta­
refa a ser empreendida, pois a ela cabe o papel de alicerce' 
para a elevação progressista das capacidades da população 
em questão. " 

Mas tudo estaria perdido, como a poeira ao vento, se to­
dos os dados colhidos durante a tarefa de assistir e de promo­
ver não fossem carreados, sob a forma de fluxos constantes 
de informações, ao centro nervoso da Administração, para 
que este pudesse analisar, equacionar, planejar e.agir. 
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Criou-sc cntão verdadeiro setor de informática, que usa 
da técnica de computação eh:trónica para receber, memorizar 
e inrornHIT. 

Eis ;Ii. eníiio. a n:conciliação po.~5íYcl entre o que ê Assis­
tencial e o que,é Preventivo. 

Ao se assistir a quem sofre, nasce, a informação de que 
existe o sofrimento. e que ele denuncia a presença de causas 
gcr;ldor;ls. AI:Is\;Ir o sintoma nào é curar a doença. 
Denunciadas. as causas. analisados seuS componentes, afastá­
las é a tarl!l':1 dclinitiva. 

O emprego então de recursos. obedecendo a prioridades, 
lerú direç:lll certeira e efeito produtivo, guiado que será por 
inform:lções corretas e atuais. 

Desaparecerão também. COI11 a informação em nuxo 
conlínuo. as surpresas das t:pidt:mias, pois os surtos iniciais 
ser;'l) detectados no nascedouro. 

As correntes migratórias poderão ser estudadas na SUa 
cOl1lpo,~i4'iio sócio-cconômica c de saúde. e o que hoje é 
esp:lllto :llllanhú poderá ser previsão. Os investimentos exage­
rados na medicina assistencial. hoje sobrecarregada, incapaz 
e improdutiva. poderão ser aprovcitados 'nos programas pre­
\'I:ntivos em [tn:as prioritári:\s especificas. 

Implantado o programa em rede periférica, que corres­
ponde aos pontos estratégicos da cidade,ficará criado todo o 
complexo de sensibilidade da Administração, ao mesmo 
tempo. e com os l11esmos recursos que são usados para a 
A.~sistência propriamente dilll. 

E o Hospital Municipal, Como .Hospital de referéncia, 
ganhará ainda mais essência na filosofia comunitária para a 
'1ual roi criado. Complementará o atendimento do pequeno 
risco. feito a nível. das Administrações regionais, com o cui­
dado do médio e dQ grande risco que exigem maiar salisticll­
ção dI! condutas. maior potencial de equipamentos e diversifi­
cação prolissional ele especialidades. 

Alguém indagaria a respeito da viabilidade econômica 
de tal realilação. Ic;vando em conta as disponibilidades orça­
mcntúri:ls do Município, desproporcionais às necessidades de 
manutenção e expansão de tantos serviços públicos. E 
:t1guém perguntaria também se não se estaria criando parale­
lisn\O de açõcs. cOIll conseqüente dispersão de recursos, ao se 
conduzir o M unicipio pelas veredas. consideradas tortuosas, 
da M~dicina Assistencial, núcleo de preocupação de enti­
dades Fedcmis. de ben<.:mcréncia e da atividad~ privada. 

Responderia lembrando estatísticas oficiais que carac­
lCr;;WI1l f>5% dóJ população como marginalizada economica­
mente, e merecedora portanto de atenção global, desde o 
pequeno :\Ié o altll risco; 30% da população capaz de fazer 
rrentc·1Is exigênci:ls materiais para cobertura do pequeno ris­
co. I11:lS incap:w:s dc arcar com as despesas do grande risco 
'lU\! corresponde às hospi(alizaçõcs; e somente 5% da popula­
ção independel1lc completamente. Seria então o plano 
rund:lIlIenwlmcnte sobre populaçuo incapaz de figurar na rai­
X:I de atenção da iniciativa privada. 

Com re);!çiill iJ,~ elllidades federais, poderia haver parale. 
lismo dispersivo somcnte na fatia do plano correspondente à 
Medicina Assistencial. pois nuo é atribuição das mesmas 
nunHl Assistência Social. nem a Promoção Social, nem a Me. 
dicina Preventiva. 

En(retanto. estas entidades, sobrecarregadas, como dis­
senH1S. pela responsabilidadc de atendimento de, crescentes 
mass,!s popul:lciOlwis. cujos índices de saúde são decrescen­
tes. em face dc condições sócio-econômicas desfavoráveis, 
est;Js cnljd;ldc.~. di-óa, estão sofrendo desgastes e críticas pelo. 
llue nào alcançam realizar,.e sào pouco lembradas pelo que 
conseguem faler. 

Não se tcm tido o cspírito de justiçu para reconhecer que 
u cxceSSll de dcmanda. '1ue destrói qualquer planejamento' na 
úre:1 puranll:nte Assistcncial. nasce, cresce e avança como 
Olld;J aY;!.~salad()rll, da ~rigcm comUlll da imprcvidi:ncia 
reinante nas {lre:ls búsic:Is de Promoção Social e de Medicina 
preventiv:l. O que sc dispc:nde no tratamento clínico de 
:J/'ccções C0l110 tuberculose, meningite, parasitoses, infecções 
tespiratóri'ls. :Ih:oolismo. neuroses ambientais. etc e a quebra 
úe produçàiJ que as citadas lllolês!i;lslrazcm à área econô­
mica. significa muito mais em recursos nlateriilÍs do que seria 
necessúrioinvestir em progmm:ls preventivos e de promoção 
social para minimizar cstas agr.essões. 

/.: no entanto a consciéncia irriquieta e imcdiatista de 
:llguns procura tilc:dizar somente no último episódio do 
dranlll. tod:l a problemútica complexa da Saúde. São como 
aqueles leitores preguiçosos que. em meio ao emocionante 
romance polici:!I. roubam a si mesmos, procurando, fortuita­
I11clllc. IIW' últilll:l5 páginas, o nome do mordomo assassino, e 
depois :lb:ll1dlln:llll o livro. 

Quiser:l Deus '1ue tlldu a omissão de socorro em nosSo 
pais cs(ivesse cristalil:!d:1 no atraso de um veículo ou na gros­
serhl de um mau prolission:11 irritado. Quist:ra Deus que estes 
paeientes subnutridos, tuberculosos, angustiados e sofridos 
11:10 chcgassema solicitar SOCllrros, somente nos derradeiros 
minutlls. e que estivessem sob controle de maneira mais am­
pla e racional. 

A chamuda "omissão", moda da casa nos dias de hoje, 
tcm rail.es mais delicad:!s atingem certamente a consciência 
de cad:1 un~dc nós. 

Entretanto qual braz:! incandescente, é maliciosamente 
-atirada de mào em mãu, e queima o último da fila, talvez o 
mC/lo.~ culpóJdo, pois nlio tem o poder de decisão. 

Mas a cicatrit. que marca um parece anestesiar a 
consciência ele todos os outros que, então, de cúmplices 
passam :1 juízes. 

V ollandtl. no cntant". 1Is entidades a que me referia, 
devemos nos lembrar que parte delas a iniciativa de ampliar e 
descel1lnllizar o atendimento. E nada mais lógico então que 
recursos materiais c humanos de origem federal e municipal 

, sc c:\sem, se integrem e se completem em tarefa tão nobre. 
Nuo seria racional a duplicidade de investimentos em ativi­
d:ldes-meio. O racional seria a reserva de recursos através da 
intcgr;u;ào. pam aplie.\çào substancial na atividade-liro. 

Ent:lO. estuda-se com carinho a participação, que 
julgamos imprescindível. do Instituto Nacional de Pre­
vidénci;( Social. 110 plallo em de,~ellvo)vimelllo, para de màos 
d:ldas eom a Administraç;1O Municipal atacar na origem, no 
n;lscedouro. problcmas da mais alta relevância. 

De um lado, os recursos cedidos pelo Instituto 
permitirium a expansão segura do plano, e de outro, o aten­
dimento periférico dos paeientes diminuiria o afluxo assober­
bante de associados às mas dos postos centrais, preocupaçào 
const:lllte dos Administradores. 

Se na presente anúlise, talvez mal alinhavada, mas sin­
cer;/ dc tuo ~'omplcxos :Ispectos, a emotividade nos dominou 
em alguns trcchús. e. a clareza faltou em muitos outros; se de 
tudo o que procuramos traduzir da fé: que uma Adminis­
tracào deposita na idé:i:1 que defende" pouco licou. pelo 
mcnos algo hoje nos é: sumamente gratificante; o se.ntir do 
despertar de uma consciência. comunitária voltada para pro­
blemas sociais e de s:lúde, sem o-que.nada se realiza. 

A reeeptividade de um clube de serviço como Campinas­
Nortc. esteio há dois anos, na luta pela implantação do 
Centro Regional de R,ldioterapia, e a presença das autori­
d:\des máximas d:lcidadc, do Legislativo'estadual c Federal., 
e :1 hOlHOS:l-atenc:lo d,'s principais responsáveis pela idealiza-
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çào c implantação do plano, o Senhor Prefeito Municipal, Se­
crctários da Saúdc c da Promoção Social e a incansável Dire­
tora do Dcpartarncnto de Promoção Social, podem nos reno­
var a certeza dc quc Campinas continua sabendo o que quer e 
quc segut! de:sejando manter as condições de desenvolvimento 
111aterial hUllwnizado quc fazem dela destaque em todo o 
País:' 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Tem a palavra o 
nobre Senador Nclson Carneiro. 

O SR. NEI.SON CARNEIRO (Sem re,lsio do orador.) - Sr. 
Pn:sidente. não ~ meu propósito retardar um s6 instante a votação 
da c:mcnda constitucional. que afinal assegura aos Vereadores a 
remuneração a que têm .direÍlo. Queria apenas destacar que. no pa-. 
rcce:r do nobre Relator Altair Chagas. a emenda n9 2, referente aos 
Ven:adorcs dc Niterói. não cxclui a sua representação quando da. lei 
complcmcntar. objeto da emenda n9 I do Deputado Raimundo 
Diniz. 

A aprovação da emenda n9 I e a rejeição da emenda n9 2 não se 
contradizcm. Na lei complementar. a emenda pode ser apresentada. 
e deve: ser. p'lra resguardar os interesses dos Vereadores do Mu­
nicípio de Niterói. 

Era essa a re:ssalva QUC qucria fazcr em homenagcm ao nobre Se­
nador Ernani do Amaral Peixoto, pela iniciativa que: teve: a honra de 
subscrevcr com outros ilustres membros do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nubn: Deputado Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DlNIZ (Sem revldo do or.dor.) - Sr: Pre­
sidente:. tcnhoo me:smo entendimento que o nobre Senador Nelson 
Carneiro. Acho que a eme:nda do ilustre Senador Amaral Peixoto 
estará mc:Jhor colocada tecnicamente na lei complementar que 
votaremos oportunamente. 

Era o cscJarecime:nto que desejava prestar a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonl;alves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (Pronuncia o se&ulnte 
discurso.) - Sr. Presidcnte, Srs. Congressistas, 

Com o m.lior respeito pc:la posição que a Igreja Católica tem cm 
. n:laçilO :10 divórcio. e não descjando mesmo manifestar-me sobre a 

orient:lção que: segue e que imprime à conduta de seus fiéis, sinto-me 
no dever de: consciência de: publicamente manifestar a minha so­
lid:lriedade: pessoal a um dos se:us mais e:minentes membros. Dom Je­
rônimo de Sá Cavalcanti. Prior do Mosteiro de São Bento. em 
S:llvador. 

Honrado com sua amizade. temos durante: estes últimos anos 
mantido continuos contactos com Dom Jerônimo. quer em Sal­
v'ldor. qucr no Rio de Jandro. ou durante viagens que juntos fi­
zemos pelo Brasil c no exte:rior. na troca de: id~ias e: impressões sobre: 
os mais d,iversos problemas. inclusive os de ordem religiosa Que 
sempre discutimos num clima cristão de entendimento, ele como ca­
lól ico e s:lcerdotes e eu como prcsbitcriano reformista. 

Aprendi assim não só .1 querer Dom Jerônimo. ·como a aprecia­
lo e a admirú-Io. Integro no scu comportamento como sacerdote, 
sérion'l .m{llise dos problemás sociais e: humanos, profundamente 
crislllo n'ls suus ulitudes .. e: sempre ·honesto para consigo mesmo ao 
emitir conceillls e: opiniões. Agora. diante: da questão do divórcio. 
novamenle Dom Jt:rônimo se: manifesta sem violações de cons­
ciência. e :ISS um.: .1 posição que: lhe parece a mais conscentánea. 
di:lnt.: de lima sociedade: em crise:. Leio nos jornais que: por isso, se: 
afustou d:ls funções que exercia no Mosteiro dc São Be:nto. na Bahia, 
e que per;lnte a Ordem dos Bene:ditinos re:sponderá por sua atitude. 

Repito. Senhor Presidente. que não quero imiscuir-me em que:s­
tões do âmbito da Igreja a que perte:nce D. Je:rônimo de: Sá Ca­
v:llc:lnti. mas não me posso furtar a esta manifestação pública de 
:lprêço e solid'lriedade cristã ao. amigo e: irmào em Cristo. Sc:i o 

quanto ama à sua Igreja, o quanto ama ao seu povo, o quanto quer 
. ao seu Deus. e por isto mesmo, o quanto deve estar sofrendo neste 

instantc para se:r honesto consigo mesmo, porque mesmo que dis­
sesse penmte os homens que ê contrário ao divórcio. não poderia 
fazê-lo mentirosamente diante de Deus; 

A e:sse monge: de: vida irrepreensível. a e:sse amigo sempre dis­
posto à 'Ijuda e ao sacrifício. a esse homem que só se rende à verdade, 
a esse apóstolo dos dias de.hoje, Dom Jerônimo de Sã Cavalcanti, a 
minha Ccrte:za de que, seja qual·for a inco,!!preensão que enfrente. 
terá sempre: a compreensão d' Aque1e a que serve o Senhor Jesus Cris­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Encerrado o pcrío, 
do destinado a breves comunicações. (Paun.) 

Te:ndo sido publicados e distribufdos em avulsos os Pareceres 
~1Ys 7. I! e lO, de 1975-CN, das Comissões Mistas Incumbida do 
Estudo dos De:cre:tos-Ieis n9s 1.362, 1.376 e 1.370, esta Presidência 
convoca sessào do Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, dia lO, 
~s dezoito horas e trinta minutos, neste Plenãrio, destinada à 
discussão e votação das matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal,es) - A presente sessão 
de:stina-se à apreciação das Propostas de Emcnda à Constituição nfs 
le 2, de 1975, que visam a dar nova redação ao § 29 do art. 15 da 
Constituição. . 

A Comissão Mista, incumbida do estudo da matéria, concluiu' 
seu parecer: 

I) Pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n' I c 
da Emenda n9 1 a e:la oferecida; 

11) Pela reje:ição das Emendas de n9S 2 e 4; 
111) PeJa prejudicialidade das Emendas de n9s 3 e 5; e 
IV) Pela prejudicialidade da Proposta de Emenda à Constitui­

ção n9 2. ' 
Com estes esclarecimentos, passa-se à 

ORDEM DO DIA . 

Dlscussio, em primeIro turno, d. Proposta de Emenela 
Consdtuclonlll.n' I, de 1915, que d' nova redaçio ao § %', do 
artigo 15. da Constitulçio, que dlipie sobre. remllner.çio dOi 
vereadores; 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Deoutado Peixoto Filho. 
O SR. PEIXOTO FILHO (Sem re,ldo do orador.) -- Sr. 

Presidente, Srs. Congressistas, a mensagem do Presidente da Repú­
blica. ora e:m discussão. constitui o reOexo de uma luta de quatro 
anos dos Oe:putados da Oposição .. que ocuparam esta tribuna quase 
que diariamente como arautos das aspirações, das reivindicações dos 
Ve:re:adorcs brasileiros. marginalizados pelo § 2' do art. 15 da Lei 
Magna.' 

Sr. Presidcnte:, com 86 deputados, o Moa não teve condições de 
apre:scntar emcndaconslitucional, apesar do esforço pessoal de dois 
ilustrcs colegas. os Deputados Alceu Collares e o hoje brilhante 
Senador Marcos Freire. Nesta oportunidade, quero fazer justiça ao 
saudoso re:prese:ntante do Pará, Depiiiado Pedro Carneiro, a primei­
ra voz qu.e se: Ie:vantou. pela ARENA: no inicio da Legislatura, em 
1971. contrariando a orientação da Liderança, que proibira a banca-

. da dc abordar o palpitante assunto, regra obedecida quase que 
rigorosamcnte: durante quatro se:guidos anos. 

Poucos Dcputados da ARENA se aventurarám a ocupar esta 
tribuna. Aquc:Jcs qUe! ousavam. faziam-no na hora das Pequenas 
Comunicul;Õl:s, a lim de que a "Voz do Brasil" levasse suas palavras 
aos Vereadores das regiões ·que representavam no Congresso 
Nacional. O rcsultado está ai, traduzido nas dificuldades daqueles 
que foram às praças públicas, ao lado dos Vereadores em 70, 
incentivando-os à luta, à disputa eleitoral, sob a promessa de lutar 
no Congre:ssll pe:la altcraçào do dispositivo çonstitucional, a fim. de 
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que se estend~sse-ã todos os Vereadores brasileiros os subsldios. Esse 
jogo de empurra durou dois anos. Veio 72. Nada de remuneração. E 
em um de meus últimos pronunciamentos fui aparteado por um ilus­
tre Vice-Lider da ARENA, que disse o seguinte: "Em 70 estA bem, 
mas em 72 os candidatosjoram à disputa sabendo que não seriu'm 
remunC:nldos". 

faço justiça n,c:sta hora ao ex.-Presiciente da ARENA, meu 
comp'lnheiro de bancos escolares universitários, meu colega como o 
Députado Geraldo Freire, da turma de 38, da Faculdade Fluminense 
de Direito. Rcliro-me ao,iaudoso,Senador Filínto MUlIer. 

O !.Iue dizia o Senador Filinto MUller'? Está aqui. Sr. Presidente: 

"Ressentido com 'a omissão da Liderança da Maioria 
nesta. Casa, entreguei-lhe, no início de 1973, recortes do 
Diário do Congresso que agasalhavam meus pronunciamen­
tos sobn: o as·Sunto. Prometeu examiná-los, oaradepois 
.ldiantar-me alguma coisa. Lembrei-lhe, na oportunídade, 
que não mais se ajustavam à realidade existente as suas 
declaraçÕes de 1972. de que "não sabia fazer política aos sal­
tus. prel'c!rindo dar passos curtos. porém certos e com os pés 
na terra", I)or isso. de procurava alguém para "colocar o gui­
/l) Ih} gi.llu." 

Essas frases foram proferidas pelo saudoso Senador mato­
grossense. no início de 1972. Mas estamos em 1973. 

Ressaltei, ainda. que o Congresso Nacional já havia 
cunsl!~uido do Governo outras aberturas, como as' Emendas 
Constitucionais do recesso de julho e a que determina que 
nào perJeroí o mandato o Deputado ou Senador investido no 
c(lrgo de Ministro de Estado, Secretário de Estado ou 
l'rdeilo de Capital. Antes o Congresso Nacional votara 
doci1illl!ntl! outra Emenda Constitucional - prorrogando o 
sistema de;... deição indireta dos Governadores e Vice­
Governadores. 

Fil.-Ihe essa I!xposição. em termos cordiais, visando, 
acima de ~udo, a conseguir urna tomada de posição do 
dirigente milximo do Partido Governista em favor dos 

, Vereadores não remunerados. O seu modo todo especial de 
r.tlar. a Ihanela de trato, tudo isso. cativava,a lodos àqueles 
4ue tinham p'rivilé:gio de com ele dialogar sobre os mais varia­
\h)s assuntos. 

Retornei a sua presença em 17 de abril de /973, para 
cobrar a solução prQl11etida. Recebeu-me com a costumeira 
.,j"<lbilid;6Q1! c, ao ser interpelado sobre o que havia resolvido, 
-cns<liilu um largo surriso, para afinal afirmar: "Peixoto 
"dhú. o problema da vereança nào remunerada imeressa a 
todos nós sérn distinção partidária". E prosseguiu: "Há 
poucus dias visitei Porto Alegre: e lá fiz declarações a respei­
In. manil'.:st'lndo o meu Qtimisl110 quanto ao restabelecimen­
to úo mandalO remunerado para us Vereadores, mas sob 
novos crité:rios realistas e saneadores". Disse-me.,ainda que 
'"ll pr\)blema estava bem encaminhado e que o seu ponto de 
vist.i j.í era do conhecimento do governo". Por lim, que 
'\;ollsiderava justo retribuir o trabalho de quem é convocado 
para 'lssumir um ônus público e é: lícito lutar por prerrogati­
vas. mas nunc.l privilégios. pois são justamente eles que 
dc,'prc,'t igi:lln o político," 

Sr. Presidente. analisava o aspecto social, a posição dos Verea­
dores p.:rant.: a comunidade. Oferecia razões que sensibilizavam 
grande PilIte da ARENA. Queriam mesmo oferecer sua colaboração 
paru a s,ihu;ào do problema. Mas as Lideranças da época tolhiam a 
ini':i'ltiva dos próprios colegas. 

Depois. Sr. Presidente. já no início do atual Governo. 
modifi=los os critérios até entào adotados pela Liderança da 
NRENA", sentiillos renascer uma esperança, hoje concretizada atra­
vés desta Mensagem presidencial. Que dizia, cu em maio de 1974. 
logo no início deste Gov'c!rno'? 

"Sr. Presidente, é bem verdade que por inici~tiva pró-
, . pria consegui o apoio de 30 Deputados da ARENA para a . 

criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, visando 
a "investigar as causas do tráfico e uso de substâncias alu­

'cinógenas. " 

Quebrei o tabu. mercê de um impacto emocional. Mas o MDB 
era minoria c tinha que sofrer como minoria. Não podia oferecer aos 
edis brasileiros o atendimento de sua justa reivindicação. Eu então 
fazia um'conceito du atual Governo: 

"Sr. Presidente. novo estilo de Governo foi implantado 
no País. com reflexo no próprio comportamento da lide­
runça arenista nesta Casa. Daí a esperança de que, com o 
c~labdecimento de um melhor relacionamento entre os 
Poderes Legislativo e Ex.eculivo. os problemas nacionais 
sejam debatidos no Congresso Nacional, a lim de serem equa· 
cio nados com o apoio da representação popular. Dentre 
oulros. destaco o problema da vereança não remunerada que 
deveria ter ordenação prioritária na agenda governamental. 
Esta é: a grande oportunidade que o Governo da Revolução 
dispõe para' currigir uma constrangedora discriminação 
imposta por umu. Constituição outorgada." 

Este dogio fiz, em maio de 74. ao Presidente Ernesto Geisel. 
Previa que S, Ex' se sensibilizaria e que o reflexo do seu compor­
tamento. em face do alto espírito público que possuía, viria modi­
licar os' crité:rios ati: então adotados pela Liderança da ARENA. Já 
sentimos que houve mudança no comportamento - e faço questão 
de reconhecer c:ste fato - da atual Liderança da ARENA; que cola­
borou elicazmente para que esta Mensagem seja aprovada, por 
unanimi~ade. com a emenda do Deputado Raimundo Diniz, que 
vem ao .encontro das promessas feitas pelos parlamentares da 
ARENA e do MD8. que não são distintas. Nós as conhecemos por­
que corremos as cidades deste País. falando em praças públicas. ao 
lado dos Vereadores e candidatos à vereança. em 70 e 72. prometen­
do trabalhar para a alteração, deste dispositivo constitucional tão 
discriminatório e tUo odioso. 

Nesta oportunidade. Sr. Presidente. louvo a iniciativa do 
Governo em apoiar a emenda oferecida pelo ilustre Deputado Rai­
mundo Diniz. que vem atender aos reclamos, às reivindicações 
oft:recidas ,à edilidade atual. que é a mais sacrificada, que está em 
permanente expectativa. hoí quase 5 anos, esperando a nossa 
resposta. E a resposta terá de ser esta, Sr. Presidente. restaurando-se 
a remuneração a loda a edilidade brasileira. como um ato da mais 
lídima justiça a que estú obrigado o Congresso Nacional. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah'es) - Tem a palavra o 
nobre Deput<ldo Raimundo Diniz. 

O SR. RAIMUNDO DINIZ (Sem reflsio do orador.) - Sr. 
Presid.:nte, Srs. Congressistas, quase que é dispensável a minha 
presença nesta tribuna, pois discutimos hoje um assunt~ que é unani­
mcmente aplaudido por toda a Casa. Não é hora, no meu entender. 
de ,~c faLer I-I istóriá. mas de,louvar. de manifestar congratulações. 

Assim. particulariLU meu agradecimento 11 Comissão Mista que 
examinou o projeto eas emendas, uma das quais, de minha 
inh:i:lliv:l. resultou aprovada lwquele órgão. Todavia. desejo frisar 
que nào considero essa emenda como minha; não a considero sequer 
como da ARENA. mas pertencente ao Congresso Nacional. l:: a 
nossa contribuição par<l o aperfeiçuamento da Mensagem oriunda 

.du Poder Executivo. ' 
Assim. Sr. Presid.:nte. na certeza de que ela atende ao reclamo t. 

ao desejo de todos. congratulo-me com a Comissão e desde já, 
ded<lro que voto com a proposição, da mesma maneira que solicito a 
todos os congressistas qUI! o façam. 

Era o quc tinha a diler. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Alceu Collares. 
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O SR. ALCEU COLLARES (Sem revllio do orador.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas. a Mensagem do Governo vem fazer 
justiça aos Verc:adores de todo o País. que por culpa exclusiva da 
Aliança Renovadora Nacional licaram durante mais de quatro anos 
de castigo. sem poderem receber subsídios. Durante toda li 
Legislatura passada. em todas as sessões legislativas a Oposição 
ocupava a tribuna para rt:damar contra a odiosa discriminação que 
se instalou neste País. criando a classe de Vereadores de primeira e os 
de segunda. Os primeiros. que poderiam perceber remuneração, 
rcprc:sentavam pouco menos de 50 municípios, incluindo-se as 
Capitais. Em três mil novecentos e cinqüenta municípios, por este 
enorme Brasil. durante todo este tempo. os edis foram obrigados à 
prestação de rc:levantes serviços à sua comunidade, sem perceber 
subsídios. De: uma hora para outra. como que milagrosamente. a 
ARENA resolveu rc:munerar os Vereadores. Dir-se-ia que não o fez 
antes porque: não póde. ou porque não queria alterar a Constituição. 
Mas todos devem estar lembrados de que a ARENA alterolf três 
VeLes a Constituição: a primeira delas. para restabelecer o principio 
da eleição indireta; a segunda. para restabelecer. o recesso de julho; a 
terceira. para permitir aos Parlamentares, Deputados e Senadores, o 
exercício da função de Secretários de Estado sem perderem o 
mandato. A A RENA durante todo. este tempo, teve mais de dois 
h:n;os da representução popular; o MOB 'sequer tinha 1/3, em 
conseqüência do que jamais pôde apresentar uma proposta de 
cmenda à Constituição. Todas às vezes que a Oposição vinha à 
tribuna para reclamar contra essa injustiça, os Deputados da 
ARENA davam sua soliduriedade. rnus uma solidariedade que 
permanecia no campo sentimental. eis que na hora de colher assina­
turas para alte:raçào da Constituição e o restabelecer a remuneração 
para todos os Vereadores do País recusavam-se a apor seus nomes. 

/: evidente que agora todos estamos de acordo em remunerar os 
Vere'ldorcs; i: evidente "Iue não haveria necessidade de se tocar no 

_ pass'ldo. talveL até: não fosse conveniente. mas porque deixar passar 
essa injustiça cometida contra os Vereadores do Pais? Por que não 
relembrar iI c!'lsse politka que há necessidade de dignilicar a função 
pública da vereança. estabelecendo-se uma remuneração condizente? 
Por que não se: fel. antes'? Apenas e eltclusivamenteporque a 
ARENA não o 'luis. porque se o quisesse o teria feito e se não o fez í: 
exatamente por"lue achou que os Vereadores d~ País não tinham 
necessidade de perceber remune:ração. A justilicativa do Executivo, 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas. é urna contradição do principio 
ao limo Nela se diL que. houve necessidade do estabelecimento da 
gratuidade do mandato em conseqüência dos abusos e excessos que 
'''gumas Cámaras de Vereadores teriam praticado e que o 
Governo precisava examinar a mati:ria em toda a sua profundidade. 
Ora. algumas Assembléias também cometeram excessos. 'Nem por 
isso. depois de reabertas. deixaram os Deputados estaduais de 
perceber os respectivos subsidios. 

Logo adiante. diL a Mensagem do Executivo que hâ necessidade 
de remuneração porque os jovens do País nãb querem exercer a 
run"flo de vereança. exatamente pela gratuidade do mandato. Ai estã 
uma d'IS mais profundas contradições contidas na Mensagem do 
próprio Executivo. 

que: 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas, assinala ainda a Mensagem 

"o desestímulo aoS jovens. que têm na vereança o primeI­
ro dos degraus da atividade legislativa, bem como a margi­
nalil.aç:lo .1 lIue ficam condenados os que. dotados de voca­
çi'!o politica. niio disponham de meios materiais para o exer­
dcio dedic'ldo e eficiente. se não exclusivo da atividade parla­
ll1entar; eondul.enH10S à certeLa de: lIue a norma deva ser alte­
mda~ para ensejar a perce:pc;ão de: subsidios a .todos os Verea­
dores sob rigidos criti:rios a serem objeto de Lei Complemen­
tar." 

Tudo isto nós dissemos durante uma Legislatura inteira. mas 
somente agora a ARENA resolve remunerar os Vereadores. Estou 

e:u a desconfiar que a medida não seja fruto do convencimento do 
Partido situacionista de que ê justo remunerá-los, mas decorrência 
dos resultados eleitorais. evidenciadores de que a facção do Governo 
não encontrou ressonãncia na vontade ,popular. quando sabemos 
"Iuecentl:nas dI: milhare:s de Vereadores da Aliança Renovadora Na­
cional desinteressaranr-se pela própria campanha de eleição e de 
reeleição daqueles que durante tantos anos se negaram a remunerá· • 
~s. ' 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o Governo encaminhou uma 
emc:nda estubell:cendo o principio da remuneniçào para todos os 
Verc:adores do Pais. mas restringiu a lixação,da remuneração para a 
Legislatura seguinte:. O Movimento Democrático Brasi1eiro.apresen­
lou emenda tecnicamente perfeita. que poderia permitir, jã nesta 
Ll:gislatura, atruvi:s de Il:i complementar, a filtação de critérios e limi­
tes no sentido de que fossem os atuais Vereador~ remunerados. ~ 
I:vidente: que o nobre Relator desta matéria, o eltcelente e extraordi­
nário Dl:putado Altair Chagas, esteve diante de um impasse: ou apro­
vava a Emenda do Eltecutivo e não permitia que os atuais Verea­
dores recebessem a remuneraçào agora ou aprovava a emenda da 

, Oposição e. conseqUentl:mente, rejeitava a do Executivo, o que. poli­
ticamente. não poderia fazê-lo. Outras emendas foram oferecidas. 
uma delas de autoria do em'inente'Senador Marcos Freire. Também 
quanto à ti:enica legislativa. pe'rreita, mas que também não pôde ser 
"provada em conseqUi:ncia de uma posição eminenteml:nte de conve­
niência da própria agremiação que aqui sustenta o Governo. Não"se 
poderia aprovar a eme:nda do Senador Marcos Freire porque isso 
resultaria na rejeição da emenda mal posta do Eltecl.Livo. Fomos 
obrigados a aceitar a emenda do Deputado Raimundo DiniL. que. 
oportunamente apresentada no seio da Comissão Mista. remete para 
as "Disposições Transitórias" a autorização para que os atuais 
Vereadores possam já estabelecer U remuneração para esta 'Legisla­
tura. /: evidente que a redação desta emenda carece de melhor téc­
nica legislativa. Mas entre a impossibilidade de rejeição da emenda 
dll Exe<.:utivo e a aprovuc;ão desta emenda, a Oposição - e a Maioria 
- foi obrigada a aprovar a subemenda do Deputado Raimundo 
DiniL. 

Por isso. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, a Oposição vai votar 
'f .. voravelmente à Mensagem e também à subcmenda apresentada na 
Comissão Mista Pelo Deputado Raimundo Diniz. na esperança de 
qUI: .. Comissão dI! Rl:dação possa ainda, tecnicamente. aperfeiçoar 
:1 rcd .. çiio dess .. emenda. 

Mas. agora. Srs. Congressistas. me parece que vem a hora mais 
importante para o restabelecimento .da remuneração. O obstáculo 
impeditivo da remuneração está sendo vencido. Mas a preocupação 
da cI .. sse política deve endereçar-se para" restabeleCimento de uma 
remunl:ração que venha a dignilicar o exercício da função pública, de 
tal forma lIue as escolas públicas. como o são as Câmara Municipais. 
possam sl:r instrumento de: atração da juventude, dos trabalhadores. 
dos servidorl:s públicos. de todos quanto tenham vocação política.' 
E. para isso. é: preciso remunerar bem. Há um anteprojeto de lei de 
:lutoria do Senador Wilson Gonçalves establ:lecendo uma rem une­
taÇ:IO vinculad .. ao s .. lúrio mínimo. Ora, ou vamos dignilicar a 
função da Vere.lIlça. estabel<:cendo uma remuner .. c;ào 11 altura. ou 
\,'lInos ultrajCI-la.tixand"-,, de maneira que venha a afetar o exercício 
dessa função. Por isso. quero chamar a atenção desta Casa do 
Congresso N .. cional para a necessiJade de. vigilância que nós outros 
devemos ter com relação ao critério e limites a serem estabele:cidos 
n .. lei <.:omplementar. dI! tal forma qUI: todos os Vereadores do País 
poss .. m receber uma remuneração à altura dos relevantes serviços 
lIue prestam'nas suas comunidades. Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Marcos Frc:irl!. 

O Sr. Marcos Freire - No momento em que V. Ex' lembra 
como o Executivo obstou que o Congresso Nacional. usando das 
su .. s prerrügativas constitucionais. resolvesse o problema da 
I'ClilUnl!rlIc;ão dos Vcreúdores. seria la!vel oportuno assinalar que. na 
SU;I rnensagel;l presidencial que encaminha o atual projeto de emen-
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dói it Constituição, S. Ex' o I'residente da República se compromete, 
segundo está dito no relatório do Deputado Altair Chagas, a" remeter 
lei complel11e:nwr para que s~ja regul.unentada esta emenda ~prcstcs a· 
ser "provada. E 'Iqui uma advertência: não devemos permitir que 
I1wis urna vel sc impeça este Congresso Nacional de tomar 'I inicia­
tiV'I.j;1 ntlo agora da emendu.constitucional mas da lei complementar 
resp.:.:tiva. p.lra 'lu.: pessoas como V. Ex', que estudaram profunda­
Illentl: o 'Issunto. possam dar a sua contribuiçào, apresentar à Casa o 
fruto dos seuS esforços. Que não se roube, mais uma vez, ao Poder 
Legislativo. atribuições que tambi:m sào dele, embora o Executivo te­
nlw pro.:urado reil.:rudas veles impe:dir a plenitude do seu excrcício. 

Quero •. portanto, congratular-me: com V. Ex' quando faz o 
histúri.:o da lut:l pelo restabelecimento do subsidio dos Vereadorcs c, 
ao mesmo tempo. advertir os eminentes Pares para esse aspecto: nào 
é necess:lrio '-Iue o Executivo se comprometa a enviar a mensagem e o 
proj.:to rdativo it lei complementar. porque, nesta. Casa, não faltarào 
'''judes '-Iue. sempre tendo estado atentos a essa problemática, por 
.:erl<! est'lrào .1 pustos para traler a sua contribuição e logicamente 
of.:rccer it N:lçào'l J.:i cumplementar que se faz necessária; 

o SR. ALCEU COLLARES - Nobre Senador Marcos Freire, . 
é 110)SS.1 preocupação que: o Executivo, ao encaminhar uma men­
sagcm óe h:i COlllpt.:lllentar. c:stabeh:ça limites e critérios capazes de 
p\!rlllitir 4ue :I remuneração do Vereador se faça para dignificar, 
para c1cv'lr. par'l sublimar o exercício da Vereança neste País e, não, 
aviltar cssa prest'lç:io de s\!rviçu com a fixaçào de uma remuneração 
nào condi/.ente com a impurtáncia dcssa função. 

. O Sr. Joaquim Bevllacqua - Nobre Deputado Àlceu Collares, 
V. Ex' .::. se:1ll dÚvió:l. nesta Casa, um dos melhores conhecedores do 
quadro Ó.I Vere'lllç'l no interior, e inclusive tem publicado o ex­
cclente .. M.lnU.ll du Vereador". que já tivemos oportunidade de com­
puls;lr, Por outro "Ido. V. Ex. já tem elaborado um anteprojeto de lei 
cllmrlel11cllt;lI' lix'lIldo. subsídios que entlll1demos justos para a 
relllllllcraçàú do trabalho do político do interior. Assim sendo, pe­
diri'llllos a V. Ex' l11'tis ess.l col:lboração no deslinde dessa questão, 
apreselllalldtl cssc projetu de: h:i complementar, para que tenhamos, 
ttlO logu s.:j.t promulgaóa a emenda constitucional, a fixação dos sub­
sidills para l1S edis do interior. Mc:us parabéns pc:\o trabalho de V, 
Ex', 

O SR. ALCEU COLLARES.- Nobre Deputado, efetivamente 
lenho um alHeprojeto de lei cumplementar e pretendo, na devida 
<>portullid:ldc. apresclllá-Io. Mas se a Maioria não se sensibilizar, 
s<!rá apro\'adll a mensagem do Executivo. A nossa esperança é que, 
quanóo a mensagem do Executivo vier encontrar-se com'a tra­
l11il:u;:io de nosso prujeto de: lei complementar, possamos, das duas 
pr,)pllsituras c de t<H.hls contribuições dadas por todos os Srs. Par-
1'II11clllares, CIH':oJl1trar um .dcnominador comum capaz de possibilitar 
que o restabcle<.:Íl11ento d:l n:muneraçào venha efetivamente elevar a 
fUIl,:1O púhlica do Vl!readur no País. 

O SR_ PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
I;lvra;w nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR, ANTUNES DE OLlVEIRA(Sern revlsílo do orador.) -
Sr. Prcsidente, Sn., Congn:ssist'ls. o Brasil.intdro está agora prestes li 
rcct:bcr unJ;1 meóida de alta justiça para todos os municípios do. País. 
Lnsinalll\ls e. IUl:lJl1US. sempre, p:lra que todos os Vereadores 
recehes,em remuneração, Já que deitas pelo pO\lO e trabalham, ti:m 
direito a receber salúrio, Nào receber apenas por receber, mas 
Iwr4ue. realmente. <l !'arlament:lr Municipal, percebendo uma re­
muner,l<';;\ll dign'l. \er~l vida amparada financeiramente para ser mais 
útil it cnletivióadc, 

/\ Opolsi"io cst:l engalan;ld:l porque lutou grandemente, in­
c\lmprccndidamenle. continuamente. persistentemente por essa 
mcdíd:I, E hoje, estou certo - estou razendo uma previsão - a 
()p"Si~;lll ter:1 tot:ll apoio da Situaçào, no sentido de que o Vereador 
dc 'lual4ucr l11unidpio possa 'receber um justo sàlário. O MOB ven-

ceu, mais unw vel.. Já se di:lÍa, nus antigos tempos, que é: justo o 
ubn:iro te:r o se:u salário, é justo o Congressista ter a sua remunera­
çrl!), e.justu o L>eputado I-'c:deral ou Estadual ter o seu pàgamento. I:: 
justo o P'lrlamcntar Municipal ter:l sua remuneração. 

Em I I' dc nJ;lrço de 1975 assind uma emenda q uc: dizia: 

"An. único. o§ 2y do art. 15 da Constituição Federal 
r.lSS.1 a vigorar eom a s.:guinte: red:lç~o: * 21' Os Ver'::ldores farão jus à remuneração nos limites 
~ critérius (1)'.ado~ em lei complemi:ntar," 

Coube-nus. assinar, com um grupo considerável de colegas. en­
e'lbcç'lI}o pelo eminente Líder do nosso Partido, Deputado' Laertc: 
Vieira. I! pelo Presidente do Partido, Ulysses Guimarães, a referida 
cf11end.l. E /Íl.emos bem em ussiná-Ia. 

S, Ex'. o Sr, Pr.:sidel\te da República, de tal maneira se sintoniza 
Clllll a teSe du M DB. '-Iuehojl! ê de: todos nós, que escreve assim 1111 
MenS:lgem: 

"Ahn:m,se .• lssim. perspectivas a todos os cidadãos, 
'-Iualqucr 4uI! seja sua condição ecunômica. c: se Ihe:s con­
ccdem us llH:iolS d.: exen:o:relll o In.lndato, percebendo rc:-" 
munem"'::'lu pl'll(lorciUlwl ;10 urçamento dos municípius." 

Sua bccléncia." u Senhor Preside~te Geisel, está sintonizando 
m'lis uma VCI. cum 'lS '1llos interesse:s do Pais, cum os princípios que 
benelici:lI11 lJ 11l11llem I{l du interior do nosso Estado e que aceita o 
manóato popular p.tr:1 so:r um Parlamentar Municipal. E estamos 
ainu:1 mais c'llllent'ldus. Sr, Pn:side:nte e ~rs. Congressist'ls, porque 
SU.l h.:di:nd:l. <l Senhllr Presidelltc da Repúblie'l. :t1o:rta corno está 
acrcsccllt" 11" . III c, 1ll:1 Mensagl!m: 

"C:lbe-Illl! a:rcsccl1tar '-Iue, se a emenda lograr aprova­
,rIO do egrégio COl1gressu Nacional •. ser-lhe-á enviado para a 
SU.I judiciosu 'Iprcciaçàu u I'rojetll de Lei Complementar que 
est.lbdece os crit'::rio)s a '-Iue vcnhu de: fal.er mençào." 

De par'lbi:ns estú a Cúmara dos Deput,ldos; de parabéns estào o 
Sell:ldu. uCungresso; o. Prc:sidente da República, os municípios do 
li,rasil. l1otad.lIllel1lc os do interiur, por'-lue hoje se Cal justiça, dando 
'IOS Vcrc:ldores u justu p:lgamentu do seu trabalho patriótico em fa­
vor du povo. Quc cada Vereador brasileiro, quo: cada Parlamentar 
MUllidJl:t1tenh'l uma pag'l digna. um pag:lInento condigno c: por jus­
ti..,:.!. sei. "gora, '-Iue cm aprovando, votando, como aprovo e voto a 
remul\ef<lçtlo .10 Vl!rcador,estuu falendo justiça aos Vereadores do 
interior do meu bwdu - o do Amalonas - Vereadures patriotas, 
4ue el\frcl1tam t:ll1t.IS limituções c óbices, uma vida sacrificial no 
inll!rior de Vil rios ESl.ldus do Brasil. inclusive do Es\ado do Ama­
!.UI1:1S. 4ue tenho a honr'l do: representar. Remuneração digna a 
dignus p:lrhll1lCntarcs municipais do Brasil. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vr" :10 nobre Do:putadu Argilano Dario. 

O SR. ARGILANO DARIO (Sem revlsio do orador,) -:" Sr, Pre­
siden\e. nobrl!s CongressistaS, não fossem os inúmeros ,discursos que 
proferimos a,-!ui. óo:sta tribuna, .10 I:ldo de muitos outros de vários 
Srs,. Oeput:tdus. todos eles buscando justiça para os Vereadores de 
noJssa terra. llãlJ fosse iguallllente a nos"l presença na Comissão 
ES[leci'll \.Iue ex.münou o:st.\ mati:ria, C.:rtamente nào haveria 
l1ecessidade de nosso pronul1ci.lInento. Mas quem. como eu e tantos 
outros Srs, P'lrlamentarc:s. aqui cumo no Senado, nos batemos por 
c,tu lei 4ue hojo: sl!ril rl!;llidade, por esta medida que i: fruto, sem dúvi­
d.l. U:I VUI. CllIlSt;\I1I1: o: dedsiva dus repn:sentantes da Nação, que se 
turnou um e..:o por todu II !':tis, nào pode silenciar. 

Aliits, u Chefe do Guverno. depois das eleições, reconheceu que: 
nós, da Oposiçàu, como muitos d,ls Srs, Deputadus da ARENA, não 
se ol1litir:1I1l junto aoS séus companheiros. Esta emenda, sem dúvida, 
rcpresenta:1 cundusàu de: unJ;lluta continuada. 
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Desejo "plaudir os Srs. Deputados e Senadores que se dedica­
rum :10 assunto. que curvaram suas, cabeças no estudo da matéria. 
em defesa dos Vereadores que. nos mais longrnquos recantos de 
nossa Pátrnr,-trabalham - guardadas as devidas proporções -
como nós outros. Deputados e Senadores. para o bem·estar do nosso 
povo. Lá. nas Cámaras de V c:readores dos distantes sertões deste Bra­
sil. estão des aguardando. há vários anos. a justiça que o Congresso 
N"cional vai faler at~avés desta lei., 

Trabalhamos nós. da Oposição. com muito amor e carinho. em 
torno da medida. longe ainda das eleições. Trabalharam também al­
guns dos Srs. representantes da ARENA. com o mesmo objetivo. 

Registramos. aqui. a proposição do Senador Wilson Gonçalves 
que. se não era a mais interessante. não perdia em importância' por­
que visava o amparo aos Vereadores. Registramos com todo o respei­
to e com a maior admiração o grande trabalho desenvolvido aqui e 
nas comissões por Alceu Collares, que chegou a apresentar aquele 
projeto que a Câmara não recebeu, e que era sem dúvida alguma o 
mais, adequado naquela oportunidade, muito antes dos pleitos elei­
torais. Acompanhamos a luta de Alceu Col/ares, como a de muitos 
outros. , 

O MDB, no dia em que se instalou a Comissão que examinou a 
medida proposta pc/o Presidente da República, apresentou emenda 
assinada por todo o Partido, já pronta com muita antecedência, 
tanto que s,e, tornou a Emenda n9 I. Outra foi apresentada com a 
mesma linalidade, qual seja, a de dar aos Vereadores, já nesta Legis· 
latura, o direito de percepção aos proventos. Como é natural,a 
Maioria avocou o direito de aceitar a emenda que fosse mais impor­
tante. O Relator, cidadã~ de bem, Deputado dos mais ilustres desta 
Casa, justilicou por que aceitava a emenda da ARENA. deixaO(~o de 
aceitar' a nossa. Mas já nesta altura havíamos registrado o que 
alirmamos aqui, isto é. a presença primeira da Oposição, através de 
inúmeros pronunciamentos. além de. medidas outras ,que aqui 
tomamos a respeito daquela proposição. 

Porém, passados os debates. resta agora aprovarmos a medida. 
Mas é preciso Gue todos os Vereadores. todos os que nos ouvem. 
todos os que tomarem conh~cimento de nossas atividades. veri­
liquem quem realmente trabalhou. quem realme~te forçou a vinda 
da Mensagem governamental a esta Casa e fez por onde con.clur-Ia 
com precisão. , 

Chamo a atenção para as palavras do nobre Senador Marcos, 
Freire. ao apartear o Deputado Alceu Collares, sobre a lei que .irâ re· 
gulamentar o direito aos proventos dos Vereadores das CIdades 
abaixo de 200 mil habitantes: Nesta lei teremos que marcar a pre· 
sença. ainda uma vez constante, dos Deputados da Oposição e de 
alguns Srs. Deputados e Srs. Senadores da ARENA. 

Faço este registro congratulando-me com os Vereadores de todo 
o Brasil. dos mais longíquos e dos mais pequeninos Municípios de 
nossa terra. porque linalmente a justiça se fará àqueles que vém 
lutando gratuitamente para o desenvolvimento dos Munic!pios. dos 
Estados e da Nação. De parabéns estão os Vereadores. de parabéns 
está. especialmente. o Congresso Nacional ao aprovar esta medida. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (Sem revlno do orador.) - Sr. Presi· 
dente. Srs. çongressistas. parecem-nos importantes os depoimentos 
aqui trazidos por alguns de nossos colegas. entre eles os -Deputados 
Peixoto PTttts" Alceu Collares, Argilano Dario e Antunes de 
Oliveira. Procuraram todos eles deixar assinalado nos Anais da Casa 
os esforços e o trab,!lho que durante muitos anos aqui foram desen· 
volvidos na tentativa de que o Poder Legislativo. usando das suas 
prerrogativas constitucionais. apontasse a solução para o restabeleci· 
mento do pagamento de subsídio aos Vereadores brasileiros. 

Quem participou da legislatura passada é testemunha da luta 
que aqui se travou. Em 1971. tentamos a apresentação de umu 
emenda à Constituição com idi:ntica linalida.de. Entretantu. só lu· 
gramos colher a assinatura dos oitenta e tantos componentes do 

MDB. Apesar de sempre encontrarmos a maior receptividade por 
parte dos integrantes da ARENA em relaçãQà medida. se escusavam 

,de assiná-Ia porque havia orientação da-,Uderança em contrário. 
Todos os esforços foram inúteis. Alego.u-se que o Executivo estava 
procedendo a estudos profundos sobr~ a matéria. Na verdade. o 
MDB queria resolver o problema; mas a ARENA queria e não po­
dia. porque o Executivo nào queria. 

Finalmente, agora. ao inici~r.se uma nQva Legislatura. quando 
o MDB retorna com seus quadros fortalecidos, com mais de 1/3 das 
Cadeiras desta Casa. podendo apresentar emen'das à Constituição, o 
E~ecutivo apressa-se em mandar para cá projeto de lei nesse mesmo 
sentido. E o faz de modo tào ataballlQado que es~a proposição não 
solucionará inteiramente o problelJla que Se buscava resolver. 
Efetivamente, se estudos aprofunda~os estivessem sendo feitos. os 
termos da emen,da proposta pelo Sr. Presidente da República não 
seriam estes que 'aqui estão, de tal forma .9üe, se tornou necessário 
viesse a ARENA em seu socorro. solucionando o problema dos 
atuais Vereadores. E, para mostrar que não se faz uma lei em 24 
horas. por motivos conjunturais, temos também o texto apresentado 
pelo M D B, que atende a todos o!i. r!!qüisito~ da técnica legislativa e 
que implicitamente resolveria o problema. não apenas dos ,futuros 
Vereadores, mas também dos atuais .. Evidentc;mente não se referia. 
como no caso do projeto do Executivo, à a.tribuição das respectivas 
Câmaras Municipais estabelecer os subsídios para as legislaturas 
seguintes. Portanto. há uma lição a tirar.' Na verdade, aquela 
alegação de que se fazia necessário o exame profundo da maté'ria era 
apenas pretexto para procrastinar, impedindo que este Legislativo 
tivesse a iniciativa de resolver proólema que, era não do MDB. ou da 
ARENA. mas eminentemente da classe:, política. E aí está: TevCose de 
apelar para uma emenda. porque poTíticam!=nte seria contra-indicada 
a aceitação do substitutivo, do MDB. o q'ual. na verdade, ~stava 
vazado em termos bem mais adequados. 

Emendas várias foram oferecidas, e nós mesmo tivemos 
oportunidade de apresentar a de n9 4. em que procurávamos, 
ressalvar o aspecto de autonomia municipal~ atribuindo, 
excepcionalmente, na atual LegiSlatüra. às Câmaras Municipais 
lixarem subsidios dos Vereadores re~peitados os critérios a serem 
lixados em lei complementar. 

O Sr. DloUa Júnior - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Com prazer, nobre Deputado. 

O Sr. DloUa Júnior - Nobre Senador Marcos Freire. solicito o 
aparte principalmente porque V. Ex' é hoje uma inegável ligura 
nacional de Líder de, seu Partido, com ampla ressonánc1u, pela 
eleição altamente expressiv~ que retirou V. Ex' da Câmara dos 
D~putados para guindá-lo ao Senado. Felizmente. a~ reuniões 
conjuntas do Congresso nõs permitem. às" vezes. esse diâlogo. 
Pedimos vénia a V. Ex' para uma .retificação. apenas para efeito 
taquigrálico: V.Ex' não apresentóu a Emenda n94 e sim a de número' 
S. Isto é de somemos. mas é para que não se mude a paternidade da 
emenda do Senador Vasconcelos Torres: Mas perdoe-me V. Ex' não 
concordar com seu argumento. bastante eloqüente. de que a emenda 
do MDB cobre todos os ângulos da questão. Se assim fosse, V. Ex' 
n:io apresentaria a Emenda n9 5.' Diz V. Ex' em sua emenda: 
"Excepcionalmente para a atual L:egislatura. ,nos Municípios de 
população igualou inferior a duzentos mil habitantes, as Cámaras 
Municipais lixarão a rcununeração dos respectivos Vereadore~. res. 
peitados os limites e critérios estabelecidos em Lei Complementar". 
Ora. a mim me parecc:'quo,!=siaemenda visa a aperfeiçoar ou melhor. 
visa a sanar a omissão que proposta da Emenda à Constituição n92. 
do MDB. ens.:jou a'\/. Ex'. porque. se ela fosse completa. V. Ex' 
nào-.aprescntaria sua.cmcnda, ' 

O SR; MARCOS FREIRE - Agradeço sobremodo a V., Ex'. 
ailles de mais lIaJa, <I, rc1'er';ndas dogio~as à minha pessoa 'e à 
minha atuação. 
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O Sr. 810U. Jlinlor- Muito merecidas. 

O SR. MARCOS FREIRE - Em segundo lugar, 8aradCiO' a 
ressalva procedentemente feita quanto ao número da emenda. 
Realmente, il de minha autoria é a de: número S. Permita-me V.·,f:,,' 
I:.~darc:ccr 4UC talvei: minha vivência de 4 anos como Deputado. Fe­
deral me permitiu prever que a emenda sllbstitutiva apresentada pe­
to M [)H à iniciativa do Executivo não seria aceita, por mais Ihé­
ritos 4ue pudesse ter. Configurava-se de imediato. que a acerta se­
ria. neccss:tfiae :Iutomaticamente - não por motivos de técnica le­
gishltiva 'ou de ordem legal, mas por motivos de ordem 'polftica -
:Iqud:.! que nasceu nos Gabinetes do Executivo. Assim, procutitndo 
evitar que. sendo aprovada emenda proposta pelo Eltecutivo, -.os 
atuais Vereadores nào viessem a ser beneficiados com essa m'cdida, 
apresentei a minha emenda, que poderia ser totalmente desprezada, 
tanto da. como todas as demais, se aprovada viesse a ser a Ern~n4a 
Substitutiva nQ 2, de autoria do MDD, subscrita pelo .,residente, pelo 
Líder e por outros dignos companheiros do nosso partido ... Foi 
apenas uma precaução que tivemos, tentando suprir a lacuna do 
ElIc.:utivo, tal .:omo outros dignos companheiros que apreseniiiram 
':IS suas emendas, inclusive a que vai ser aprovada, aceita pelo 'Relator 
e pc:la Comissão Mista, exatamente aquela que procura asseJ!urar o 
que não está assegurado na proposta do Executivo. EstQu apenas 
pro.:urando mostrar a V. Ex' que este assunto que ora se vai resolver 
há muito.já poderia estar solucionado, porque a Casa estava atenta 
ao problema, e não só os Deputados do MDB. Foram inúmeros os 
Ilronun.:i!clmentos de Deputados e Senadores da ARENA em favor 
dessa solução que hoje se dã. Mas havia como que um. "sinal 
vermdho" ill1pedindo que se resolvessem esses problemllll. em fáce 
dos .:C:rceam.:ntos e das limitações em que vive' a classe polftica 
brasildra - e quando digo c1ass'e política brasileira estou incluindo 
todos nós. independentemente de filiação partidãria. As~im se 
impediu que este Legislativo desse a solução que poderia teriJa'do hã 
muito tempo, dentro das suas competências constitucionais: sem co­
lo.:ar eni jogo, portanto, nenhuma estrutura de poder. Mas houve 
.:omo 4ue o propósito deliberado de se impedir que ·está _Casa 
exercesse. na plenitude, as suas funções, mesmo aquelas que não 
p~em em perigo a estabilidade da chamada Revoluçio. E~ aqui 
vl;rific;lmos, apenas para deixar assinalar nos Anais desta C;asa, que 
se estabelece uma verdadeira capltl! dlmlnudo a esse Poder, até 
naqueles assuntos em que seria de todo lógico se permitisse á livre 
atividade da classe política. Finalmente, para ressalvar um aspecto 
da minha emenda, segundo meu entendimento, não precisaria este 
dispositivo, eminentemente transitório - pois irã viger praticamente 
~Ipcnas por dois anos -, ser inserido nas disposições Constitucionais 
transitórias, porque a História Constitucional brasileira mostra que 
,outras emendas constitucionais foram feitas, inclusive a atual 
Emen~a Constitucional nQ 2. À Constituição. de 1946 inúmeras 
eim:ndas foram oferecidas, emendas essas que não foram 
incorporàdas aos textos modificados, sobretudo esta que diz respeito 
a uma transit~riedade patente, disposição que .apenas se refere. a 
Legislatura quejil está fluindo e breve terminarão 

Esta emenda não precisaria incorporar-se aos dispostivios 
tr:lI1sitórios do atual texto constitucional; ficaria como 'um corpo 
autónomo, a exemplo da atual Emenda n9 2 e a exemplo, como já 
afirmei, das inúmeras emendas à Constituição de 1946. 

Sr. Presidente, Srs .. Congressistas, embora não por aquelas vias 
4ue seriam de desejar, de qualquer forma estamos chegando .à 
solução de um problema que mereceu, sem dúvida, a maior atençio 
desta Casa. Devemos, afinal, rejubilar-nos com' o resultado das 
eleições de 15 de novembro, que permitiu se criassem novas 
condições. de maneira que, a exemplo dós Deputad!)s. Federais e 
Estaduais e Senadores, os Vereadores exercessem um mandato 
flopular, muitas veles nas comunidades mais distantes, com direito a 
uma digna remuneração. Com a aprovação de emenda constitu­
.:ion;1I neste sentidll, n:i,\ c,lalllllS fazendo nada mais nada menos do 
qut:justiç:l. (Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (WlllOa Gonçal.n) - Com a palavra o 
no.bre Deputado Altair Chagas, que fala rã como Relator. 

O SR. ALTAIR CHAGAS (Sem re,ldo do orador,) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, a remuneração dos Vereadores, assunto 
cogitado por toda a classe politica, finalmente tem esta noite uma 
solução. Estamos votando a emenda enviada pelo Chefe do E"ecuti­
vo,. à qual foram oferecidas vãrias Contribuições dos Srs.,. 
Parlamentares. 

Meu parecer, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, foi. distribuídoj 
port~nto não haverá necessidade de lê-lo nesta tribuna. Entretanto, 
como Relator dest.a importante matéria, vejo-me na obrigação de 
usar da palavra para opor alguns reparos e retificações ao que foi 
dito aqui pelos oradores que me antecederam, exatamente sobre a 
paternidade, sobre a origem da luta para que os Vereadores de todo 
o Brasil, fnclusive os das cidades com população inferior a 200 mil 
habitantes, pudessem receber os seus subsídios. 

A discussão, data ,eala, é absolutamente ineficaz é: até bizan­
tina, porque cónsidero uma vitória da classe política o alcance desse 
objetivo. Na verdade, não é privilégio do MDB, como não o é da 
ARENA, o fato de os Vereadores poderem vir a ser remunerados em 
seu trabalho. Em meu Parecer, distribuído a todos os Srs. Congressis­
tas, procuro estudar, examinar todo o trabalho realizado de 1948 até 
esta data, por iniciativa de parlamentares, visando a beneficial oS' 
edis. E tive oportunidade de. citar os nomes de vãrios colegas, muitõ.s 
dos quais ainda hoje aqui defendem o mandato popular e, atrav~s dê 
proposições, se interessaram de alguma forma pela sorte dos 
Vereadores. Deixei de mencionar os Deputados e Senadores que fize­
ram pronunciamentos a respeito, mas posso informar a V. Ex's que 
o interesse é pr~ticamente igual entre membros da Situação e· da 
Oposição. Apenas confesso que, quando iniciei o estudo da matéria, 
também imaginei - naturalmente pelo destaque que os 'jornais 
deram ao assunto e provavelmente porque ele foi mais trabalhado 
junto à imprensa pela Oposição - imaginei que teria, como Relator 
e integrante da ARENA, dificuldades para e"plicar que esse resul­
tado era exclusivo. da luta realizada pelo MDB.Pude, após estudo 
minucioso, chegar à conclusão de que a vitória é comum. Não seria o 
caso de discutir essa paternidade, pois reconheço méritos nos inte­
grantes da Oposição, que levantaram uma bandeira, como o fez o 
ilustre Deputado Alceu Collares e tantos outros citados no méu 
Relatório. 

O Sr. Marco. Freire - Permita V. Ex' um aparte, apenas para 
dizer que na verdade não se estã discutindo nem procurando atribuir 
a paternidade desta Emenda ao MDB ou à ARENA. Aliás, tive opor­
tunidade, na. Comissão Mista, de ressaltar. a honestidade com .que 
V. Ex' pautou seu Relatório, procurando dar uma visão ampla, 
panorâmica e histórica de toda a luta que, como eu disse! hã..!l.nos 
vem sendo travada nesta Casa. Ao afirmar acertadamente que é·equi­
valente o número de integrantes do MOS eda ARENA que sem'pre 
pleitearam essa' medida, V. Ex' apenas ressalta o fato de que esta era 
uma pretensãa..de todos nós. A situação de fato e"cepcional em que 
vive o País impediu que a Casa, por sua Maioria de ~.qB~. de 
ARENA, fizesse exatamente aquilo que era direito, atrelada quê 
estava a uma iniciativa do Executivo. Era apenas esse aspc;cto.que, 
com o histórico que fizemos, procuramos ressaltar, para IUOsttar que 
isto ainda é uma injustiça para com a própria Casa, para com· .. 
classe política, para com a ARENA e o MOS. Todos queriam e, no 
entanto, nào fizeram, anos a fio, até que um belo dia o E;ltecuti,-:o des­
pertou e deu o sinal verde. 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Agradeço o aparte ao i1.\I.str~ Se­
nador Marcos Freire, que admiramos e a quem jã nos referimos na 
reuniào'da Comissào Mista. 

E no's referimos a S. Ex' como um dos expoentes da classe po­
lítica jovem, na qual a Nação brasileira deposita as maióres· es­
peranças .. Ri:cebo ° :apartc do ilustre Deputado Airon Rios: 

O s~; Marcos Freire - Agradeço, mais uma vez, a V. Ex'. 
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o SR. AIRON RIOS - Nobre· Deputado Altair Chagas, na ver­
dade: .:ssa é a mane:ira singular com que, algumas vezes, eminentes re­
prt:Sc:ntantes da Oposição expõem no plenário seus pontos de vista. 
A impressão que se teve í: de que o Governo deixou o problema da re­
muneração dos Vereadores por muito tempo num processo de in­
tt:rdiçào. E. de imc:diato. passou-se li tirar uma ilação que. na ver­
dade:, não te:m maior fundamc:nto: a de que: essa remuneração agora 
somente será realmente instituída em função da ação do número da 
bancada do MDB. D.:ntro do próprio raciocínio oposicionista, não 
'prevale:ce a tese. E não faze:mos isso factualmente. porque a Bancada 
majoritária ainda pl!rmanc:ce sendo a Bancada do Governo. Quando 
muito. ü Oposição caberia agora. em termos regimentais e ,cons­
titucionuis. uprc:sc:ntar c:menda de fundo constitucional, Mas. para a 
sua aprova!;ão. í: necc:ssário que obtenha dois terços no Parlamento. 
Ora. fala-SI! em sinal de 'interdição o tempo todo e diz-se depois, com 
a habilidade que todos percebemos, que não se está tentando assumir 
a patc:rnidade da solução trazida - os fatos assim o indicam exa­
tamente - pelo Governo da República, ou seja, pelo candidato. ou 
pelo companheiro honorário da Aliança Renov,adora Nacional, que 
í: o Presidente du República Ernesto Geisel. Mais ainda, eminente 
Relator: somos subordinados a uma lei orgânica interna, ao nosso 
Regimento. A proposta govc:rnamentaltomou o n9 L Não caberia a 
V. Ex' ... não ser que cometesse arbítrio de inverter a ordem arit­
mética. a apreciação da emenda n9 2, que foi aquela apresentada pela 
combativa e altiva Bancada do Movimento Democrático Brasileiro. 
Ainda dentro de:sse raciocínio - e para isso aqui nos chamava a 
ute:nçào o eminente De:putado Blotta Júnior - a emenda cons­
titucional do MDB não este:ndia a remuneração aos Vereadores que 
tém mandatos atualmente. E não fariam jus a essa remuneração, 
porque tanto a mensagem governamental como a emenda cons­
titucional do MDB não lhes davam condições para remunerar os 
atuais Vereadores. Passaram. então. a Câmara c o Senado a atuar 
nesse sentido. porém a memória é necessária pata reconstruir a 
verdade dos fatos. que são intangíveis. Acontece que V. Elt' foi re­
cebendo e:me:ndas.-subemendas às emendas constitucionais. E foi exa­
tamente' a e:menda do Deputado Raimundo Diniz. da ARENA, 
aquela que. tecnicamente. conforme a Comissão Mista, consagrou, 
com elogios a V. Ex', o princípio de que a remuneração pudesse tam­
bém ser estendida aos Vereadores atuais. A emenda tomou o 'n9 I c, 
pelo Regimento. seria a primeira a ser examinada. Outros - e não 
vou demorar-me, porq\1e já estou, na verdade, me alongando -
inclusive: cometeram o grande pecado da falta de técnica legislativa. 
Foi ainda o companheiro Raimundo Oiniz, da Bancada da ARENA, 
qu~m lhe deu a configuração constitucional. mandando inserir nas 
disposições transitórias uma emenda. na v~rdade, com duração tran­
sitória. Aparteei V. Ex' com o intuito de reconstituir tecnicamente o 
problema e dc:íxar claro que foi o Congresso Nacional, com todos os 
D .. putados da ARENA e do MOB. numa longa e quase imemorial 
luta, que pugnou pela reconquista de um direito que já estava ins­
crito na própria legislação. Não desejamos ter a paternidade da 
emenda. mas não podemos ficar na subalternidade. A emenda vai ser 
aprovada. na verdade, reconheça a Minoria, em face de disposição c 
da decisão da Bancada da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (WiJlOn Gonçalves) - Peço ao nobre 
o,rador que conclua seu discurso. 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Agradeço a V. Ex' o aparte, 
nobre Vice-líder Airon Rios. que muito veio enriquecer meu pro­
nunciamento. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, sobre essa discussão, poderia 
dizer que foi aprovada uma pro'posição, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. de iniciativa do ilustre Senador Cattete Pinheiro, 
membro da ARENA. estabelecendo essas vantagens para os Ve­
readores. Infelizmente. esse projeto foi vetado. Digo no meu parecer 
que o ilustre Senador Paulo Torres é o autor da Lei Complementar 
n9 23. em vigor. que atende aos interesses dos Vereadores das 
Capitais e das cidades com população superior a 200 mil habitantes. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. gostaria de fazer justiça ao 
ilustre Deputado Raimundo Diniz, .que realmente foi inspirado ao 
redigir sua emenda, inclusive. sugerindo a sua colocação nas 
Disposições Constil'ucionais Transitórias.· dado' o carâter transitório 
do atendimento aos atuais Vereadores. Realmente. as demais emen­
das que foram consideradas prejudicadas ou rejeitadas evidenciaram 
o sentido nunca desmentido de contribuição do Poder Legislativo, o 
que mostra o interesse dos partidos nesse asunto. Quero também 
faze:r justiça ao ilustre Presidente. Senador .Itamar Franco. com 
quem trabalhamos pela primeira vez, S. Ex' di~igiu os. trabalhos da 
nossa Comissão como veterano. nunca desmentindo aquc:la tra­
dicional fleugma, sabedoria e pc:rspicácia, que é comum a todos nós 
- deixe:-me dizer, imodestamente - os mineiros. Antes de concluir. 
Sr. Presidente. rapidamente vou ouvir o ilustre Deputado Alceu Col­

.lares; 

O Sr. Alceu CoUarel - Nobre Deputado Altair Chagas. apenas 
para que não fiquem sem resposta as afirmações fornecidas à Casa 
pc:1o De:putado Airon Rios, de que a emenda do MDB nãopos­
sibílítava aos atuais Vereadores perceberem remuneração, quero adu­
zir que V. Ex' faJou na lei Complementar n9 2. Reportando-nos à an­
te:rior proibição 'de remuneração, verifica-se que, depois, o 00-
ve:rno permitiu a remuneração dos Vereadores e, exatamente. nos 
termos em que foi' consagrada pela emenda da Oposição. Os Ve­
n:adore:s farão jus à remuneração nos limites c critérios fixados em 
Ie:i complementar. Foi a Lei Complementar n9 2 que excepcioriou os 
Vereadores que não estavam recebendo, que poderiam passar a 
re,-"Cber durante a legislatura. E mais: as Câmaras ainda não ins­
taladas. quando se instalassem durante a legislatura, poderiam tam­
bém fixar remuneração para os seus Vereadores. Tecnicamente, a 
emenda que se coadunava com o texto constitucional era exatamente 
a da Oposição. V; Ex' reconhece isso no parecer. Mas, la­
mentave:lme:nte, por injunções outras~ vamos para esta solução. que 
também aceitamos. A solução está ocorrendo tarde. já deveria te:r . 
ocorrido. O Senador Marcos Freire foi muito cândido. cordial e cor­
tês. ao diler que a ARENA teria outros impedimentos para o res­
tabell!cimento da remuneração. Quando quis, a ARENA alterou a 
Constituição. Se precisava ou não pedir licença a outro Poder, não' 
sei. Estou convencido de que foi a ARENA quem não quis res­
tabelecer a remuneração na legislatura passada. 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Recolho a intervenção de V. Ex'. 
mas. evidentemente, não concordo com ela. Tenho bastante cautela 
e:m responder a V. Ex'. porque os Anais vão registrar os nossos pro­
nunciamentos. Como acredito no funcionamento pleno da de­
mocracia que estamos vivendo, acredito inteiramente em que ao 
MDB seja dado amanhã - num futuro que lutarei para que seja 
mais distante - o acesso ao poder. As tarefas de Governo são real­
mente tarefas graves c não quero discutir por que o então Presidente 
Costa e Silva vetou o projeto aprovado, pelo Congresso, de iniciativa 
do Senador Cattete Pinheiro. 

O 'Sr. Nelson Thlbau - .Permite V. Ex' um aparte para uma 
Questão de Ordem? 

O Sr. Alron Rlol- Permite? 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Estou concluindo a resposta ao 
Deputado Alceu Collares. 

Quero crer que questão da oportunidade é que tem de ser de­
bitada ao Poder Executivo. A discussão sobre se ARENA quis ou 
deixou de querer. repito, é bizantina. Está provado no meu parecer 
que vários Deputados da ARENA, talvez até a sua maioria. sempre 
quiseram e sempre apresentaram proposições no sentido da 
remuneração aos Vereadores. Eu prefiro concluir que é uma vitória 
da cla~se política. 

Lamento. Sr. Presidente; V. Ex' já me adv~rtiu para o tempo ... 

O SR. PRESIDENTE (Wl1lOn Gonçalves) - Ex.atamente. O 
tempo de V. Ex' estâ esgotado. 
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O SR. ALTAIR CHAGAS - .. , e eu nllo poderei conc:cder 
apartes aos Deputados Airo" Rios e Nelson Thibau. 

O Sr. Nelson 1'IIlbao -.Sr. Presidente, V. Ex' permite uma 
Questão de Ordem? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal.es) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O Sr. Nelson Thlb.u (Questio de ordem.) - Sr. Presidente, a 
Questão de Ordem ê para que V. Ex' coloque a matéria em votação 
imediata, porque já estão esclarecidos todos os pontos por todos os 
Srs. Congressistas. (Palmu.) Os oradores já conclurram os esclare­
cimentos. (P.llnu.) 

O SR. PRESIDENTE (WUSOD Goaçal •• ) - A Qucstio de 
Ordem levantada por V. Ex' é realmente simpática, mas a Mesa nlo 
pode cercear o direito dos Srs. Congressitas de discutir a matéria. 
Lamento não poder acolher o pronunciamento de V. Ex' Seria 
co,trlar a liberdade dos Srs. Congressitas, que tem o direito de de­
bater a matéria. Realmente, se as Lideranças entenderem de requerer 
o encerramento da discussão, a Mesa encaminharA a matéria. Mas a 
simples solicitação de V. Ex', lamento, não tem apoio regimental. 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Lamento não poder conceder o 
aparte ao colega Deputado Airon Rios, porque já fui advertido pela 
Presidência de que meu tempo está esgotado. Também sei.a hora de 
parar. 

O Sr. Alron Rios - Não tomarei .mais que um minuto. Emi­
nente Relator, não me permitiria a tese do problema técnico em que 
roi posto o problema das emendas, porém quero dizer a V. Ex', e 
aos meus companheiros de Congresso, que não temos preocupação 

I judàlca, esta preocupação que aqui se está a repetir, de que o Gover­
nO.não n:solveu o assunto antes. Quando vier. ele a ser resolvido pelo 
Governo, . seja no campo social, político ou econômico, nilo me 
preocupo com os juros nem com a corrcçio do tempo perdido. 
Preocupo-me com a solução, que é a preocupação da ARENA e do 
Partido da Minoria. (Palmu.) 

O SR. PRESIDENTE (WllIon Goncab.) - Peço ao orador a 
tinel.H de concluir seu pronunciamento. 

O SR. ALTAIR CHAGAS - Sr. Presidente, gostaria apenas de 
n:gi~trar oquc se passou na Comissão Mista. O artigo 76 do Regi­
mento nào permitiu a este Relator o oferecimento de substitutivo. 
Acolhi a emenda do ilustre Deputado Raimundo Diniz, que atende 
ao objetivo de ambos os Partidos, que é a remuneração inclusive dos 
atu<lis Vereadores. Mas entendi que aquela redação poderia ser apcr­
rei<;oada. Fica a minha sugestão para que na primeira oportunidade 
seja mudado aquele artigo do Regimento, permitindo-se ao Congres­
so UIM melhor participação. 

Ao terminar, congratulo-me com a classe polltica por essa 
J;rande vitória que é a remuneração dos Vereadores. (Pai ..... 
prolongadas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal •• ) - Encerrada a dis­
cussão, passa-se à votação da proposta que, de acordo corri o dis­
posto no art. 80 do Regimento Comum, será feita pelo processo no­
minal. 

A Presidência esclarece que, em face da aprovação pelo Plenârio 
do Congresso Nacional, na sessão de 13 de junho de 1972, do Parecer 
111' 35, de 1972, da Comissão de Constituição e Justiça da CAmara dos 
Deputados, foi, em cumprimento à no.rma do § 2' do art. 132 do Re­
gimento Comum, fixada a jurisprudência, no sentido de que: nas 
votações de propostas de emenda à Constituição serão computados, 
em conjunto. os votos do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados. (Pausa.) 

Solicito o comparecimento dos Srs. Deputados Odulfo Domin­
gucs c Léo Simões, a fim de procederem à chamada. 

Em vOlação a Proposta de Emenda à Constituição n' I, sem 
prejuízo das emendas a ela oferecidas. 

A chamada começará pela Câmara dos Deputados, de Norte 
para o Sul, sendo os Líderes chamados em primeiro lugar. 

Um esclarecimento: os Srs. Congressitas que aprovam a emenda 
responderão "SIM" e os que a rejeitam responderão "NÃO". 

O SR. ANTONIO PONTES (Questio de ordem.) - Sr. Presi­
dente, nas votações nominais, ao se anunciar a chamada do Norte 
para o Sul, os Deputados dos Territórios, que geogralicamente estão 
situados no Norte, são chamados a votar depois dos Deputados do 
Rio Grande do Sul. Solicitaria a V. Ex' que reconsiderasse essa 
orientaçào e,quando se anunciasse a chamada de Norte para Sul, 
fossem os representantes dos Territórios chamados em primeiro 
lugar. 

O SR. PRESIDENJ'E (Wilson Gonçal.es) - A Presidênciaes­
c1areee ao nobre Congressita que a Mesa está respeitand!) a ordem 
das listas de chamada da Câmara dos Deputados. Não nos compete 
intervir em matéria interna de outra Casa do Co"gresso Nacional. 
lamento nào poder atender a solicitação de V. Ex' 

O Sr. Secrétário procederá à chamada. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS: 

Líder du ARENA - Bloua Junior 
Líder do MDB-A1ceuCollares 

Acre 

Nabor Júnior - MOB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Lino 
-MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDB: Joel Ferreira - MDB: Mário 
Frota "':".MDB: Rarael Faraco...;., ARENA: Raimundo Parente.­
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MDB: João Menezes -
MOB: Jorge Arbage':'- ARENA: Júlio Viveiros - MDB: Juvêncio 
Dias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa-
ARENA. . 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA: João 
Castelo - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA: Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marào Filho -
ARENA: Temístocles Tdxeira - ARENA: Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB; Dyrno Pires - ARENA: Hugo Napo­
leão - ARENA: João Clímaco - ARENA; Murilo Rezende -
ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA: . Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MDB: Flávio Marcílío 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Januário Feitosa -
ARENA: Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo linhares -
ARENA: Mauro Sampaio - ARENA: Ossian Araripe - ARENA; 
Paes de Andrade- MDB; Parsifal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOS; 
Henrique Eduardo Alves- MDB: Ney Lopes- ARENA: Pedro 
Lucena - MDB; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -
ARENA: Wanderley Mariz - ARENA. 
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Paraíba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvar,o Gaudê~cio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Hum­
berto Lucena - MOB; Maurício Leite - ARENA; Petrônio Figuei­
redo - MOB; Teotônio Neto - ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernundo Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio' Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Guerra -
ARENA;,Josias Leite- ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel- ARENA; Monsenhor Ferreira Lima - ARENA; Ricardo 
Fiúza - ARENA; Thales Ramalho - MOB; Valério Rodrigues -
ARENA. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa­
ARENA. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Tei"eira - M OB; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Antonio José - MOB; Ojalma Bessa - ARENA; Fernando 
, Magalhães - ARENA; Henrique Brito -,- ARENA; Henrique Car­

doso --.: MOB; Hildérico Oliveira - MOB; Horácio Matos -
ARENA; João Alves -'- ARENA; João Ourval - ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA: Leur Lomanto - ARENA: Lomanto 
Júnior - ARENA; Manoel Novaes - ARENA: Menandro 
Minahim - ARENA: Ney Ferreira - MOB; Noide Cerqueira -
M OB: Odulpho Oomingues"':" ARENA: Prisco Viana - ARENA; 
Rogério Régo - ARENA: Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bace­
lar - ARENA; Theódulo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto­
ARENA; Viana Neto - ARENA: Vieira Lima - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA, 

Espírito Santo 

Aloisio Santos ~ MOB: Argilano Oario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA: Moacyr Oalla -
ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA: Alcir 
Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA: Amaral Netto -
ARENA: Célio Borja - 'ARENA;' Oarcílio Ayrcs - ARENA; 
Oaso Coimbra - ARENA: Eduardo GaliI - ARENA; Erasmo 
Martins Pedro - MOB: Hydekel Freitas - ARENA: JG de Araújo 
Jorge - MOB; Joel Lima - MOB: Jorge Moura - MOS: José 
Bonifácio Neto - MOB; José: Haddad - ARENA; José: Maria de 
Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; José Sally - ARENA; 
Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Lysâneàs Maciel -
MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB: Marcelo Medeiros -
MOB; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixcira- MOB: Moreira 
Franco -MOB; Osmar Leitão - ARENA: Oswaldo Lima -
MOB; Pedro Faria - MOB: Peixoto Filho - MOB: Rubem Oou­
rado - MOB; Rubem Medina- MOB: Walter Silva- MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Bento 
Gonçalves - ARENA; Bias Fortes - ARENA: Carlos Cotta -
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB: France\ino 

Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival Tou­
rinho - MOB; Geraldo Freire :..- ARENA: Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - M OB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MDB; Manoel <le Almeida - ARENA; 
M"rcos Tito - MOB; Melo Freire - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thibau - MOB; No'gueira da Gama - MOB; 
Nogueira de Rezende -:- ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino 
Cícero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
M OS; Silvio Abreu Júnior - M OB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tarcísio Oelgado - M OB. 

São Paulo 

A. H. Cunha Bueno - ARENA; Adalberto Camargo - MOB; 
Airton Sandoval- MOB: Airton Soares- MOB: Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Marimoto­
ARENA; Athié Coury - MOB; Aurelio Campos -MOB; Cantí­
dio Sampaio - ARENA; Cardoso de Almeida - ARENA: Oias 
Menezes - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins ~ 
MOS; Faria Lima - ARENA: Ferraz Egreja - ARENA: Francis­
co Amaral- MOS: Frederico Brandão - MO.B; Freitas Nobre­
MOB; Gioia Junior - ARENA; GuaçuPiteri - MOB: Herbert 
Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia -
ARENA; Jacob Çarolo ~ ARENA; João Arruda - MOB; João 
Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua -
MOB; Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MDB; Lincoln Grillo' 
- MOB; Marcelo Gato - MOB; Octacílio Almeida - MOB; Ode­
mir Furlan - MOB; Otavio CecC'.lto - MOB: Pacheco Chaves -
MOB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MO~; Salvador Ju­
lianelli - ARENA: Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio Venturolli -
ARENA: Theodoro Mendes - MOB: Ulysses Guimarães - MOB; 
Yasunori Kunigo - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadào - ARENA; E1cival 
Caiado:"- ARENA: Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca 
- MOB; Helio Levy-ARENA; Hélio Mauro - ARENA: Iturival 
Nascimento - MOB; Jarmund Nasser - ARENA: José de Assis­
ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rezende Monteiro -
ARENA; Siqueira Campos-ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; Gas­
tão MUller-ARENA; Nunes Rocha-ARENA; Ubaldo Barém­
ARENA; Valdomiro Gonçalves -, ARENA: Vicente Vuolo -
ARENA; Walterde Castro - MOB, 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias·- MOB; Antônio Annibelli - MOS; Antonio S~linati 
- M OB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA: Clevcrson Teixeira - ARENA: E"pedito Za­
notti - MOB; Fernando Gama - MOB: Flávio Giovini -
ARENA: Gamaliel Galvão - MOB: Gomes do Amaral - MOB: 
Hermes Macêdo -ARENA; Igo Losso - ARENA: !talo Conti­
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maculan ~ MOB: Norton Macêdo - ARENA;.Olivir Ga­
bardo - MOS; Osvaldo Buskei - MOB: Paulo Marques - MOB: 
Pedro Lauro - MOB: Santos Filho -'- ARENA; Sebastião Rodri­
gues Júnior- MOB; Walber Guimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ávila- ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angdina 
Rosa - ARENA: Oib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco -
MOB; Francisco Libardoni - MOS: Henrique Córdova --
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ARENA: Jalson Barreto - MOB; João Unhares - ARENA; José 
Thomé - MDB, Laerte Vieira - MDB; LUIz Hennque - MOB; 
Nereu Guidi - ARENA; Pedro Colin - ARENA; VaI mor de Luca 
- MD8; Wllmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA, Aldo Fagundes - MD8; Ale­
xandre Machado - ARENA; Aluizio Paraguassu - MD8, Amaury 
Müller - MDB; Antônio Bresoltn - MDB; Augusto Trein -
ARENA; Carlos Santos - MDB; Célio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy Lenzi - MDB; Fernando 
Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias - MDB; Harry Sauer -
MD8: JUlro Brum - MD8; João Gilberto - MDB; Jorge Uequed 
- MDB; José Mande1h - MDB; Lauro Leitão - ARENA; Lauro 
Rodngues - MDB;,Lldovino Fanton - MDB; Magnus Guimarães 
- MDB; Máno MondIno - ARENA; Nadyr Rossetti - MDB; 
Nelson M~rchezan - ARENA, Norberto Schmldt - ARENA; 
Nunes Leal -. ARENA: Odacir KleIn - MDB; Rosa Flores -
MDB; VasC{) AmarQ - ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes--:- MDB. 

Rondônia , 
Jerônimo Santana- MDB. 

Roraimà 

Helio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Vai-se passar à 
chamada dos Srs! Senadores. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, parece-me que 
esses votos deverIam ser somados aos colhidos na Câmara dos 
Deputados. Por exemplo, se o último número da Câmara foi 320, o 
voto do Senador Petrônio Portella deveria ser 321 e não o primeiro 
do Senado. . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nobre Senador, a 
PreSidência queria apres~ar a votação porque sente que os Srs. 
Congre~sl,t'i; estào Imquietos, deseJosos de vê-Ia termInada. Mas a 
reclamação de V. Ex' tem Inteira procedência e vamos atendê-lo. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Petrànio Portella - Líder da ARENA 
Franco Montoro - Líder do MDB 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Cam:ITa - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinhei'ro -
Jarbas Passannho - Renato Franco - Alexandre Costa -
HenrIque 'de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco -
Helvídlo Nunes - Petrànio Portella -, Mauro Benevides -
VirgílIo Távura - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Oinarte 
Marli - Jessé Freire - OomíclO Gondim - Milton Cabral- Ruy 
Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra -, Wilson Campos -
Arnon de Mello - LUiZ Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
- Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto -
Franco Môntoro - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio 
Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves - M:l\tos Leào - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas­
OHm Becker - D .. "I<:1 Krieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

Atmgldo, protaoto, o quorum constitucional, é a maténa considera­
da aprovada em pruneiro turno. 

Ê a seguinte a proposta aprovada. 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N9 1, DE 1975 

Dá nova redação ao § 29 do art. 15, que dispõe sobre a 
remuneração dos vereadores: 

Art. único. O § 2° do art. 15 da Constituição, passa a ter a 
seguinte redação. 

"§ 2° A remuneração dos vereadores será fixada pelas 
, respectivas Câmaras M ul1lcipais para ,a legislatura seguinte, 

no's lImites e segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar." 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ~ Passa-se agora à 
votaçào das emendas. 

Em votaçào a Emenda n° 1, que recebeu parecer favorável da 
Comissão Mista. 

Vm se proceder à chamada dos Srs. Deputados. do Sul para o 
Norte. '. 

Procede-se à chamad!l 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS: ' 

Líder da ARENA - BIotta Junior 
Líder do MDB ~ Alceu Collates 

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA, Ruy LIno 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Ohveira - MDB; Joel Ferreira - MDB; Mário 
Frota - MDB. Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MDB; João Menezes -
MDB, Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio 
DIaS - ARENA; Newton Barreira - ARENA. Ubaldo Corrêa -
ARENA ' 

( , 

Maranhão 

EpltácioCafeteira - MDB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -. 
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB; Dyrno Pires - ARENA; Hugo Napo­
leão - ARENA, João Clímaco - ARENA; Murilo Rezende­
ARENA. 

Ceará 

Antonió Morais - MDB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; Flávio Marcílio 
- 'ARENA; Furtado Leite - ARENA; Januário Feitosa -
ARENA; Manoel RodrIgues - ARENA. Marcelo Linhares -
ARENA; M .. ..Jro Sampaio- ARENA, Ossian Araripe- ARENA; 
Paes de Andrade- MDB; Parslfal Barroso- ARENA. 
" 

Rio Grande do Norte 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -, Votaram "SIM" Antônio FlorênclO - ARENA; Francisco Rocha - MDB; 
396 Sr,. Congressistas, nào havendo nenhum voto em contrário. _. Henrique Eduardo Alves - MOB; Ney' Lopes - ARENA; Pedro 
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Lucena -MOS; Ulisses Potiguar - ARENA; Vingt Rosado -:­
ARENA; Wanderley Mariz- ARENA. . . 

Paraíba 

Adernar Pereira - ARENA; Ãlvaro Guadêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Hum­
berto Lucena - M OB: Ma~rício Leite - ARENA; Petrônio Figuei­
redo.- MOB; Teotônio Neto - ARENA. 

Pernambuco 

Airon Rios - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOS; Fernando Lyra - MOS; Geraldo Guedes -
AR€NA: Gonzaga Vasconcdos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarhas Vasconcelos - MOS; Joaquim Guerra -
ARENA; Josias Leite - ARENA; Lins e Silva - ARENA; Marco 
Maciel- ARENA; Monsenhor Ferreira Lima - ARENA; Ricardo 
Fiúza - ARENA; Thales Ramalho - MOS; Valério Rodrigues­
ARENA. 

Alagoas 

·Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA: José Costa - MOS: Theobaldo Barbosa­
ARENA. 

,sergipe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA: José Carlos Teixeira - MOS; Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Oiniz- ARENA. 

Bahia 

Antonio José - MOS: Ojalma Sessa - ARENA: Fernando 
Magalhães - ARENA: Henrique Srito - ARENA; Henrique Car­
doso - MOB; Hildérico Oliveira - MOS: Horácio Matos -
ARENA: João Alves -.: AREN'A: João Ourval- ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Lomanto 
Júnior - ARENA; Manoel Novaes - ARENA; Menandro. 
Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MOB: Noide ,Cerqueira -
MOB: Odulpho Oomingues - ARENA; PriscoViana - ARENA; 
Rogério Rêgo - AItENA; Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bace­
lar -'- ARENA: Theôdulo Albuquerque - ARENA; Vasco Neto­
ARENA; Viana Neto - ARENA; Vieira Lima - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MDB; Gerson 
Cam:lta - ARENA: Henrique Pretti - ARENA: Moacyr Oalla-' 
ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB:Alair Ferrt:ira - ARENA: Alcir 
Pimenta - MOB; Ãlvaro Valle - ARENA: Amaral Netto -
ARENA: Cêlio Borja - ARENA: Oarcilio Ayres - ARENA: Oaso 
Coimbra - ARENA: Eduardo Galil - ARENA; Erasmo Martins 
Pedro - MOB: Hydekel Freitas- ARENA; JG de Araújo Jorge­
MOS; Joel Lima.- MOB; Jorge Moura - MOB; José Bonifácio 
Neto - MOS: José Haddad - ARENA; José Maria de Carvalho­
MOB: José Maurício - MOB; José Sally - ARENA: Léo Simões 
- MOB: Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia 
Lessa Bastos - ARENA: Lysâneas Maciel - MOB; Mac Oowell 
Leite de Castro - MOB: Marcelo Medeiros - MOB: Milton Stein­
bruch - MOB: Miro Teixeira - MOB: Moreira Franco - MOB; 

. Nina Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo 
Lima - MDB; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; 
Rubem Dourado - M OS; Rubem Medina - M OB; Walter Silva­
MDB. 

Minas Gerais 

Aêcio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Bento 
Gonçalves - ARENA; Bias Fortes - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonsêca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; FranCisco Bilac Pinto - ARENA; Genival Tou­
rinho - MOB;Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOS; Manoel de Almeida - ARENA; 
Marcos Tito - MOB; Melo Freire - ARENA: Navarro Vieira­
ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; 
Nogueira de Relende - ARENA; Pàdre Nobre - MOB; Paulino. 
Cícero - ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo -
M OB; Sílvio Abreu Júnior - M OB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tarcísio Oelgado - MOB. 

Sio Paulo· 

A. H. Cunha Bueno - ARENA; Adalberto Camargo - MOB; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Frllncis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Marimoto -,­
ARENA; Athiê Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Cantí­
dio Sampaio - ARENA; Cardoso de Almeida - ARENA; Oias 
Menezes - MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Edgar Martins -
M OB; Faria Lima - ARENA; Ferraz Egreja - ARENA; Francis­
co Amaral- MOB; Frederico Brandão - MOS; Freitas Nobre­
MOB; Gioia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MOB; Herbert 
Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes - MOB; Ivahir Garcia -
ARENA; Jacob Carolo - ARENA; João Arruda - MOB; Joâ\l 
Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim Bevilacqua .:.. 
M OB; Jorge Paulo - M OB; José Camargo - M OB; Lincoln Grillo 
- MOB; Marcelo Gato. - MOB; Octacilio Almeida - MOS; Ode­
mir Furlan - M OB:Otavio Ceccato - M DB; Pacheco Chaves -
MOB; Roberto Carvalho - MOB; RuyCôdo- MOB; Salvador Ju­
Iianelli - ARENA; Santilli Sobrinho":" MOB; Sylvio Venturolli -
ARENA; Theodoro Mendes - MOS; Ulysses Guimarães - MOB; 
Yasunori Kunigo- MOB. 

Goiás 

Adhemar Santilo - MOB; Ary Valadào - AREt'lA; Elcival 
Caiado- ARENA; Fernando Cunha -MOB; Genervino Fonseca .. 
- MOB; Helio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; lturival 
Nascimento - MOB; Jarmund Nasser - ARENA; José de Assis­
ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rezende Monteiro 
ARENA; Siqueira Campos-'- ARENA.· 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - MOB: benedito Cane!las -'- ARENA; Gas­
tào Müller-ARENA; Nunes Rocha-ARENA; Ubaldo Barém­
ARENA: Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo -
ARENA: WalterdeCastro- MOB. 

Paraná 

Adriano Valente. - ARENA; Agostinho Rodrigues -
.ARENA; Alencar Furtado - MOB: Alípio Carvalho - ARENA; 
Ãlvaro Oias - MOB;Antônio Annibelli - MOB; Antonio Belinati 
- MOB: Antônio Ueno - ARENA: Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira - ARENA; Expedito Za­
notti - MOB; Fernando Gama - MDB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB; 
Hermes Macêdo - ARENA: Igo Losso - ARENA; halo Conti -
AR'ENA: João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo - ARE \: Olivir r;a­
bardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - J\..~B; 

Pedro Lauro - MOB; Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodri­
guesJúnior- MOB: WalbcrGuimarães- MOB. 
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Santa Catarina 

Abel Ãvila - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA: Angelino 
Rosa - ARENA:. Dib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco -
MDB: Francisco Libardoni - MDS: Henrique Córdova -
ARENA: Jaison Barreto - MDB: João Linhares - ARENA: José 
Thomi: - MDS: L,lertc Vidra - MDS: Luiz Henrique - MDB: 
Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin -.ARENA; Vai mor de Luca 
- MD~;Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Aldo Fagundes - MDB; Ale­
xandre Machado- ARENA: Aluizio Paraguassu - M DB: Amaury 
MUller - MDB: Antônio Bresolin -- MDB: Augusto Trein -
ARENA: Carlos Santos - MDB: Célio Marques Fernandes _ 
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Eloy Lenzi '""" MDB:Fernando 
Gonçalves - ARENA: Getúlio Dias - MDB: Harry Sauer -
MDB: Jairo Brum - MDS: João Gilberto -- MDB: JorgeUequed 
- MDB: José Mandelli - MDB: Lauro Leitão - ARENA: Lauro 
Rodrigues -- MDS: Lidovino Fanton - MDS: MagnusGuimarães 
- MDB: Mário Mondino - ARENA: Nadyr Rossetti - MDB: 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: 
Nunes Leal - ARENA: Odacir Klein - MDB: Rosa Flores _ 
MDB: VascoAmaro-ARENA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 
O.SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Vamos proceder à 

chamada dos Srs. Senadores. 

O Sr. Alron Rios - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedida. 

O SR. AIRON RIOS - v. Ex' está dando continuidade aos 
votos como se esta votação fosse uma comunhão só. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Exato. 

O SR. AIRON RIOS -- O Regimento Comum delibera de ma­
neira diferente. permissa venla, de V. Ex'. Diz o art. 43: "Nas deli­
berações os votos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
serão sempre computados separadamente". E a logicidade desse dis­
positivo se integra no § 19• ao dispor: "O voto contrãrio. de uma das 
Casas. importará na rejeição da matéria". Está é a questão de ordem. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, para impugnar a 
questão de ordem. O nobre Deputado Airon Rios examinou o Re­
gimento em face do que dispunha a Constituição anterior. Com a 
Cunstituição de 1969 ocorreu que as duas Casas do Congresso votam 
o mesmu projeto dentro de um prazo de 45 ou 90 dias. Então, jã 
desde 1972 o Congresso Nacional, quando reunidas as duas Casas, 
tem vutado da forma que V. Ex' determinou;jã é uma praxe do Con­
gresso Nacional. desconhecida pelo nobre Deputado Airon Rios, 
que só agora, para mágoa nossa mas para honra da Casa a que per­
tence. pelo brilho da sua contribuição - hã muito tempojã deveria 
estar aqui - integra nossos trabalhos. Certamente S. Ex' não conhe­
ce a praxe firmada deste 1972, por iniciativa do Líder Petrônio 
Portella. que a defendeu neste plenário. Assim tem sido até hoje; 
desde IY72. t uma deliberação do Congresso Nacional, por ini­
ciativ:l do Líder Petrónio Portella. 

o SR. AIRON RIOS - Sr. Presidente, permita-me V. Ex' 
voltar it questão de ordem. Embora eu não tenha a competência, a 

longevid:lde política e :I sapiência do extraordinãrio Senador Nelson 
Carneiro. posso afirmar que, na Legislatura passa.da, se fez uma 
votação nesta C:lsa de maneira separada. E vou concluir logi­
camente: como inferir que cada Casa, por dois terços, se definiu em 
relação à matéria. se os votos se somam conjuntamente? E qual o dis­
positivo constitucional nào mencionado, que revogou o disposto no 
Regimento Comum'! Se houver um'dispositivo constitucional claro, 
evidentemente não insistirei na questão de ordem. 

O SR~' PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Esta questão foi 
esclarecid:l pela Presidência antes de se abrir o processo de votação. 
Naturalmente V. Ex' não ouviu o esclarecimento dado pela Presi­
dênci:l. Vou fazer ligeiro histórico do que há a respeito .desta matéria. 
N:I sessão de 3 de maio de 1972, quando se votava. no Congresso 
N:lcional, a proposta de Emenda Constitucional. n9 i, de 1972, o 
nobre Deputado Laerte Vieira levantou questão de ordem em que 
argUia:l mesma tese de V. Ex'. O então Presidente do Congresso Na­
cional. Senador Petrônio Portella, entendeu, apoiado em juristas 
em~ritos. que o :lrt. 48 da Constituição, ao falar que a proposta é 
havida por aprov:lda quando obtiver em ambas as votações 2/3 dos 
votos dos membros de suas Casas. deixou claro que se tomam os 
votos dos Srs. Deputados e Senadores. 

Afastou-se esse artigo do disposto no art; 59, §39 da Constitui­
ção. que prescreve a aprovação do projeto se obtiver o voto de 2/3 
dos membros de cada uma das duas Casas. 

Recorreu, entretanto, o Presidente Petrônio Portella ex omclo 
de sua decisào para a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados. 

Em substancioso 'parecer. sob o n9 35. de 1972. relatado pelo 
nobre Deputado João Linhares, a Comissão de Constituição e 
Justiça confirmou a tese do Presidente Petrônio Portella. Em face da 
aprovação pelo plenário do Congresso Nacional, na sessão de 3 de 
junho de 1972. do parecer referido, foi em cumprimento à norma do 
§ 29, do :lrt.132. do Regimento Comum, fixada a jurisprudência no 
sentido de que nas votações de propostas de emenda constitucional 
serão computados em conjunto os votos. do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados .. 

O que a Presidência acaba de esclarecer ao plenãrio foi em 
pOUC:lS p:llavras dito inicialmente aos Srs. Congressistas, de maneira 
que há realmente um:l decisão da Comissão de Constituição e Justiça 
da Câm:lra dos Deputados. aprovada pelo plenãrio do Congresso, 
estabelecendo que a votação é do Congresso Nacional e não da 
Câm:lr:l e do Senado. 

Nestas condições. não tenho como acolher a questão de ordem 
apresent:lda por V. Ex'. porque é: matéria soberanamente votada 
pelo Congresso Nacional. 

O SR. AIRON RIOS - Ql\ero apenas aplaudir a maneira inteli­
gente como V. Ex' interpretou a questão. Cometido o equívoco, não 
tenho por que insistir. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Agradeço a 
V. Ex' :I manifest:lção de compreensão. Apenas estamos 
procurando cumprir as normas regimentais e as decisões ádotadas 
por este Congresso. 

O Sr. Secretário vai prosseguir à chamada dos Srs. Senadores. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
SENADORES: 

Petrônio Portella - Líder da ARENA. 
Franco Montoro - Líder do M DS. 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - José Esteves - José Lindoso -- Cattete Pinheiro -
Jarbas P:lssarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Hen­
rique de L'I Rocque - José Sarney - Fausto Castello-Branco -­
Helvídio Nunes - Petrônio Portella -- Mauro Benevides - Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
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Jessé Freire - Domlcio Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luil.Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos­
Dirceu Cardoso - Amaral' Peixoto - Roberto Saturnino - Vas­
concelos Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco -:- Magalhães Pinto - Franco Mon­
loro - Lázaro Sarboza - Osires Teixeira ~ Italívio Coelho -
Mendes Canalle - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves 
- Mattos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Bccker 
- Daniel Krieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (WIlIOII Gonç"'n) - Encerrada a 
votação. Votaram "SIM" 396 Srs. Congressistas, nilo havendo 
nenhum voto em contrário. A emenda é aprovada. Com a lua apro-
vação ficam prejudicadas as Emendas de n9s3 e S. ' 

f: a seguinte a emenda aprovada 

,EMENDAN9 1 

Acrescenh:-se às Disposições C~nstitucíonais Transitórias: 

"Artigo - A lei complementar referida no § 29 do artigo 
15 da Constituição estabelecerá a forma de remuneração dos 
vereadores atualmente detentores de mandato." 

São as sl!guintes as emendas prejudicadas 

EMENDAN93 

Dê:·se à proposta a seguinte redação: 

"Dá nova redaçio ao § 19 do artllO 15, que clfIPêk! IObre a 
remuneraçio dos Vereadores e dli outra. pro,ldênclas ... 

Art. Iq A remuneração dos vereadores será lixada pelas res­
pectivas Câmaras Municipais para a legislatura seguinte, nos limites 
e segundo critê:rios estabelecidos em lei complementar. 

Ar!. 2Y Oslinutes e critérios a serem lixados na forma do 
artigo IY desta Emenda alcançarão, de iSOlai modo, a presente 
legislatura. com vigência a partir da publicação dos atos das res­
pectivas Câmams Municipais. 

EMENDAN9S 

Acrescente-se à Proposta o seguinte artigo: 
"Arl. 2Y Excepcionalmen,e para a atual legislatura, 

nos)\.lunicípios de população igualou inferior a duzentos mil 
habitantes. as Câmaras Municipais lixarão ,a remuneração 
dos respectivos Vereadores. respeitados os limitcs e critérios 
estabelecidos I!m Lei Complementar." 

O SR. PRESIDENTE'(Wllson Gonçah'es) - Votação, em glo­
bo. d:ls Emendas de n9s~ 2 t: 4, que receberam parecer contrário da 
Comissão Mista. 

Vai-se proc.:der à chamada dos Srs. Deputados 

Procede-SI! à chamada: 

Líder da ARENA - Parsifal Barroso - NÃO. 
Líder do M D B -:- Alceu Collares - SI M. 

O SR. ALCEU COI.LARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. Houye um equívoco de minha parte. Trata-se de emenda 
com purl!ccr cOl1trúrio e o meu voto é "NÃO". 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonçlllfC?s) - Perfeitamente. V. 
Ex' então rctiJi.:;1 " seu yoto. 

O Sr. Secn:túri" pode continuar a chamada dos Srs. Deputados. 

Prossegue a chamada: 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
'DEPUTADOS: 

Líder da ARENA - Parsifal Barroso 
Líder do MDB - Alceu Collares 

Acre 

Nahor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MDS; Joel Ferreira - MDB: Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA; ~dison Bonna - ARENA: Uabrid 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MDB: João Menezes -
MD8; Jorge Arbage - ARENA; J~lio Viveiros - MDB; Juvêncio 
Dias - ARENA: Newton Barreira - ARENA: Ubaldo Corrta -
ARENA. ' 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MDB: F.urico Ribeiro - ARENA: João 
Castelo - ARENA; Josí: Rih'lmar Machado - ARENA: Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho -
ARENA: Temístocles Teixeira- ARENA: Vieira dll Sil\'3 
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MDB: Dyrno Pires - ARENA: Hugo Napo­
leão - ARENA: João Clímaco -ARENA: Murilo Rezendl: -
ARENA: 

CearlÍ 

Antonio Morais - MDS: Claudil10 SillL:s - ARENA: Ern.:sto 
Valente -:- ARENA: Figueiredo Correi'l - :\1 DI3: F1(\vill !\1:lrdlio 
- ARENA: Furtado Leite"':' ARENA: Jaullúrill Fcil"';, .,... 
ARENA: Manoel Rodrigues - ARENA: M:lrcdlJ Linh:lre, -­
ARENA: Mauro Sampaio - ARENA: Ossian Anlripe '- ARENA; 
Paes de Andrade - MDB: Parsif<tl Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Francisco Roch<t - 1\1 OS: 
Henrique Eduardo Alves - MDB; Ney Lopes - ARENA: Pl:drú 
Lucena - MDB: Ulisses Potiguar - ARENA; Vingl Rosado -
ARENA: Wanderley Màriz-ARENA. 

Paraíba 

Ademar Pereira -:- ARENA: Álvaro GU<tdêncio - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA: Hum­
bcrll\ Lucena - MDB; Maurício Leite - ARENA: Petrônio Figuei­
redo"7" MDB: Teotônio Neto-ARENA. 

Pernambuco 
Airon Rios - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fern;tr.do 

Coelho - MDB: Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA: Gonz<tga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Olivcim -­
ARENA: J:lrbas V:lsconcelos - MDB: Joaquim GuerrJ -
ARENA: Josias Leite - ARENA: Lins e Silva - ARENA: 1\1:11'\:0 
M:lciel- ARENA: Monscnhor Ferreira Lima - ARENA: Ricardo 
Fiúza - ARENA: Thules Ramalho - MDB: V:llério Rodrigues -­
ARENA. 

Alagoas 
Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ,\RENA: 

José Alyes - ARENA: José Costa - MDB: Theobaldo Barbosa­
ARENA. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA: José C<trlos Teixc:ir<t - MDB: Pa~sos Pôrto - ARL::N,\: 
R:limundo Diniz - ARENA. 
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Babla 

Antonio José - MOS: Ojalma .. Bessa - ARENA; Fernando 
Magalhães - ARENA; Henrique Brito - ARENA; Henrique Car­
doso - MDS: Hildérico Oliveira- MOB; Horácio Matos -
ARENA: João Alves - ARF.NA: João Ourval- ARENA; Jutahy 
Magalhães - ARENA: Leur Lomanto. - ARENA: Lomanto 
Júnior - ARENA: Manoel Novaes - ARENA; Menandro 
Minahim - ARENA: Ney Ferreira- MOB: Noide Cerqueira­
MDS: OdUlpho Oomingues - ARENA: Prisco Viana- ARENA: 
Rogério Régo - ARENA; Rômulo Galvão - ARENA; Ruy Bace­
lar - ARENA: The6dulo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto­
ARENA: Viana Neto - ARENA: Vieira L;ma - ARENA: Wilson 
Falcào - ARENA. 

Espírito Santo 

Aloisio Santos - MDB: Argilano Dario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA: Moacyr Oalla­
ARENA: Oswaldo Z,mello- ARENA: Parente Frota- ARENA. 

Rio. de Janeiro 
Abdon Gonçalves - MDB: Alair Ferreira- ARENA: Alcir 

Pimenta - MDS: Álvaro Valle - ARENA: Amaral Netto -
ARENA: Célio Sorja - ARENA: Oarcílio Ayres - ARENA: Oaso 
Coimbra - ARENA: Eduardo Galil - ARENA: Erasmo Martins 
P~dro - M OB: Hydekel Freitas - ARENA: JG de Araújo Jorge -
MOS: Joel Lima - MDB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio 
Neto - M OS: José Haddad - ARENA: José Maria de Carvalho.­
MOB: JOSt: Maurício - MDB; José Sally - ARENA; Léo Simões 
- MOB: Lcônidas Sampaio - MOB: Luiz Braz- ARENA: Lygia 
Less<J Bastos - ARENA: Lysáneas Maciel - MDB: Mac Oowell 
Leite de Castro - MDB: Marcelo Medeiros - MOB; Milton Stein­
,l'lruch -'- M OB: Miro Teixeira - MOB: Moreira Franco - MOB; 
Nina Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão - ARENA; OswaldO 
Lim.l - MOS: Pcdro Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; 
Rubem Dourado - MOB: Rubem Medina- MOB; Walter Silva­
MDB. 

Minas Gerais 

A~çjo Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Bento 
. Gonçalves - ARENA: Bias Fortes - ARENA: Carlos Cotta -

MOS: COlta Barbosa - MOS: Fábio Fonsêca..,... MOB: FranceJino 
Percir'l- ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival Tou­
rinho - M OS: Geraldo Freire - ARENA: Homero Santos -
A REN,\: Humberto Souto - ARENA; lbrahim Abi-Ackel -
AREN,\: Jaifll Magalhães - ARENA: Jorge Ferraz - MDB; Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA: José Machado -
I\RENA: Juarez Batista - MDS; Manoel de Almeida - ARENA: 
Man:ns Tito - MDB: Melo Freire - ARENA: Navarro Vieira­
,\REN,\: Nelson Thibau - MOB; Nogueira da Gama - MOB; 
Noglleira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino 
Cícero - ARENA: Raul Bcrnardo - ARENA; Renato Azeredo -
M DB: Sílvio Abreu Júnior - M OB: Sinval Boaventura -ARENA: 
Tarcisio Oelgado......; MOS. 

São Paulo 

A. H. Cunha Bueno - ARENA: Adalberto Camargo - MOB: 
:\in\ln Sandoval - MDS: Airton Soares - MDB: Alcides Francis­
~ato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Marimoto­
ARENA::\thi2 Coury - MOB: Aurelio Campos - MOB: Canti­
dil) Sampaio - ARENA: Cardoso de Almeida - ARENA: Oias 
Mcnc/.cs - MDB: Dillg,O Nomura - ARENA; Edgar Manins -
MOR: Faria Lima - ARENA: Ferraz Egreja - ARENA: Francis­
ç(l Amaral - M OS: Frederico Brandão - MOB: Freitas Nobre -
;\'1l)B: Glnia Junior - ARENA; Guaçu Piteri - MDB; Herbert 
Lc\'\' - ARENA: Israel Dias-Novaés - MOB: Ivahir Garcia -
,\R"ENA: Jacob Carolo - ARENA; João Arruda - MOB; João 
ClInha - 11.1 DB: João Pedro - ARENA: Joaquim Bevilacqua -

MOB:.Jorge Paulo - MOS: José Camargo - MOB; Lincoln GrilIo 
- MOB; Marcelo Galo - MOB: Octacllio Almeida - MOS; Ode­
mir Furlan - MOB:Otávio Ceccato - MOS: Pacheco Chaves -
M OS, Roberto Carvalho -:- MOB; Ruy Côdo - MOB; Salvador Ju­
lianelli - ARENA: SantiJIi Sobrinho - MOS: Sylvio Venturolli -
AREN·A: Theodoro Mendes - MOS: Ulysses Guimaràes - MOB: 
Yasunori Kunigo- MOS. 

Goiás 
Adhemar Santilo - MOS: Ary Valaclào - ARENA; Elcival 

Caiado - ARENA: Fernarido Cunha - MOS: Genervino Fonseca 
- MOB: Helio Levy - ARENA: Hélio Mauro - ARENA: Iturival 
Nascimento - MOB; Jarmund Nasser - ARENA: Jose de Assis 7' 

ARENA: ·Juarez Sernardes - MOB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira C<Jmpos- ARENA. 

Mato Grosso 
Antonio Carlos - MOS: Benedito Canellas - ARENA: Gas­

tão MUlIer- ARENA; Nunes Rocha- ARENA; Ubaldo Barem­
ARENA: Valdomiro Gonç.lIves - ARENA: Vicente Vuolo _ 
ARENA: W.lIterde C.lstro - MOS. 

Paraná 
Adriano Valente -ARENA: Agostinho Rodrigues -

ARENA: Alencar Furtado- MOS; Alírio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - MOB: Antônio Annibelli - MOS: Antonio Belinati 
- MDB: Antônio Ueno - ARENA: Ari Kfruri - ARENA: Braga 
Ramos - ARENA: Cleverson Teixeira,;".. ARENA: Expedito Za­
noni - MOS: Fernando Gama - MOB: Flávio Giovini -
ARENA: Gamaliel Galvão - MOS: Gomes do Amaral - MDB: 
Hermes Macedo - ARENA: Igo Losso - ARENA: halo Çonti­
ARENA: João Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan - MOB: Norton Macêdo - ARENA: Olivir Ga-

• bardo - MOB: Osvaldo Suskei - MOS: Paulo Marques - MOS: 
Pedro Lauro - MOS; 5antosFilho - ARENA: Sebastião Rodri­
guesJúnior- MOB: WalberGuimaràes- MDS. 

Santa Cata.rina 
Abel Ávil<J - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA: Angelino 

Rosa - ARENA: Oib Cherem - ARENA: Ernesto de Marco -
MOS: Francisco Libardoni - MOB: Henrique Córdova -
ARENA: J'lison Barreto - MDB: João Linhares - ARENA; José 
Thomé - MOS: Lacrte Vieira - MOB: Luiz Henrique - MOB: 
Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin - ARENA: Valmor de Luca 
- MOS: WilmarDallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Alberto Horrmann - ARENA: Aldo Fagundes - MOB; Ale­

xandre M'lchado -'ARENA: Aluizio Paraguassu - MOB: Amaury 
Müller - MOS: Antônio Sresolin - MDB: Augusto Trein -
ARENA: Carlos Santos '- MOS;·Célio Marques 1!'ernandes -
ARENA: Cid Furwdo - ARENA: Eloy Lenzi - MOB: Fernando 
Gonçalves - ARENA: Getúlio Oias - MOS: Harry Sauc:r -
MO B: J ai ro Srum - MO B; João G ilberlO - MO B; Jorge U c:qued 
- MOB: José Manddli.- MOS: Lauro Leitão - ARENA: Lauro 
Rodrigues - M OB: Lidovino Fanton - MOS: Magnus Guimarães 
- MDS: Múrio Mondino - ARENA: Nadyr Rossctti - MOS; 
Nelson March':l.an - ARENA; Norb.:rto Schmidt - ARENA: 
Nunes Lt:al - ARENA: Od'lcir Klein - MOS: Rosa Flores -
MOB: Vasco Amaro- ARENA. 

Amapá 

I\nlõnio Pontes - MDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOS. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 



Abrilde·1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. Quintu-fcira lU 115H7 
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() SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Vai se proceder à' 

ch:lmuda dos Senhores Senadores. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM ÃCHAMADA E VOTAM "NÃO" OS SRS. 
SENADORES: 

I'ctrônio Portell;l- Líder da ARENA 
Fmnco Montoro - Líder do MDB 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jar­
bas Pussarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique 
de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvldio 
Nunes -:- Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tâvora 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domíc.io Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos :- Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -' Gilvan Rocha -
Lourival Buptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vascon­
celos Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema --:- ltamar Franco'- Magalhães Pinto - Franco Montoro 
- Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio Coelho - Mendes 
Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
M:lttos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Otair Becker­
Daniel Krieger- Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Votaram "NÃO" 
396 Srs. Corgressistas. não se registrando nenhum voto favorâvel. 
As emendas são rejeitadas. 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N92 

Adite-se: 

"Os atuais vereadores de Niterói. Capital do Estado do 
Rio de Janeiro. continuarão a receber os subsidios de acordo 
com a 'legislação ora vigente, até que se extingam. a 31 de ja­
neiro de 1977. seus respectivos mandatos." 

EMENDA N94 

Acrescente-se à Proposta um parãgrafo. com a seguinte redação: 

,- "§ ... - Os Deputados Estaduais e Vereadores são invio­
láveis no exercício do mandato. por suas opiniões. palavras e 
votos. salvo nos casos de injúria. difamação ou calúnia. ou 
nos previstos na Lei de Segurança Nacional." 

O SR. PRESIDENTE (WlllOn Gon,a"a) - Com a aprovação 
da Proposta de Emenda à Constituição n9 I, fica prejudicada a de n' 
2. 

I: a seguinte a proposta prejudicada: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTUltXO 
Nt 2,de 1975 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a ae,uinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O § 29 do artigo 15, da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 Os vereadores farão jus à remuneração nos limites 
e critérios fixados em lei complementar." . 

O SR. PRESIDENTE (WIlIOD Goneal,a) - Os Srs. Deputados 
Airon Rios e Henrique Brito encaminharam à Mesa declarações de 
voto que serão publicadas: 

São as seguintes as declarações de voto encaminhadas 
à Mesa: 

DECLARAÇXO DE VOTO 

A VEREANÇA NO BRASIL E NO MUNDO ANTIGO 
A Constituição Politica do Império dó' Brasil, de 25 de março de 

1824. outorgada por Dom Pedro Primeiro, cuidava das Câmaras 
Municipais nos arts. 167 a 169, estabelecendo que em todas as cida­
des e vilas existentes. e nas mais que fossem criadas, haveriam 
câmaras, às quais competia o "governo econômico e municipal". As 
câmaras seriam eletivas, e compostas de número de Vereadores que a 
lei designasse. e o que obtivesse mais votos seria o Presidente. Que o 
exercício das funções municipais, formação de suas posturas poli­
ciais, aplicação de suas rendas,e "todas as suas particulares e úteis 
atribuições" seriam decretadas por lei regulamentar. 

O referido diploma legal a respeito - Lei de 19 de.outubro de 
1828'- chamado Regimento das Câmaras Municipais do Império. 
foi a lei orgânica dos municipios até 1891. 

Com 50 artigos, assinada pelo Imperador (com rúbrica' e 
guarda) e referendada por José' Clemente Pereira,. era minudente, 
estl\belecendó a forma da Eleição das Câmaras, cuidando das Pos­
turas Policiais, Aplicaçiio das Rendas, e dos Empregados. 

No art. 24 revogou a Ordenação Filipina do Livro 19, tit. 65, § 
73, retirando das Câmaras Municipais 1U1.ltrlbulç&tjwlldjrll •• 

O Brasil jâ as conhecia desde a época colonial. Oliveira Viana -
In "Instituições Políticas Brasileiras" José Olimpio, Rio. 1949, vol. 
29, pág. 146 - afiança terem sido as Câmaras Municipais as mais 
antigas assembléias eletivas do Pars. Que embora não se possa .consi­
derar democrática, propriamente, a atuação de nossa edilidade 
naquele periodo,o fato é que os antigos Conselhos representaram. 
em face da Coroa e muitas vezes.a ela até se opondo, considerâvel 
força politica. Releva sublinhar 'Seu papel de relevo no Estado 
colonial. quando detinham como prerrogativa fazeram-se represen­
tar junto às Cortes, no uso da qual enviaram seus representantes à 
Câmara do Rio de Janeiro, em 1614, e à de São Luís em 1685, 
conforme revela Araújo Castro na obra "A Nova Constituição 
Brasileira" - Freitas Bastos, Rio, 1936, 2' ed., p. 18. 

JOÃO JOSI: DE QUEIROZ em Repertório EmciJopédico ,do 
Direito Brasileiro, Editor Borsoi, Rio, vol. VI. p. 334, compulsando 
o Regimento de 30 dejulho de 1591, modificado pelo Regimento de 
5 de setembro de 1671 e Alvarãs de 2 de janeiro de 1765 e de 8 de 
agosto de 1778, e as Ordena~ões Filipinas, Liv. 19, Tit. LXVI e 
seguintes. acrescenta; 

, "Sob a denominação de Câmara, Conselho ou Meu de 
Vereaçio, regulavam-se as edilidades brasileiras, até o 
primeiro quartel do Séçulo XIX, no que tocava à sua forma­
ção e atribuições, por regimentos, alvarâs e ordenações 
portuguesas. " 

E informa que, relativamente àquelas designações. n'll lição de 
CÂNDIDO MENDES DE ALMEIJ?A,ln "Código Filipino", Rio, 
14' ed .• 11170, as Câmaras da Bahia. em 1646, as de São Luís do 
Maranhiio em 1702, e as do Rio de Janeiro e de São Paulo obtiveram 
o titulo ou graduação de Senado, e também Senado da Cimara, com 
alguns dos privilégios e regalias atribuidos às do Porto e de Lisboa. 

Consoante consigna CONST ÂNCIO em seu dicionârio, a 
palavra VEREADOR, paIOa que VEREIA, provém do verbo 
'erear, que significa administrar. Verear é: contração de verificar. Jã 
ADOLFO COELHO, no seu "Manual Etimológico", diz que esse 
verbo vem de ,erela - vereda -, querendo traduzir caminho, rumo. 

Compunham-se as Câmaras, no Brasil-Colônia, de um Presiden­
te, tres Vereadores, um Procurador do Conselho, um Escrivão e dois 
Almotacés - que eram os funcionârios encarregados de fiscalizar os 
pesos e medidas, de taxar o preço dos gêneros. e de distribuir os 
mantimentos nas épocas de escassez. 

Entre as funções administrativas das Câmaras figuravam a do 
"carrego (.) de todo o regimento da terra e das obras do Conselho" e 
as avenças por jornais e empreitadas". 

(0) C_mao• no porluguês arcaico. signiticav ... '1o. 
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Entre as legislativas, o estabelecimento, a emenda e o 
desfaLimento das posturas, isso depois de ouvir os homens bons do 
lugar; o tabel;lnlento dos preços dos padeiros, almocreves e carnicei­
ros; a taxação aos "oficiais mecânicos, jornaleiros, mancebos e 
moços de soldada, louças e mais coisas I.]ue se compram ou vendem. 
segundo a disposição da tc<rra e qualidade do tempo" e o lançamento 
de "fintas" ou coletas extraordinárias. 

Entre as atribuições judiciais, os Vereadores e Juízes Ordinários 
despachavam "em cámara, sem apelação. os feitos das injúrias 
verbais e dos furtos pequenos", e, em processo sumário, sem apela­
ção nem agravo. restabeleciam os. caminhos. servidões e rocios 
emalheados e cabia-lhe zelar por que fossem bem levados os foros e 
dirdtos dos Oficiais ou Alcaides do Rei. fiscalizando-os e demandan­
do-os pelos abusos. bem como por que fossem bem guardados costu­
mes antigos da cidade ou vila e.as posturas e vereaçÕt!' do Conselho. 
I'romoviam também a arrecadação das rendas. por meio de 
Recebedores das Si~as, ou de Rendeiros que as· arrematassem em 
público pregão. Para o exercício de todas essas múltiplas atividades 
reuni'lm-se os Oficiais da Vereação às quarta, e aos úbados, sob pena 
de multa de cem réis por dia falhado~ "Porém. nos lugares em que 
houver costume fazerem-se maisvereações. guardar-se-á dito costu­
me". Tais funções encontram-se reguladas no Código Manuelirío ou 
Ordenações d'EI-Rei D. Manuel. Liv. IV. Tit. 44.§4S e Tít. 46. §§ Iv. 
2v.49• 16. 17,24.26 e 27; Código Sebastiânico ou Extravagantes. 
Parh:4', Tít. 8V, Lei I'. § 8V, Leis do Reino de Portugal recopiiadas 
por mandato d'EI-Rei D. Felipe I. Liv. IV. Tit. LXV. nVs 2 e 25. e 
LXVI, §§ 19, 5V, 79, 8v, 11. 12, 14. IS.21. 28. 29. 30. 31. 32. 40 e49. 

Os que deviam servir como Vereadores. e os demais Oficiais da 
Câm.lra eram escolhidos trienalmente. pelas oitavas do Natal do 
último anoda vereação. por eleiçào direta. Convocados em Câmara, 
os ocupantes da vereança que se findava. com os .homens bons e o 
povo. requeria-lhes o Juiz·Ordinário mais velho que nomeassem seis 
eleitores. 

Não se sabe ao cc;rto quantos e quais eram os chamados homens· 
bons "que costumavam andar no regimento". ou governança da 
Terra. Entende-se que eram os cidadãos vassalos eacontiados 
(Senhor de vila ou castelo. por mercê do rei). bem como todos os que 
tivessem exercido cargos do Conselho. De uma coisa se tem certeza:. 
constituiam pequena nobreza. a aristocracia municipal. composta. 
pre<.:ipuamente. de proprietários rurais. 

A escolha se fazia' indicando cada um, ao Juiz e ao Escrivão. 
secretamente, os nomes dos seis homens que tivessem por mais 
aptos. Tomados os votos por-escrito. em um rol. os Juízes e Vereado­
res, escolhiam para Eleitores os seis mais votados. Estes. separados 
dois a dois, sem parentesco até o 4v grau. conforme o DIREITO 
CANONICO, votavam pqr escrito. cada par em um rol. para todos 
os cargos da Vereança e de Juízes, onde costumasse havê-los por e1ei­
ç.l0. O Juiz mais antigo apurava as listas em uma pauta e fazia os 
pelouros, três para cada cargo. a fim de que fossem. oportunamente. 
tirados 11 sorte, por um menino de sete anos. os eleitores que deviam 
servir cada ano. 

Conforme explica CÂNDIDO MENDES DE ALMEIDA. na 
obra supracitada - nota (por) no Liv. IV. Tít. LXVI. § 15. p, 147. o 
pelouro, por semelhança com a bala das armas de fogo, era uma bola 
de cera contendo o nome da pessoa escolhida para os Ofícios da 
Câmara. Em geral o pelouro designava a lista ou bilhete da eleição, o 
voto do eleitor. Sair nos pelouros queria dizer sair nomeado, estar 
deito. Também se chamava pelouro o serviço das Câmaras distribuí­
do à sorte pdos Vereadores. Havia pe1ouro da Almotaçaria. das 
Carnes. da Limpeza, das Obras. da Saúde, do Terreiro do Trago. etc. 

Mais tarde. os pelouros viram-se ~ubstituídos pelas próprias 
c~dulas lacradas, sendo que o sistema deixou de ser usado, onde 
havia Juízes de Fora, e as pautas, com apuração, passaram a ser 
enviadas ao Desembargo do Paço. onde se escolhiam. atravês delas. 
os funcionârios de cada ano. 

A reeleiç[1O era proibida para quem já houvesse exercido a 
vereança por um a três anos, conforme as possibilidades do lugar. 
Mas ninguém podia escusar-se aos ofícios do Conselho. 

A substituiç[1O dos Juízes se fazia pc:ios Vereadores segundo a 
idade. e. para os demais camaristas, se escolhiam os substitutos. 
Quandll ne~essário. pela chamada elelçio de Barrete, realizada pelos 
próprios Oliciais da Câmara e homens bons "que nos pelouros dela 
soem andar". 

Sobrevindo a Independência e a Constituição Imperial, profun­
da transformação sofreram .IS antigas Mesas da Vereação e Senador 
da Câmara Regulada. sua exercitação pela Lei de IV de outubro de 
IlW;. consoante vimos a princípio, as perdidas atribuições judiciárias 
passaram 11 Justiça Comum e aos Juízes de Paz, aos quais se deferiu 
competência privativa para o julgamento de multas por 
contravençôes das posturas da Câmara. 

Transmudadas em corporações administrativas exclusivamente. 
as Câmaras passaram-se a compor de nove Vereadores. nas cidades e 
sete nas Vil'ls. eleítos por quatro anos, Reuniram-se .ob a 

. presidc::ncia do Vereador mais votado. detrés em três meses. em 
sessões llrdinárias que deviam durar nunca menos de seis dias, ou~ 
extraordinaríamente, ocorrendo algum negócio urgente. deliberando 
sempre com um mínimo de cinco Vereadores. 

Ãs Câmaras locais não cabia estabelecer, mas. apenas. propor 
ás Assembléias Provinciais - que substituíram os Conselhos Gerais 
da Província - a legislação pertinente à polícia e economia 
municipais. inclusive fixação de despesas e impostos. à fiscalização e 
ao emprego das rendas públicas do Município. e à. criação. supressão 
e nomeação para os empregos municipais. Segundo consta do Ato 
Adicional- Lei de 12-ViIl-1834. art. 10. incisos 4 a 7. 

Os Vereadores, então, passaram a ser eleitos por todos os que ti­
nham voto nas deições primárias - assembléias paroquiais, para a 
escolha dos deitores da província, segundo o sistema indireto vigente 
no regime imperial (Const. Imp. arts. 91 e 92) - podendo ser eleitos 
quantos estivessem em condições de votar, desde que com dois anos 
de domicílio dentro do Termo. 

Presidiam as eleições. que se processavam a 7 de setembro. de 
quatro em quatro anos. o Juiz de Paz, que tinha a seu cargo a 
organiLação da lista das pessoas da Paróquia com direito de voto. 

A Constituição de 1891 devolveu ao' Município a competência 
legislativa. determinando no art. 68: 

"Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a 
autonomia dos municípios em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse." 

Na conformidade de comentário feito por JOÃO BARBALHO 
-. in "Constituição Federal Brasileira". F. Briguiet 2' ed .• Rio 1924. 
pág. 381 - na Constituinte republicana houve quem propusesse 
conl'erir aos municípios a faculdade de se organizarem. e de. através 
as respectivas Câmaras Municipais. votar a lei orgânica locai. 

Embora não houvesse vingado a consagração do princípio no 
lt:xto da Constituição Federal, as do Rio Grande do Sul e de Goiás 
atribuír'lm l1s Câmaras locais inteira competéncia para dispor 
respeitantel11ente l1s próprias leis orgânicas (Const. RS, art. 62. § IV e 
art. 64. da Constituição de Goiás). 

Em 1930 desapareceram as Câmaras Municipais. que somente 
vulturiarn à tona em 1946. em cujo novo Estatuto Básico voltou a 
J'igurar o princípio da autonornia dos municípios, assegurado. entre 
outros dispositivos, pelo que lhes garantia a existência da Câmara de 
Vere<ldores. 

JOÃO JOSE DE QUEIROZ. no verbete "Câmara Municipal". 
no rel'erido nV 6 do Reper.tório Enciclopédico do Direito Brasileiro. 
púg. 336. enfatil.ou alusivamente a esse assunto: ' 

"Parece-no.s que, dadas as peculiaridades de nossa formação 
e cultura, é exatamente no âmbito municipal- a'despeito de 
todos os desv.ios que o sistema tem apresentado na prática de 
nossa precária vida pública - onde reside a melhor 
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possibilidade de efetivação, de um regime de representação 
popular. verdadeiramente democrática. 

Foi. aliás. através de vicissitudes várias que se firmou o 
-princípio de c:1ctividade e autonomia dos órgãos deliberativos 
comunais; em tudo o que diga respeito ao peculiar interesse 
do município, à decretação dos impostos que lhe forem 
atribuídos eà organização d~s serviços públicos de caráter 
local." 

Eclodida a, Revolução, em outubro de 1965, o Presidente 
Castc:110 Branco recebeu várias sugestões no sentido de estabelecer a 
gratuidade da'função de Vereador, nas pequenas cidades. 

O Presidente nada comentou. mas a 27 de outubro de 1965 era 
publicado o Ato Institucional n9 2. cujo art. lO, causando impacto 
geral" toda a Nação. determinou: 

"Os Vereadores não perceberão remuneração, seja a que 
título for." 

A notícia da surpreendente norma reboou nos Municípios em 
tom lúgubre. Estaria ordenada a falência do sistema? Como permitir 
que a vereança se Iímitasse apenas aos portadores de recurs,os, que a 
pudessem exercer gratuitamente? A experiência secular já não com­
provara que o mandato gratuito era antidcmocrático? 

ALCINQ PINTO FALCÃO, ex-Magistrado do antigo Distrito 
Federal. in "Repertório Enciclopédico do Direito Brasileiro", vol. 
XXV. sob o verbete "Imunidade Parlamentar", pág. 272, ferindo o 
assunto com a autoridade que lhe sobrava, adiantou: 

"O segundo grupo abrange principalmente as 
imunidades parlamentares e a prestaçio de subsidio pela ati­
vidade parlamentar paga pelo Erário. Ambas essas prer­
rogativas. em razão da incultura de muitos e má-fé de alguns 
interessados na destruição das liberdades públicas e que por 
isso' mesmo pretendem desmoralizar as instituições re­
presentativas. por vezes são postas na berlinda, sem razão e 
sem antes ter pensado na ,existência ou inexistência de 
qualquer outro expediente idôneo para substituir os da 
tradição. Melhor resposta do que a da História e a do Di,reito 
Comparado parece-nos não haver para opor a essa insidiosa 
tendência. A História nos indica que essas prerrogativas são 
quase tão antigas quanto o surgimento do sistema re~ 
presentativo: só com seu reconhecimento é que ele encontrou 
clima para se desenvolver. O Direito Comparado mostrará 
que essas prerrogativas não existem apenas entre nós. mas na 
quase totalidade dos palses civilizados, por maiores que 
sejam suas irreconciliabilidades, pois que elas se deparam (ao 
menos escritas) não somente nas democracias clássicas. como 
nas marxistas, e até em regimes totalitários._e corporativos, 
como o portugués e o espanhol, 

E i,sso não só no que toca às imunidades, como também 
no que tange à remuneraçio pelo exerc:lclo da runçio le­
gislativa: quanto a esta última prerrogativa. cumpre-nos 
acentuar que só a ignorância histórica pode levar alguém a 
supor que a volta a regime de gratuidade possa servir à con­
solidação democrâtica. 

Na antigüidade helênica houve assembléias que. teo­
ricam.:nle ao menos, estavam abertas a todos os cidadãos de 
Atenas. Assim. a Eclésia, do tempo de CLlSTENES: mas. 
como bem realça Paul Cloché - in "La Démocratie 
Athéniqme". Paris. 1951. págs. 25 e 111 - seu carâter de­
mocrático ficou atenuado ou ameaçado pela circunstância 

"desfavorável de n.:1o ser concedida qualquer indenização pelo 
comparecimento: em conseqüência. os numerosos cidadãos 
pobres não podiam tomar parte, nas sessões para, não ,re­
nunciarem ao labor individual que lhes assegurava a exis­
tência. 

Quando o erário inglês não pagava os deputados. o su­
frágio, mesmo que difundido. não significava democracia 

(co,nfira-se: G. Lowell Field. no seu "Governments in Mo­
dern Society". edição de 195 I. pâg. 248. nota 2). 

A gratuidade do exercício do mandato é reminiscência 
medieval, que se tornou imprópria para a época atual; os que 
se esquecem disso. ou são elementos antidemocráticos. ou 
são democratas dos e para os ricos. apenas," 

A Constituição vigente. em sua redação original. de 24 de ja­
neiro de 1967. procurou devolver. pelo menos a algumas Câmaras 
Municipais; sua capacidade de legislar. redigindo nestes termos o § 
29• do art. 16: 

"Somente terão remuneração os Vereadores das Ca­
pitais e dos Municípios de população superior a 100 mil ha, 
bltantes, dentro dos limites e critérios fixados em lei com-
plementar." ' 

Os redatores da Emenda Constitucional n9 I. de 1969 menos avj­
sados do que os Constituintes de 1967. dilarga~am a restrição.li­
mitando o número de Municlpios que podem contar com re­
muneração de seus edis, ao ordenar, de expresso, no §29, do art. 15: 

"Somente farão jus à remuneração os Vereadores das 
Capitais'e dqs Municípios de população superior a 200 mil ha-
bltantes,,,.. ' 

Em setembro de 1967. preocupadíssimo com a situação das co­
munas brasileiras com Vereadores sem subsídios. o então Deputado 
JOsf: LlNDOSO. da ARENA amazonense. ofereceu à apreciação 
do Congresso Nacional projeto de lei complementar - n9 34, de 

'1967 - em que procurava compensar o exercício da vereança gratui-
ta. 

Referida proposição. vazada em termos serenos mas ir­
rebatlveis. fundamentada em justificação inaluível. ainda hoje cohs­
titui 'fonte e fornece elementos convincentes para iniciativas. 
trabalhos e pronunciamentos al~sivos à matéria. 

O combativo parlamentar. hoje Senador pelo Estado do Ama­
zonas. :lRtevisionando os fatos que ora transcorrem. realçou: 

"A idéia nuclear do projeto foi despertar estímulo pela 
vereança gratuita, cercando-a de elementos capazes dejustifi­
car interesse por seu exerclcio. sobremirando a vida social e 
econômica do Município. que não deve estancar-se. 

A gratuidade do trabalho do Vereador há de constituir­
se em elevada distinção, em pública dignidade. Legislar para 
o Município representará serviço relevante prestado ao País. 

O artigo 29 assegurará aintangibilidade pessoal aos em 
exercício. e seu parágrafo único garante prisão especial aos 
ex-Vereadores; 

Aos Vereadores-funcionários. a presença remunerada. a 
preferéncia nas hipóteses de empate em concurso e em pontos 
para promoção. e a inamovibilidade. 

Ao Vereador-trabalhador a tranqüilidade do exerclcio 
da vereança. de ,vez que se não pode abrir ,mão de seu con­
curso nas atividades políticas municipais, Sem ele a represen­
tação perderia em colorido, em conteúdo humano. 

No que respeita. ainda. aos funcionários e trabalhado­
res. releva ponderar: o ônus da gratuidade resultou de ato de 
força governamental. Como alguém terâ de pagã-lo, o crité­
rio aconselhável - segundo se nos afigura - será ci por nós 
.Idotado: distribuí-lo. Cada um concorrerá, por determinado 
tempo. com sua parcela de sacrificio. até que a situação atual 
evolua para outro estágio. As leis não são eternas. As normas 
jurídicas nascem. vivem, transformam-se e morrem. 

A irresistibilidade ao tempo ê coisa desconhecida pela lei. 
- O direito está submetido a constante intercâmbio com a 

vida. 
O Jus scrlptum de hoje é: pouco mais que uma predição, 

do que poderá ocorrer até amanhã. 
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';A lêi, disse Éduardo J.Couture, é mais. intc:;ligente do 
que o legislador." 

E enquanto esperamos, propiciemos a imediata transubs- . 
tanciação da presente proposição em lei,. num gesto impes-

I soai, mas patriótico _ para a salvaguarda de entravamento 
do progresso de quatro mil' municípios do interior do Brasil 
- José Lindoso." . 

Dezenas de outras iniciativas, com o mesmo intento, foram apre-
sentadas na Câmara e no Senado, sem maiores resultados. . 

Pela significação histórica, pela memorável tradição, pelo que 
representaram no passado quanto ao amparo a.nosso crescer e desen­
volvimento, ao Vereador se deve maior respeito, mais detida atenção. 

A consagração veio tarde, mais afinal chegou, A Proposta de 
\:me:nda à Constituição n9 I, de 1975, de iniciativa do Poder Executi­
vo, atribui rt:muneração á todos os Vereadores. 

Na Mensagem que o acompanha. o Presidente Ernesto Geisel. 
sob os aplausos de toda a Nação. reconhece'e faz justiça aosdcspren­
didos esforços de nossos Edis. ressaltando: 

·~O dese:stímulo aos jovens que têm na vereança'o primei­
ro dos degraus da atividade legislativa. bem como a 
marginali;wção a que ficam condenados os que, dotados de 
vocação política, não di~ponham de meios materiais para o 
exercício dedicado e: eficiente, se não exclusivo. da atividade 
parlamentar, condul:e:m-nos à certeza de que a norma deva 
ser alterada. para ensejar a percepção de subsídio a todos os 
vereadores. sob rígidos critérios a serem objeto de Lei Com­
plementar. 

Desta forma. se: atende:rá a :'!ll só tempo à renovação e 
ao aperfeiçoamento da vida pública, no seu escalão menor. e 
ao inte:resse da coletividade a exigir. de forma crescC:.l1tc:. a 
vigilúncia. o trabalho e: a dedicação que devem caracterizara 
representação política. 

A função de Vereador não se esgota nos limites de sua 
Câmara. As atividades eleitorainambém lhe são inerentes. 

Por outro lado, sem distinção. a lei impõe o engaja­
mento partidário de quantos exercem mandato eletivo, seja 

- ------_ ....... _ ... - ._ .. _.~ ,- -,.. -"- - ._. -

rederal. estadual ou rnunicipal. A militãncia política. portan­
to. pressupõe devcn:s e: encargos onerosos e absorventes, bem 
diversos dos que a que se vinculavam os mandatários. no Im­
pÚio. ou nos primórdios da República. 

Após anos de necessária experiência,julgo oportuno pro­
por a modificação do dispositivo constitucional para, fiel ao 
seu I!spírilO. conciliar os objetivos a que visa proteger e que 
devem ser preservados, com a realidade política a inspirar 
adequada disciplina. 

Abrem-se. assim. perspectivas a todos os cidadãos, qual­
quer que seja sua condição econômica. e se lhes concedem os 
meios de exercerein o mandato.' percebendo remuneração 
propon:ional aos orçamentos dos municípios." 

Resta-nos. :tpenas, em race da presente sagração do Vereador 
pl!lo atual I'n:sidente da República. apláudir entusiasticamente a ini­
ciativa governamental do restabelecimento de seus subsídios. vo­
t'lOdo. sem discrepànci:t. pela aprovação da Proposta de Emenda 
Constitucion'llnY I. de 1 <;175. 

Sal:t dus Sessões. em 9 de abril de 1975. - Deputado Alron 
Rios. 

DECLARACÃO DE VOTO 

Se:nhor Presidente: 

No instante em que: apreciamos a Mensagem n~ 26/75-CN (n9 

4'6/75. na orige:m). que permite aremuneraçàoa todos vereadores 
brasileiros. só há ratões de :tplausos ao Chefe daNação pela opor­
tuna e decidida mensagem, e ao Congresso Nacional pela aprovação 
de tão be:ní:fica 'lção ulUnicip:tlist:t. 

Sala das Se:ssões, em 9 de abril de 1975. - Deputado Henrique 
Brito. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A matéria da Pro­
posta aprov;rda volta à Comissão Mista. a fim de ser elaborada a re­
dação para o se:gundo turno. 

Nada muis havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 

(Lel'tll1la-.I'e a Ses,I'ão às 22 horas e 30 minutos.) 
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